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Ministério Público da Paraíba
Procuradoria-Geral de Justiça

Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 5ª (quinta) sessão ordinária do Egrégio Colégio
de Procuradores de Justiça.
Torno público que aos oito dias do mês de maio do
ano de dois mil e sete, às quatorze horas e trinta minu-
tos, no auditório “João Bosco Carneiro”, reuniu-se, or-
dinariamente, o Egrégio Colégio de Procuradores de
Justiça, sob a presidência da Excelentíssima  Senho-
ra Procuradora-Geral de Justiça Doutora Janete Maria
Ismael da Costa Macedo. Compareceram à sessão os
Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça
Drs. José Roseno Neto, Corregedor-Geral do Ministé-
rio Público, José Marcos Navarro Serrano, Sônia Ma-
ria Guedes Alcoforado, Lúcia de Fátima Maia de Fari-
as, Josélia Alves de Freitas,  Antônio de Pádua Torres,
Risalva da Câmara Torres, Kátia Rejane Medeiros Lira
Lucena, José Raimundo de Lima, Álvaro Cristino P.G.
Campos, Marcus Vilar Souto Maior, Otanilza Nunes de
Lucena, Francisco Sagres Macedo Vieira e Maria
Lurdélia Diniz de A. Melo. Presentes também os Pro-
motores de Justiça Drs. Fernando Antônio Ferreira de
Andrade e Maria do Socorro Silva Lacerda, em substi-
tuição, aos Procuradores de Justiça Alcides Orlando
de Moura Jansen e Doriel Veloso Gouveia, respectiva-
mente. Ausências justificadas dos Excelentíssimos
Senhores Doutores Alcides Orlando de Moura Jansen,
Doriel Veloso Gouveia, Paulo Barbosa de Almeida e
Nelson Antônio Cavalcante Lemos. Havendo número
regimental, foi aberta a sessão pela presidente. Em
seguida, instou à secretária que procedesse a leitura
da ata da sessão anterior. Lida, foi aprovada sem reti-
ficações, por unanimidade. Na seqüência, a presiden-
te fez as comunicações de estilo.  Concluídas, foi dada
a palavra ao Corregedor-Geral do Ministério Público.
O Dr. José Roseno Neto informou a rotina de trabalho
do órgão. Na seqüência, foi facultada a palavra aos
membros que se pronunciaram na forma regimental.
Na fase de requerimentos, foram feitas as seguintes
moções: 1. a Dra. Janete Maria Ismael da Costa
Macedo propôs moção de pesar ao Dr. Alcides Leite
Amorim pelo falecimento do genitor dele; 2. o Dr. José
Roseno Neto propôs moção de pesar à família enluta-
da pelo falecimento do professor Hermano de Oliveira
Lima e 3. o Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira pro-
pôs fosse feita anotação na ficha funcional dos Drs.
Otávio Celso Paulo Neto, Romualdo Tadeu de Araújo
Dias, Anita Bethânia Rocha C. Melo e Francisco
Glauberto Bezerra, existente(s) na Corregedoria-Ge-
ral, em reconhecimento ao trabalho inédito realizado
por eles em prol da Instituição – denúncia virtual -  Pela
presidente, foram colocadas em votação as moções
propostas, tendo sido aprovadas, por unanimidade. Na
seqüência, pela presidente foi declarada a suspeição
dela para apreciar e julgar a matéria constante na or-
dem do dia, tendo face a ausência do Subprocurador-
Geral Dr. Paulo Barbosa de Almeida, passado a presi-
dência dos trabalhos ao membro decano. O Dr. José
Marcos Navarro Serrano, de igual modo, argüiu a
suspeição dele para presidir a sessão, tendo passado
à Dra. Sônia Maria Guedes Alcoforado a presidência
dos trabalhos. A Dra. Sônia Maria Guedes Alcoforado,
na presidência dos trabalhos, instou à secretária que
procedesse a leitura da(s) matérias constantes na or-
dem do dia – Item – 7.1 - Procedimento  n. 0473-07 –
Interessado(s): Procurador de Justiça Agnello José de
Amorim – Assunto: Requerimento - Relator(a):
Procuradora de Justiça Maria Lurdélia Diniz de A. Melo.
O Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira pediu a palavra
e argüiu o impedimento dele para participar da apreci-
ação do feito constante na ordem do dia. Depois, reti-
rou-se do recinto. Na seqüência, a presidente, em exer-
cício, passou a palavra à relator(a). A Dra. Maria
Lurdélia Diniz de A. Melo, fez a leitura do relatório e
proferiu em síntese o seguinte VOTO: “ (...) No caso
exposto, provou-se que se trata de uma notícia infun-
dada, vez que, através de provas documentais, restou
provado não existirem os fatos, objetos do presente
processo. Portanto, é meu o entendimento de que se
remeta estes autos à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, órgão fiscalizador das atividades funcionais e
da conduta dos membros do Ministério Público, para

ciência e providências que entender necessárias (...)”.
Pela presidente, em exercício, foi colocado o assunto
em discussão. O Dr. José Raimundo de Lima, susci-
tou questão de ordem - pertinência para continuidade
na apuração dos fatos, em face da aposentadoria do
requerente - O Dr. Álvaro Cristino P. G. Campos  inda-
gou à relatora se há ou já existiu no âmbito da
Corregedoria-Geral do Ministério Público, procedimento
de sindicância instaurado contra a Dra. Jacilene Nicolau
F. Gomes no qual restou apurado o assunto versado
no procedimento que consta na ordem do dia. O Dr.
José Roseno Neto disse que tramitou no órgão proce-
dimento instaurado contra Dra. Jacilene Nicolau F.
Gomes, para averiguar a veracidade das afirmações
feitas contra a Dra. Risalva da Câmara Torres. Seguin-
do, disse que o entendimento da comissão sindicante
foi, na esfera administrativa, pelo arquivamento do fei-
to. Continuando, salientou que no âmbito criminal, em
tese, poderia configurar a prática de crime contra a
honra, que é de ação privada, por este motivo o relató-
rio foi encaminhado à interessada – Dra. Risalva da
C. Torres – no qual foi explicitado que tanto ela como o
Dr. Agnello José de Amorim teriam 06 (seis) meses –
prazo decadencial – para ingressar com ação –  por-
que as acusações foram relativas à função pública. O
Dr. Álvaro Cristino P. G. Campos solicitou que a preli-
minar de coisa julgada fosse posta em votação. De-
pois, destacou a necessidade de trazer à colação  do
colegiado os  autos da sindicância – acima referenciada
- para que fosse verificado se a denúncia que aportou
em a Corregedoria-Geral invocava os fatos envolven-
do a Dra. Risalva da C. Torres e o Dr. Agnello José de
Amorim -  O Dr. Antônio de Pádua Torres disse que
depois de conclusos, os autos da sindicância instaura-
da contra Dra. Jacilene Nicolau F. Gomes, por deter-
minação da Administração Superior, foram remetidos
à Corregedoria-Geral, época em que ele era o
Corregedor-Geral. Seguindo, salientou que a comis-
são sindicante foi presidida pelo Dr. Paulo Barbosa de
Almeida que juntamente com os demais membros,
opinaram pelo arquivamento do feito alegando que não
tinha o que apurar. Depois, disse que em face do rela-
tório conclusivo da Comissão Sindicante, no âmbito
da Corregedoria-Geral não havia mais o que apurar,
foi o pensamento dele exposto à Procuradora-Geral
de Justiça. O Dr. José Raimundo de Lima pediu vista
dos autos, tendo o julgamento do feito sido adiado. E
nada mais havendo a tratar, a presidente, em exercí-
cio,  Dra. Sônia Maria Guedes Alcoforado deu por en-
cerrada a sessão.
ÁUREA ALICE FRANCA SOARES DE OLIVEIRA
Assessora do ECPJ

PORTARIA Nº  791/2007  João Pessoa, 28 de junho
de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15, inciso IX, da Lei
Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do
Ministério Público), R E S O L V E  exonerar a servidora
MARISTELA SOBREIRA DE CARVALHO GOUVEIA,
Técnico de Promotoria, matrícula nº 81.245-5, do car-
go, em comissão, de Diretor da Corregedoria-Geral do
Ministério Público, Código MP-DNAI-105, desta Pro-
curadoria-Geral de Justiça.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  792/2007  João Pessoa, 28 de junho
de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 126, II, da Constitui-
ção Estadual, e tendo em vista o disposto no art. 15,
inciso L, da Lei Complementar nº 19/94, (Lei Orgânica
do Ministério Público), c/c a Lei nº 7.873, de 28.11.2005,
publicada no D.O de 29.11.2005. R E S O L V E   no-
mear PAULO ELIAS DA SILVA, Técnico de Promoto-
ria, matrícula nº 71.409-7, para exercer, em comissão,
o cargo de Diretor da Corregedoria-Geral do Ministério
Público, Código MP-DNAI-105, desta Procuradoria-
Geral de Justiça, até ulterior deliberação.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 798/2007 João Pessoa, 29 de junho de
2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), R E S O L V E designar o Excelentíssimo Se-

nhor Doutor PAULO BARBOSA DE ALMEIDA, Procu-
rador de Justiça, Símbolo MP-4, ora exercendo as fun-
ções de SubProcurador-Geral de Justiça, para, res-
ponder pelo expediente da Procuradoria-Geral de Jus-
tiça, durante o período de 02 a 31/07/07, em virtude do
afastamento da titular para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 799/2007 João Pessoa, 29 de junho de
2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), R E S O L V E designar o Excelentíssimo Se-
nhor Doutor JOSÉ RAIMUNDO DE LIMA, Procurador
de Justiça, Símbolo MP-4, para responder pela
SubProcuradoria-Geral de Justiça, durante o período
de 02 a 31/07/07, em virtude do afastamento justifica-
do do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 762/2007  João Pessoa, 25 de junho
de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Comple-
mentar nº 19/94, (Lei Orgânica do Ministério Público),
e tendo em vista solicitação inserta no Processo nº
1.199/07, R E S O L V E designar os Excelentíssimos
Senhores Promotores de Justiça Doutores SÔNIA
MARIA DE PAULA MAIA, LÚCIA PEREIRA
MARSICANO, ALEXANDRE VARANDAS PAIVA,
RHOMEIKA MARIA DE FRANÇA PORTO e ISMÂNIA
DO NASCIMENTO RODRIGUES PESSOA
NÓBREGA, para exercerem atribuição junto a 2ª Pro-
motoria de Justiça da Comarca de Itaporanga, durante
o período de 13 a 17/08/07, em face do regime especi-
al decretada naquela Vara.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 781/2007  João Pessoa, 27 de junho
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público ), e Considerando o teor do memorando nº 059/
07 da Secretária-Geral desta Procuradoria. R E S O L
V E determinar a Comissão Permanente de Inquérito
desta Procuradoria-Geral de Justiça, realizar
sindicância para apuração do fato comunicado no re-
ferido memorando.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 783/2007  João Pessoa, 27 de junho
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E  dispensar, a partir de 28/06/
07, a Excelentíssima Senhora Doutora DÓRIS AYALLA
ANACLETO DUARTE, 1ª Promotora de Justiça Subs-
tituta da Comarca da Capital, ora exercendo suas fun-
ções como Promotora de Justiça Distrital do Geisel da
Promotoria de Justiça Cumulativa da mesma Comarca,
de 3ª entrância, do encargo de responder, cumulativa-
mente, como 10ª Promotora da Promotoria de Justiça
Cível da mesma Comarca, de igual entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 784/2007 João Pessoa, 27 de junho de
2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), R E S O L V E designar a Excelentíssima Se-
nhora Doutora ANNE EMANUELLE MALHEIROS
COSTA Y PLÁ TREVAS, 5ª Promotora de Justiça Subs-
tituta da Comarca de Campina Grande, para exercer
suas funções como 10ª Promotora da Promotoria de
Justiça Cível da Comarca da Capital, de 3ª entrância,
durante o período de 28/06 a 31/07/07, em virtude do
afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça
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4ª VARA DO TRABALHO DE  JOÃO PESSOA – PB
Rua Odon Bezerra, 184 – Emp. João Medeiros,

Piso E 1 – Tambiá
 João Pessoa-PB – CEP 58.020-500

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

                    Proc. 00173.2003.004.13.00-3

De ordem do(a), MM Juíza do Trabalho da 4ª Vara do
Trabalho de João Pessoa - PB, em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital, que fica citado a
reclamada SERVISAN- EMPRESA PRESTADORA
DE SERVIÇOS E VIGILÂNCIA LTDA., atualmente com
endereço incerto e não sabido,  que é executada nos
autos do processo 4ª VT de João Pessoa- PB- NU:
00173.2003.004.13.00-3, onde é exeqüente: MARIA
JOSÉ PEIXOTO DE OLIVEIRA e executada:
SERVISAN – EMPRESA PRESTADORA DE SERVI-
ÇOS E VIGILÂNCIA LTDA., para pagar, em 48 horas,
ou garantir a execução, sob pena de penhora, a quan-

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 13ª REGIAO
4ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB

Rua Edgar Vilarim Meira, s/n - Liberdade
Fones: (83) 2102-6000,  (83) 2102-6161

E-mail: vt04cge@trt13.gov .br

EDITAL DE CITAÇÃO

O Exmo. Dr. JOSÉ AIRTON PEREIRA, Juiz do Traba-
lho desta  4ª Vara do Trabalho de Campina Grande,
Estado da Paraíba, em virtude e na forma da lei, etc.
Faz saber, pelo presente edital, que fica C I T A D O
CONSTRUMEC LTDA , atualmente em lugar incerto e
não sabido, executado nos autos do Processo nº
00748.2006.023.13.00-9, movido por GERSON RO-
QUE DOS SANTOS, afim de que, no prazo de 48 ho-
ras, pague ou garanta a execução, sob pena de pe-
nhora, a quantia de R$ 3.378,85  de principal, mais R$
89,85 de custas processuais, mais R$ 149,37 de INSS,
totalizando o valor de R$ 3.618,07 (três mil, seiscen-
tos e dezoito reais e sete centavos), atualizado até 31/
05/2007, devida nos termos do despacho abaixo trans-
crito:
“Por ora, cite-se a executada principal através de edital”.
O presente Edital será publicado na forma da lei e afi-
xado em lugar de costume na sede desta 4ª Vara, con-
siderando-se vencida a citação assim que decorrerem
às 48 horas após 20 dias de publicação.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande,
aos 18 dias do mês de junho de 2007. Eu, Nílvia Mano
Aragão, digitei, e eu, Adelmo Antônio de A. Sousa, Di-
retor de Secretaria, subscrevi.
JOSÉ AIRTON PEREIRA
JUIZ DO TRABALHO

tia de R$ 6.011,76 (seis mil, onze reais e setenta e
seis centavos)  sendo R$ 5.834,35 correspondente ao
crédito da reclamante, R$ 101,23 (cento e hum  reais
e vinte e três centavos) de custas processuais e R$
76,19 (setenta e seis reais e dezenove centavos) de
contribuições previdenciárias; valores atualizados até
31/07/2007, nos termos do despacho adiante transcri-
to: “Recebido nesta data. HOMOLOGO os cálculos de
folhas retro para que produzam seus jurídicos e legais
efeitos. À execução.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessa-
dos, é passado o presente edital, nesta cidade de João
Pessoa - PB, aos dois dias do mês de julho, do ano de
dois mil e sete, que será publicado no Diário da Justi-
ça do Estado e afixado no local de costume.
Eu, Maria Magnólia M. Interaminense, Técnica Judici-
ária, digitei e eu, Patrícia Feitosa Cruz, subscrevo, de
ordem da Exmª Sr.ª Juíza do Trabalho – OS 04/2004.
PATRÍCIA FEITOSA CRUZ
Diretora de Secretaria

5ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Processo nº 0428.2006.005.13.00-7

EDITAL DE INTIMAÇÃO

O MM. Juiz do Trabalho da 5ª Vara do Trabalho de João
Pessoa–PB, em virtude da Lei, etc. FAZ SABER, a to-
dos quantos virem o presente edital ou dele tomarem
conhecimento, expedido nos autos do processo em
epígrafe, movido por CLERISTON CORDEIRO DE VAS-
CONCELOS contra JTL – INDUSTRIA DE TINTAS E
MASSAS LTDA., tendo em vista que os sócios da parte
executada: LUIZ CARDOSO JUNIOR e TÁCIO
ENEDINO DA SILVA encontram-se em lugar ignorado,
fica por este edital INTIMADOS acerca do DESPACHO
À FL. 66, À SEGUIR: ‘Vistos, etc. Considerando que os
sócios e diretores são responsáveis pelas dívidas das
pessoas jurídicas, intimem-se estes para, no prazo de
10 dias, pagarem a dívida exeqüenda ou nomearem
bens da sociedade bastantes para satisfazê-la (Lei n.º
6.830/80, art. 4º, V, § 3º, c/c CPC, art. 596, § 1º).’
O edital será publicado na forma da lei e afixado no
local de costume na sede desta Vara, considerando-
se intimado(s) decorrido o prazo legal após a data de
publicação do presente.
João Pessoa-PB, 25/06/2007. Eu, Marcílio Acacy Paulo
de Oliveira , Técnico Judiciário, digitei. E eu, Iselma
Maria de Souza Rodrigues, Diretora de Secretaria,
subscrevi.

5ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Processo nº 01241.2006.005.13.00-0

EDITAL DE INTIMAÇÃO

O MM. Juiz do Trabalho da 5ª Vara do Trabalho de
João Pessoa–PB, em virtude da Lei, etc. FAZ SA-
BER, a todos quantos virem o presente edital ou dele
tomarem conhecimento, expedido nos autos do pro-
cesso em epígrafe, movido por ROBERTO DE
MEDEIROS SANTOS SOBRINHO contra RESTAU-
RANTE E PIZZARIA NAPOLI LTDA e M.A . MOTO
EXPRESS LTDA, tendo em vista que a parte execu-
ta (M.A . MOTO EXPRESS LTDA) encontra-se em
lugar ignorado, fica por este edital INTIMADA acer-
ca do(a) do despacho às fls. 47 a seguir transcrito:
Prejudicado o pleito constante no petitório às fls. 40/
44 dos autos, eis que os cálculos das contribuições
previdenciárias já foram elaborados de acordo com
a pretensão declinada no petitório retro, ou seja, ob-
servando que a parte devedora é optante do SIM-
PLES.
O edital será publicado na forma da lei e afixado no
local de costume na sede desta Vara, considerando-
se intimado(s) decorrido o prazo legal após a data de
publicação do presente.
João Pessoa-PB, 20/062007. Eu, Osoisa Queiroga R.
M. de Vasconcelos, Técnico Judiciário, digitei. E eu,
Iselma Maria de Souza Rodrigues, Diretora de Secre-
taria, subscrevi.

5ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Proc. nº 0127.2007.005.13.00-4

EDITAL DE INTIMAÇÃO

O Juiz do Trabalho da 5ª Vara do Trabalho de João
Pessoa – PB, em virtude da Lei, etc. FAZ SABER, pelo
presente edital, a todos quantos virem o presente ou
dele tomarem conhecimento, expedido nos autos do
processo em epígrafe, movido por CARLOS ALBERTO
DE FARIAS CARDOSO contra BRASIL CONSTRU-
TORA E IMOBILIÁRIA LTDA, tendo em vista que a
reclamada encontra-se em lugar incerto e ignorado,
ficam por este edital  INTIMADA PARA TOMAR CIÊN-
CIA DA DECISÃO PROLATADA ÀS FLS.25/31, do
processo acima mencionado (disponível em
www.trt13.gov.br). O presente edital será publicado na
forma da lei e afixado no local de costume na sede
desta Vara, considerando-se intimados os represen-
tantes da reclamada, assim decorrido o prazo legal
após a data de publicação do presente.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa-PB, aos
seis dias do mês de fevereiro do ano de 2007. Eu, Fran-
cisco Carlos Firmino de Sousa, Técnico Judiciário,
digitei. E eu, Iselma Maria de Souza Rodrigues, Dire-
tora de Secretaria, subscrevi.

5ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Processo nº 0517.2007 .005.13.00-4

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O MM. Juiz do Trabalho da 5ª Vara do Trabalho de João
Pessoa–PB, em virtude da Lei, etc. FAZ SABER, que
pelo presente EDITAL, fica notificada SERGIO MEN-
DES ROCHA, reclamada, nos autos da Reclamação
Trabalhista em epígrafe, atualmente em lugar ignorado,
para comparecer a este Juízo no dia 02 DE AGOSTO
DE 2007 às 09:10 horas, na 5ª Vara do Trabalho de
João Pessoa-PB, situada na Avenida Dep. Odom Be-
zerra, 184, Piso E1, Empresarial Dr. João Medeiros -
Tambiá, João Pessoa/PB (CEP 58020-500), quando se
realizará a audiência inicial da referida ação trabalhista
proposta por LIDIANA FARIAS DE ARAUJO, podendo
apresentar a sua defesa (CLT, art. 848), ficando ciente
de que o não comparecimento importará na aplicação
de revelia e confissão quanto a matéria de fato (CLT,
art. 844). E para que chegue ao conhecimento da parte
interessada, este EDITAL será publicado de conformi-
dade com a lei e afixado em lugar de costume. João
Pessoa-PB,  20 de junho de 2007. Eu, Maria Socorro
Ribeiro, digitei e, ISELMA MARIA DE OSUZA
RODRIGUES, Diretora de Secretaria, assina.

5ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Processo nº 01905.2005.005.13.00-0

EDITAL DE INTIMAÇÃO

O MM. Juiz do Trabalho da 5ª Vara do Trabalho de
João Pessoa–PB, em virtude da Lei, etc. FAZ SABER,
a todos quantos virem o presente edital ou dele toma-
rem conhecimento, expedido nos autos do processo
em epígrafe, movido por ALEXANDRE FREIRE DE
ANDRADE contra CENTRO DE ENSINO PADRÃO
LTDA e outro, tendo em vista que o Sr. Antônio Carlos
de Paixa, sócio da parte executada, encontra-se em
lugar ignorado, fica por este edital INTIMADA acerca
do(a) agravo de petição às fls. 170/182.
O edital será publicado na forma da lei e afixado no
local de costume na sede desta Vara, considerando-
se intimado(s) decorrido o prazo legal após a data de
publicação do presente.
João Pessoa-PB, 18/06/2007 Eu, Roberto Moura
Martins, Técnico Judiciário, digitei. E eu, Isêlma Maria
de Souza Rodrigues, Diretora de Secretaria, subscre-
vi.

5ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Processo nº 0422.2006.005.13.00-

EDITAL DE INTIMAÇÃO

O MM. Juiz do Trabalho da 5ª Vara do Trabalho de
João Pessoa–PB, em virtude da Lei, etc. FAZ SABER,
a todos quantos virem o presente edital ou dele toma-
rem conhecimento, expedido nos autos do processo
em epígrafe, movido por ELAINE CRISTIANE
MONTEIRO DA COSTA contra PIONEIRA
PRESTADORA DE SERVIÇOS GERIA LTDA., tendo
em vista que o Sr. ALFEU MAGALHÃES NETO, sócio
da parte executada encontra-se em lugar ignorado, fica
por este edital INTIMADA acerca do DESPACHO À
FL. 62, A SEGUIR: ‘Vistos, etc. (...). Considerando que
os sócios e diretores são responsáveis pelas dívidas
das pessoas jurídicas, intimem-se estes para, no pra-
zo de 15 dias, pagarem a dívida exeqüenda ou nome-
arem bens da sociedade bastante para satisfazê-la,
sob pena de multa no percentual de 10% sobre o mon-
tante e constrição de bens, independente de mandado
de citação. (CLT, art.880, c/c CPC, art. 475-J).’
O edital será publicado na forma da lei e afixado no
local de costume na sede desta Vara, considerando-
se intimado(s) decorrido o prazo legal após a data de
publicação do presente.
João Pessoa-PB, 28/06/2007. Eu, Marcílio Acacy Paulo
de Oliveira, Técnico Judiciário, digitei. E eu, Iselma
Maria de Souza Rodrigues, Diretora de Secretaria,
subscrevi.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00120.2007.007.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: MUNICIPIO DE QUEIMADAS-PB
Advogado: MARIA JOSE ERNESTO DE BARROS
Recorrido: ISMENIA POLLYANA FRAZAO MONTEIRO
Advogados: OLINDA SAMMARA DE LIMA AGUIAR e
GILVANIA MACIEL VIRGINIO PEQUENO
E M E N T A:  ENTE PÚBLICO. NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLI-
CO. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA.
CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR. NULIDADE. EFEI-
TOS. É impossível atribuir validade ao contrato de tra-
balho realizado para atender a excepcional interesse
público quando admitido profissional para desenvol-
ver serviços relacionados a atividade essencial e con-
tínua do ente público, não havendo nem mesmo a de-
monstração de motivos que justificassem a realização
da contratação em caráter de urgência. Nesse caso, o
vínculo empregatício, formado após 05/10/1988, sem
prévia submissão a concurso público, encontra óbice
na Constituição Federal, art. 37, II, sendo nulo de ple-
no direito e não gerando efeito trabalhista, salvo quan-
to ao pagamento do equivalente à contraprestação
pactuada.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por maioria, dar provimen-
to ao recurso, para, em consonância com o parecer
Ministerial, reformar a sentença primária, excluindo-se
da condenação os depósitos do FGTS, contra o voto
de Sua Excelência o Senhor Juiz Carlos Coelho de
Miranda Freire, que lhe dava provimento, para julgar
improcedente o pedido, sob o fundamento de que era
administrativa a relação jurídica havida entre as par-
tes. Não há incidência de custas processuais, nos ter-
mos da CLT, art. 790-A.  João Pessoa, 30 de maio de
2007.

PROC. NU.: 00082.2006.006.13.00-3Recurso Ordi-
nário
Procedência: 6ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrentes: NILBERTO BONIFACIO DE ASSIS, LU-
CIA MARIA ARANHA DA COSTA e  MARIA DO SO-
CORRO SOUSA LIMA
Advogados: IVANA MAGNA NOBREGA DE MORAIS
e  LUIZ AUGUSTO DA FRANCA CRISPIM FILHO
Recorridos: ESTADO DA PARAIBA e  JUCEP-JUNTA
COMERCIAL DO ESTADO DA PARAIBA
Advogado: FLAVIANO JORGE DE SOUSA
E M E N T A:  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE-
CORRENTE DE RECONHECIMENTO DE VÍNCULO
EMPREGATÍCIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO PARA EXECUÇÃO DE SUAS PRÓPRI-
AS DECISÕES. Compete à Justiça do Trabalho a co-
brança da contribuição previdenciária incidente sobre
o salário-de-contribuição do período do vínculo
empregatício reconhecido judicialmente, independen-
te de haver condenação remuneratória do respectivo
interregno. Contudo, a execução das contribuições
deve ocorrer nos próprios autos da ação de reconheci-
mento, e não, em ação própria. Recurso ordinário pro-
vido para, declarar a competência da Justiça do Tra-
balho para execução das contribuições previdenciárias
e, ao mesmo tempo, julgar extinto o processo sem jul-
gamento do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do
CPC.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,

Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por maio-
ria, com o voto de desempate de Sua Excelência a
Senhora Juíza Presidente, dar provimento ao recurso
para, afastando a incompetência da Justiça do Traba-
lho para executar as contribuições previdenciárias e
declarando sua competência jurisdicional, julgar extin-
to o processo, sem resolução de mérito, nos termos
do artigo 267, VI, do CPC, contra os votos de Suas
Excelências os Senhores Juízes Edvaldo de Andrade,
Vicente Vanderlei Nogueira de Brito e Francisco de
Assis Carvalho e Silva, que lhe negavam provimento.
João Pessoa/PB, 16 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00908.2006.008.13.01-0Agravo de Ins-
trumento em Recurso Ordinário
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Prolator(a): JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Agravante: AURISTELA MARIA DA COSTA
CAVALCANTI
Advogado: SAULO DE ALMEIDA CAVALCANTI
Agravados: SOCIEDADE DE AMIGOS DO BAIRRO
DA CATINGUEIRA e  MUNICIPIO DE CAMPINA
GRANDE-PB
Advogado: SYLVIA ROSADO DE SÁ NOBREGA
E M E N T A:  AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUR-
SO NÃO RECEBIDO. FUNDAMENTO NO ART. 518,
§ 1º, DO CPC. PSF. REFORMA DO DESPACHO. Ain-
da que se assente nos termos das Súmulas Nºs 331 e/
ou 363 do Colendo TST, a matéria relacionada ao PSF
não é tão pacífica, uma vez que não há unanimidade
nos entendimentos dos Tribunais quanto ao tipo de res-
ponsabilidade do Ente Público e com qual demandado
será reconhecida a  formação do vínculo de emprego
debatido nos autos. A cizânia  afasta a aplicação do
art. 518, § 1º, do CPC, concebido com a finalidade de
obstaculizar o julgamento de matérias repetitivas, cujo
resultado de julgamento já seria por demais previsível
em se tratando de tema sumulado, o que não é o caso.
Agravo provido para destrancar o recurso obstado na
origem.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por maioria, dar provi-
mento ao Agravo de Instrumento para destrancar o
recurso Ordinário obstado, determinado sua autuação
e posterior inclusão em pauta de julgamento, vencida
Sua Excelência a Senhora Juíza Ana Maria Ferreira
Madruga, Relatora do feito, e contra o voto de Sua
Excelência o Senhor Juiz Carlos Coelho de Miranda
Freire, que lhe negavam provimento. João Pessoa, 11
de abril de 2007.

PROC. NU.: 00908.2006.008.13.01-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de Campina Gran-
de
Relator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRU-
GA
Prolator(a): JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: AURISTELA MARIA DA COSTA
CAVALCANTI
Advogado: SAULO DE ALMEIDA CAVALCANTI
Recorridos: SOCIEDADE DE AMIGOS DO BAIRRO
DA CATINGUEIRA e  MUNICIPIO DE CAMPINA
GRANDE-PB
Advogado: SYLVIA ROSADO DE SÁ NOBREGA
E M E N T A:  PSF. TERCEIRIZAÇÃO. DESVIRTUA-
MENTO. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. PREJUÍZO
AO TRABALHADOR. IMPOSSIBILIDADE.  Embora
evidente vício existente na terceirização do trabalho
prestado, via convênio, para realização dos fins do  PSF,
se do desvirtuamento do contrato, ou mesmo da frau-
de, perpetrados pelo empregador resultando em be-
nefício para o empregado, direta ou indiretamente, tal
não pode ser alegado por aquele como forma de exi-
mir-se do cumprimento de suas obrigações. Deixa-se
de declarar a formação do vínculo diretamente com o
Município e, nos moldes do entendimento
jurisprudencial consubstanciado na Súmula nº 331, IV,
do C. TST, mantém-se a responsabilidade subsidiária
do ente público. Recurso da Reclamante parcialmente
provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por maioria, dar provimento parci-
al ao recurso da reclamante para, além dos títulos já
concedidos em primeira instância, condenar a recla-
mada principal e o Município de Campina Grande, de
forma subsidiária, ao pagamento dos títulos de aviso
prévio, 13º salário (3/12), férias (3/12), da multa de 40%
sobre os depósitos do FGTS, multa do art. 477 da CLT,
restando formado o vínculo diretamente com a Socie-
dade de Amigos do Bairro de Catingueira, sendo o
Município de Campina Grande responsável subsidiá-
rio, vencida Sua Excelência a Senhora Juíza Relatora
e contra o voto de Sua Excelência a Senhora Juíza
Herminegilda Leite Machado que negavam provimen-
to ao recurso. Custas pela reclamada principal acres-
cidas para o importe de R$120,00 (cento e vinte re-
ais), calculadas sobre R$6.000,00 (seis mil reais).  João
Pessoa, 24 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00021.1999.000.13.00-8IMPUGNAÇÃO
A INVESTIDURA JUIZ CLASSISTA
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUIZ ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Prolator(a): JUÍZA MARGARIDA ALVES DE ARAUJO
SILVA
Impugnante: MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO
Advogado: MARCIO ROBERTO DE FREITAS
EVANGELISTA (( PROCURADOR ))
Impugnado: WALTER CAVALCANTI DE AZEVEDO
Advogado: JOSE MARIO PORTO JUNIOR
E M E N T A:  JUIZ CLASSISTA. NOMEAÇÕES SU-
CESSIVAS PARA TITULAR E SUPLENTE.
RECONDUÇÃO.  INEXISTÊNCIA. Reconduzir signifi-
ca levar de volta ao mesmo lugar e, em se tratando de
cargos isolados, distintos entre si, não se caracteriza
como recondução a nomeação, como titular, de Juiz
Classista que, anteriormente, já havia sido nomeado
como titular e suplente.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por maio-
ria, com o voto de desempate de Sua Excelência a
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Senhora Juíza Presidente dos trabalhos, julgar impro-
cedente o pedido, vencido Sua Excelência o Senhor
Juiz Rômulo Tinoco Soares, Relator do feito, e contra
os votos de Suas Excelências os Senhores Juízes
Antônio Cavalcante da Costa Neto e Arnaldo José
Duarte do Amaral, que julgavam procedente a
impugnação à investidura de Juiz Classista, para de-
clarar a revalidade do Ato TRT GP nº 045/1999, tor-
nando-se, assim, sem efeito a nomeação de Walter
Cavalcanti de Azevedo, para o cargo de Juiz Classista
da JCJ de Mamanguape, hoje VT de Mamanguape,
devendo, ainda, ser cancelada a contagem do período
referente ao exercício do mandato atacado para quais-
quer efeitos legais, inclusive, para fins de aposentado-
ria.  João Pessoa, 09 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00139.2006.013.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Prolator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: MUNICIPIO DE SOSSEGO-PB
Advogado: ERIKA VASCONCELOS FIGUEIREDO
MAIA
Recorrido: LUCILO FIDELIS DE ARAUJO
Advogado: JOSE AGUINALDO CORDEIRO DE AZE-
VEDO
E M E N T A:  JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPE-
TÊNCIA MATERIAL. PRESSUPOSTO PROCESSU-
AL. AFERIÇÃO IN STATU ASSERTIONIS. Sendo a
ação um direito subjetivo abstrato, a definição da com-
petência (pressuposto processual) deve ser aferida in
statu assertionis, desvinculada de qualquer elemento
material concreto do litígio. Em conseqüência, repor-
tando-se os documentos juntados à inicial a pretensa
relação de emprego, a competência será da Justiça
do Trabalho, independentemente do que for verificado
por ocasião da análise de mérito. ABANDONO DE
EMPREGO. DESCARACTERIZAÇÃO. A doutrina
juslaboralista aponta, entre os requisitos
caracterizadores do abandono de emprego (art. 482,
“i”, CLT), o animus abandonandi, que se traduz como
a intenção do obreiro de não mais prestar serviços ao
empregador, tendo em vista que milita em favor do em-
pregado o princípio da continuidade do contrato de tra-
balho. Não demonstrado esse elemento intencional no
caso concreto, não há falar em abandono de empre-
go. Recurso a que se nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por maioria, rejeitar a preliminar
de incompetência material da Justiça do Trabalho, con-
tra os votos de Suas Excelências os Senhores Juízes
Carlos Coelho de Miranda Freire, que a suscitou, e
Ubiratan Moreira Delgado, que a acolhia; MÉRITO: por
maioria, negar provimento ao recurso, vencida Sua
Excelência a Senhora Juíza Herminegilda Leite Ma-
chado, Relatora do feito, e contra o voto de Sua Exce-
lência a Senhora Juíza Ana Maria Ferreira Madruga,
que lhe davam provimento parcial, para limitar a con-
denação ao pagamento dos dias trabalhados entre
28.03.2006 e 05.04.2006.  João Pessoa, 17 de maio
de 2007.

PROC. NU.: 01102.2006.023.13.00-9Recurso Ordiná-
rio
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: ASSOCIACAO DOS MORADORES DO
DISTRITO DE SAO JOSE DA MATA
Advogado: JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA
Recorridos: LUCIMARIO GOMES FERNANDES e
MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE-PB
Advogados: JAIME CLEMENTINO DE ARAUJO e
FELIX OLIVEIRA BATISTA
E M E N T A:  BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA.
PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE COMPRO-
VAÇÃO. A concessão do benefício da Gratuidade de
Justiça à pessoa jurídica depende da comprovação de
que a mesma, efetivamente, não dispõe de recursos
financeiros para suportar os encargos com as custas
processuais e  depósito para garantia do Juízo.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, acolher a preli-
minar de não conhecimento do recurso ordinário da
primeira reclamada, por deserção, argüida pelo repre-
sentante do Ministério Público.  João Pessoa, 24 de
maio de 2007.

PROC. NU.: 00011.2007.000.13.00-3Mandado de Se-
gurança
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Impetrante: MUNICIPIO DE BAIA DA TRAICAO-PB
Advogado: ANTONIO MARCOS BARBOSA BIZERRA
Impetrado: JUIZA DO TRABALHO (DA VARA DE
MAMANGUAPE PB)
Litisconsortes: MARIA DO SOCORRO DA
CONCEICAO SILVA,  MARIA DOS PRAZERES SOA-
RES DE MELO e  VERA LUCIA BENTO BORGES
E M E N T A:  MANDADO DE SEGURANÇA. HIPÓTE-
SE DE CABIMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. O arti-
go 5º da Lei nº 1.533/51 trata dos casos em que não
se admite a utilização do Mandado de Segurança, den-
tre as quais se encontra a existência de recurso pró-
prio para atacar a decisão combatida (inciso II). É bem
verdade que a jurisprudência tem procurado abrandar
o rigor de tal dispositivo, admitindo o manejo do writ,
em caráter excepcional, naquelas hipóteses de deci-
sões teratológicas ou quando a decisão combatida
merece pronto e eficaz reparo, inobstante a previsão
de recurso específico. In casu, entretanto, a hipótese
vertente não se adequa às hipóteses ordinárias de uso
do remédio heróico de manejo do writ, bem como às
excepcionalidades permitidas pela jurisprudência pá-
tria, eis que, para a decisão combatida, a CLT prevê
recurso específico, ou seja, o Agravo de Petição.
Extinção do processo sem julgamento do mérito.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, acolher
a preliminar de não conhecimento do “writ” por
inadequação da via eleita, argüida pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho e extinguir o processo sem julgamento
do mérito, com respaldo no art. 5º, II, da Lei nº 1533/
1951. Custas pelo impetrante, isentas nos termos da

Lei. Determina-se a comunicação imediata desta de-
cisão à Vara do Trabalho de Mamanguape-PB.   João
Pessoa,15 de maio 2007.

PROC. NU.: 00810.2006.008.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de Campina Gran-
de
Relator(a): JUIZ PAULO AMERICO MAIA DE VAS-
CONCELOS FILHO
Prolator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: MARGARETH VERONICA DA SILVEIRA
ARAUJO
Advogado: LUIZ INACIO DE ARAUJO FILHO
Recorrido: MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE-PB
Advogado: SYLVIA ROSADO DE SÁ NOBREGA
E M E N T A:  PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA.
TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. VÍNCULO COM O
TOMADOR. PODER PÚBLICO. CONTRATO NULO.
Sendo a prestadora de serviços, de fato, empresa in-
tencionalmente contratada, visando a colocar a
demandante no exercício de atividades em favor do
poder público, a hipótese é de intermediação irregular
de mão-de-obra, formando vínculo diretamente com
aquele. Tal conclusão, in casu, encontra óbice no art.
37, II, da CF, já que a autora foi admitida após a Cons-
tituição Federal de 1988, sem prévio concurso públi-
co, não havendo como declarar válido o vínculo entre
a reclamante e o ente público.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por maioria,
dar provimento parcial ao recurso, para reformar a sen-
tença que extinguiu o processo sem julgamento do mé-
rito, com fundamento no art. 515, § 3º do CPC, e julgar
improcedente a reclamação, com ressalva de voto de
Sua Excelência o Senhor Juiz Edvaldo de Andrade, Re-
visor do feito, quanto aos fundamentos; e contra o voto
de Sua Excelência o Senhor Juiz Francisco de Assis
Carvalho e Silva, que lhe dava provimento parcial, para
julgar procedente em parte a reclamação, condenando
o Município reclamado a depositar o FGTS nos termos
do pedido. João Pessoa, 16 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00902.2006.009.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA
DE BRITO
Recorrente: ISIS CARVALHO DA SILVA
Advogado: FELIX OLIVEIRA BATISTA
Recorridos: MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE-PB
e  SOCIEDADE DOS AMIGOS DO BAIRRO DA CI-
DADE
Advogado: SYLVIA ROSADO DE SÁ NOBREGA
E M E N T A:  SOCIEDADE DE AMIGOS DO BAIRRO
DA CIDADE. FRAUDE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
AO MUNICÍPIO. RELAÇÃO DE EMPREGO. Restan-
do comprovado nos autos que a reclamada principal
funcionou como uma entidade de fachada, com a fina-
lidade única de burlar a legislação trabalhista, impõe-
se que tal fraude seja coibida e, em conseqüência dis-
so, reconhece-se o vínculo empregatício da autora com
a reclamada principal - Sociedade de Amigos do Bair-
ro da Cidade.  Isso porque, mesmo a contratação sen-
do irregular, não é possível o reconhecimento direto
do vínculo com o ente público, uma vez que a Consti-
tuição Federal, nos termos do inciso II do artigo 37,
condiciona o ingresso no serviço público à aprovação
em concurso. Contudo, o fato de a prestação de servi-
ços à Administração Pública não gerar vínculo de em-
prego, não impede a responsabilidade subsidiária da
mesma pelos encargos trabalhistas porventura devi-
dos à reclamante quando a contratação for fraudulen-
ta.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por maioria, dar provimen-
to ao recurso para: 1) afastar a nulidade do contrato
declarada; 2) condenar a reclamada principal (SOCIE-
DADE DE AMIGOS DO BAIRRO DA CIDADE) e
subsidiariamente o município reclamado, a pagar à
demandante os títulos aviso prévio; 13º salário propor-
cional (3/12) de 2006; multa do art. 477 da CLT e inde-
nização do seguro-desemprego; férias integrais de
2005 acrescidas de um terço e FGTS de outubro de
2005 até o término do contrato, bem assim a multa de
40% sobre os depósitos de FGTS de todo o vínculo; 3)
determinar a liberação dos valores de FGTS deposita-
dos na conta vinculada da autora, através de alvará,
relativos ao presente contrato de trabalho, vencido
parcialmente Sua Excelência o Senhor Juiz Revisor,
que lhe dava provimento parcial para reconhecer o vín-
culo empregatício do reclamante com a reclamada prin-
cipal - SOCIEDADE DE AMIGOS DO BAIRRO DA CI-
DADE, e condená-la a pagar os títulos de aviso prévio;
13º salários (3/12) de 2006; multa do art. 477 da CLT e
indenização do seguro-desemprego; férias  integrais
de 2005 acrescidas de 1/3  e FGTS de outubro de 2005
até março/2006, bem assim  a multa de 40% sobre os
depósitos do FTGS de todo o vínculo; determinava,
ainda, a liberação dos valores do FGTS depositados
na conta vinculada da autora, através de alvará, relati-
vos ao presente contrato de trabalho, contra os votos
de Suas Excelências as Senhoras Juízas Ana Maria
Ferreira Madruga, que negava provimento ao recurso,
e Herminegilda Leite Machado, que dava provimento
parcial ao apelo apenas para determinar a liberação
do FGTS. Custas invertidas, porém reduzidas para R$
60,00, calculadas sobre R$ 3.000,00, pela reclamada
principal (SOCIEDADE DE AMIGOS DO BAIRRO DA
CIDADE).  João Pessoa, 23 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00387.2006.024.13.00-7Agravo de Peti-
ção
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de Campina Gran-
de
Relator(a): JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Agravante: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Advogado: AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO
NUNES (PROCURADOR)
Agravado: INCOPRESA INDUSTRIA DE
CONSTRUCOES PREMOLDADAS SA
E M E N T A: EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINIS-
TRATIVA. PRAZO PRESCRICIONAL.  A prescrição
das ações judiciais para a cobrança de multa adminis-
trativa ocorre em cinco anos, à semelhança das ações
pessoais contra a Fazenda Pública, prevista no art. 1º
do Decreto nº 20.910/32. Assim, verificado que a últi-

ma paralisação que se tem notícia foi o deferimento do
pedido de arquivamento sem baixa, em 26.05.2004, e
que a sentença reconhecendo a prescrição foi prolatada
em dezembro/2006, de fato, não houve o transcurso
do lapso prescricional de 5 anos. Agravo de petição
parcialmente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por maioria, dar provimento parci-
al ao agravo de petição, determinando o retorno dos
autos à Vara do Trabalho de origem, para que perma-
neçam arquivados, como antes deferido, contra o voto
de Sua Excelência a Senhora Juíza Ana Maria Ferreira
Madruga, que lhe negava provimento. Sem custas.
João Pessoa, 17 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00963.2006.009.13.00-3Recurso Ordi-
nário
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA
DE BRITO
Recorrente: ANTONIO CAMARA DA COSTA
Advogados: MARCUS ANTONIO LUCENA NOGUEI-
RA e  FELIX OLIVEIRA BATISTA
Recorridos: ASSOCIACAO BENEFICENTE DO BAIR-
RO DOS CUITES e  MUNICIPIO DE CAMPINA GRAN-
DE-PB
Advogado: SYLVIA ROSADO DE SÁ NOBREGA
E M E N T A:  ASSOCIAÇÃO DE MORADORES.
FRAUDE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AO MUNICÍ-
PIO. RELAÇÃO DE EMPREGO. Restando comprova-
do nos autos que a reclamada principal funcionou como
uma entidade de fachada, com a finalidade única de
burlar a legislação trabalhista, impõe-se que tal fraude
seja coibida e, em conseqüência disso, reconhece-se
o vínculo empregatício do autor com a reclamada prin-
cipal - Associação Beneficente do Bairro dos Cuites.
Isso porque, mesmo a contratação sendo irregular, não
é possível o reconhecimento direto do vínculo com o
ente público, uma vez que a Constituição Federal, nos
termos do inciso II do artigo 37, condiciona o ingresso
no serviço público à aprovação em concurso. Contu-
do, o fato de a prestação de serviços à Administração
Pública não gerar vínculo de emprego, não impede a
responsabilidade subsidiária da mesma pelos encar-
gos trabalhistas porventura devidos ao reclamante
quando a contratação for fraudulenta.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por maioria, dar provimen-
to ao recurso para: 1) afastar a nulidade do contrato
declarada; 2) condenar a reclamada principal (ASSO-
CIAÇÃO BENEFICENTE DO BAIRRO DOS CUITES),
e subsidiariamente o município reclamado, a pagar ao
postulante os títulos de aviso prévio; 13º salário pro-
porcional (3/12) de 2006; férias proporcionais (10/12)
acrescidas de um terço; multa do art. 477 da CLT; in-
denização do seguro desemprego; FGTS de outubro
de 2005 a até o término do contrato, bem assim a multa
de 40% do FGTS de todo o vínculo; 3) determinar a
liberação dos valores de FGTS depositados na conta
vinculada do autor, através de alvará, relativos ao pre-
sente contrato de trabalho, com a divergência parcial
de Sua Excelência o Senhor Juiz Carlos Coelho de
Miranda Freire, que não concedia a multa do art. 477
da  CLT, vencido parcialmente Sua Excelência o Se-
nhor Juiz Revisor, que dava provimento parcial ao re-
curso para reconhecer o vínculo empregatício com a
reclamada principal - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE
DO BAIRRO DOS CUITÉS, e condená-la a pagar os
títulos de aviso prévio; 13º salários (3/12) de 2006: multa
do art. 477 da CLT e indenização do seguro-desem-
prego; férias integrais de 2005 e proporcionais de 2006
(10/12) acrescida de 1/3 e FGTS de outubro de 2005
até março/2006, bem assim a multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS de todo o vínculo e determinava,
ainda, a liberação dos valores do FGTS depositados
na conta vinculada do autor, através de alvará, relati-
vos ao presente contrato de trabalho, e contra os vo-
tos de Suas Excelências as Senhoras Juízas Ana Ma-
ria Ferreira Madruga e Herminegilda Leite Machado,
que negavam provimento ao recurso. Custas inverti-
das, no valor de R$ 60,00, calculadas sobre R$
3.000,00, pela reclamada principal (ASSOCIAÇÃO
BENEFICENTE DO BAIRRO DOS CUITES).  João
Pessoa, 23 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00695.2006.024.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrentes/Recorridos: SOCIEDADE DE AMIGOS
DO BAIRRO DA CIDADE e  MUNICIPIO DE CAMPI-
NA GRANDE-PB
Advogados: JOSE RICARDO PEREIRA,  JAIRO DE
OLIVEIRA SOUZA e  JAIME CLEMENTINO DE ARA-
UJO
Recorrido: ANA CRISTINA DE ARAUJO FERREIRA
Advogados: CARLA CARVALHO DE ANDRADE,
RHAFAELLY ARAUJO PALMEIRA,  NIVEA MARIA
SANTOS FREIRE e  FERNANDO ANTONIO PEQUE-
NO TEJO
E M E N T A:   RECURSO ORDINÁRIO DA SOCIEDA-
DE DE AMIGOS DO BAIRRO DAS CIDADES. JUSTI-
ÇA GRATUITA. EMPREGADOR. NÃO COMPROVA-
ÇÃO DA PRECÁRIA SITUAÇÃO FINANCEIRA.
INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DO DEPÓSITO RECURSAL. DESERÇÃO. NÃO CO-
NHECIMENTO DO APELO. A assistência judiciária in-
tegral e gratuita é assegurada constitucionalmente a
todo aquele que comprove sua hipossuficiência (CF/
88, art. 5º, LXXIV). No caso vertente, afigura-se im-
possível a concessão dos benefícios da Justiça Gra-
tuita quando a recorrente-reclamada não comprova,
através de documento hábil, que não tinha condições
de arcar com o pagamento das despesas judiciais.
Ausente comprovação de recolhimento de custas e
depósito recursal, deserto encontra-se o apelo. Recurso
Ordinário não conhecido por deserção. RECURSO
ORDINÁRIO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/
PB. COOPERATIVA DE APOIO. DESVIRTUAMENTO
DA TERCEIRIZAÇÃO. DECLARAÇÃO DE NULIDA-
DE. PREJUÍZO AO TRABALHADOR. IMPOSSIBILI-
DADE. Embora evidente vício existente na terceirização
do trabalho prestado, via formação de cooperativa, para
executar atividade fim, se do desvirtuamento do con-
trato, ou mesmo da fraude, perpetrados pelo empre-
gador, resultar em benefício para o empregado, direta
ou indiretamente, tal não pode ser alegado por aquele

como forma de eximir-se do cumprimento de suas obri-
gações. Adota-se jurisprudência no sentido de não re-
conhecer a formação do vínculo diretamente com o
Município e, nos moldes do entendimento
jurisprudencial consubstanciado na Súmula nº 331, IV,
do C. TST, declarar a responsabilidade subsidiária do
ente público. Recurso não provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, acolher
a preliminar de não conhecimento do recurso ordiná-
rio interposto pelo Sociedade de Amigos do Bairro das
Cidades por deserção, argüida pela reclamante e pelo
Ministério Público do Trabalho; EM RELAÇÃO AO
RECURSO ORDINÁRIO DO MUNICÍPIO DE CAMPI-
NA GRANDE-PB: por maioria, com o voto de desem-
pate de Sua Excelência o Senhor Juiz Presidente dos
trabalhos, dar provimento parcial ao recurso para con-
verter em subsidiária a responsabilidade do recorren-
te quanto aos títulos estipulados na sentença recorri-
da, contra os votos de Suas Excelências os Senhores
Juízes Ana Maria Ferreira Madruga, Ubiratan Moreira
Delgado e Herminegilda Leite Machado, que lhe da-
vam provimento para julgar improcedente o pedido.
João Pessoa, 23 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00086.2007.000.13.00-4Agravo Regi-
mental
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Agravante: SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE
EXTRACAO DE MINERAIS NAO METALICOS DO ES-
TADO DA PARAIBA
Advogado: EUGENIO GRACCO BRAGA DE BRITTO
LYRA
Agravado: JUIZA PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 13a REGIAO
E M E N T A:  RECLAMAÇÃO. INADEQUAÇÃO. DE-
CISÃO PASSÍVEL DE RECURSO. As hipóteses trata-
das nos incisos I e II do art. 21 do Regimento Interno
deste Regional referem-se à competência do Tribunal
para fiscalizar o cumprimento de suas próprias deci-
sões, bem como para declarar a nulidade dos atos pra-
ticados com infração a essas decisões, enquanto a si-
tuação exposta pelo agravante refere-se à mera
irresignação quanto a aspectos interpretativos de um
pronunciamento jurisdicional. Correto, portanto, o des-
pacho que indeferiu liminarmente a Reclamação, ante
a sua manifesta impropriedade. Agravo Regimental não
provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região,  com a presença do
Representante da Procuradoria Regional  do  Traba-
lho, Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BE-
ZERRA DOS SANTOS, por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo regimental.  João Pessoa, 05 de
junho de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
27/06/2007.
JOAQUIM ANTONIO DOUETTS PEREIRA
Subsecretário do Tribunal Pleno

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00908.2006.007.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA
DE BRITO
Recorrentes/Recorridos: MARCIA MACEDO DA
SILVEIRA,  SOCIEDADE DE AMIGOS DO BAIRRO
DA CATINGUEIRA e  MUNICIPIO DE CAMPINA
GRANDE-PB
Advogados: JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA,  SYLVIA
ROSADO DE SÁ NOBREGA e  SAULO DE ALMEIDA
CAVALCANTI
E M E N T A:  SOCIEDADE DE AMIGOS DO BAIRRO.
FRAUDE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AO MUNICÍ-
PIO. RELAÇÃO DE EMPREGO. Restando comprova-
do nos autos que a reclamada principal funcionou como
uma entidade de fachada, com a finalidade única de
burlar a legislação trabalhista, impõe-se que tal fraude
seja coibida e, em conseqüência disso, reconhece-se
o vínculo empregatício da autora com a reclamada prin-
cipal - Sociedade de Amigos do Bairro de Catingueira.
Isso porque, mesmo a contratação sendo irregular, não
é possível o reconhecimento direto do vínculo com o
ente público, uma vez que a Constituição Federal, nos
termos do inciso II do artigo 37, condiciona o ingresso
no serviço público à aprovação em concurso. Contu-
do, o fato de a prestação de serviços à Administração
Pública não gerar vínculo de emprego, não impede a
responsabilidade subsidiária da mesma pelos encar-
gos trabalhistas porventura devidos à reclamante quan-
do a contratação for fraudulenta.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSE CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO,  por maioria, com o voto de
desempate de Sua Excelência o Senhor Juiz Presi-
dente dos trabalhos, acolher a preliminar de não co-
nhecimento do recurso da demandada principal (SO-
CIEDADE DE AMIGOS DO BAIRRO DA
CATINGUEIRA), por deserção, argüida de ofício por
sua Excelência o Senhor Juiz Relator, vencido Sua
Excelência o Senhor Juiz Revisor e contra os votos de
Suas Excelências os Senhores Juízes Ana Maria
Ferreira Madruga e Afrânio Neves de Melo, que a re-
jeitavam; MÉRITO: EM RELAÇÃO AO RECURSO DA
RECLAMANTE: por maioria, dar provimento parcial ao
recurso para, afastando a nulidade do contrato, acres-
cer à condenação o pagamento dos títulos de aviso
prévio; 13º salário proporcional (3/12) de 2006; férias
proporcionais de 2006 (03/12), acrescidas de um ter-
ço; multa de 40% sobre os depósitos de FGTS; e mul-
ta do art. 477 da CLT, mantendo a responsabilidade
primária da reclamada SOCIEDADE DE AMIGOS DO
BAIRRO DA CATINGUEIRA e subsidiária do MUNICÍ-
PIO DE CAMPINA GRANDE-PB, com a divergência
parcial de Sua Excelência o Senhor Juiz Carlos Coe-
lho de Miranda Freire, que não concedia a multa do
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art. 477 da CLT, vencido Sua Excelência o Senhor Juiz
Revisor, que condenava apenas a Sociedade de Ami-
gos do Bairro da Catingueira a pagar os títulos deferi-
dos por Sua Excelência o Senhor Juiz Relator, e con-
tra os votos de Suas Excelências as Senhoras Juízas
Ana Maria Ferreira Madruga e Herminegilda Leite Ma-
chado, que negavam provimento ao recurso; EM RE-
LAÇÃO AO RECURSO DO SEGUNDO RECLAMA-
DO (MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE-PB): por
maioria, considerá-lo prejudicado, contra os votos de
Suas Excelências as Senhoras Juízas Ana Maria
Ferreira Madruga e Herminegilda Leite Machado, que
limitavam a condenação à liberação do FGTS já con-
cedido. Custas acrescidas para R$ 60,00, calculadas
sobre R$ 3.000,00, pela reclamada principal (SOCIE-
DADE DE AMIGOS DO BAIRRO DA CATINGUEIRA).
João Pessoa, 23 de maio de 2007.

PROC. NU.: 01089.2006.023.13.00-8Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrentes/Recorridos: SEVERINA GOMES DA SIL-
VA e  MUNICIPIO DE BOQUEIRAO - PB
Advogados: AGRIPINO CAVALCANTE DE OLIVEIRA
e  JOSIVAL PEREIRA DA SILVA
E M E N T A:  CONTRATO NULO. EFEITOS. O Excelso
STF, analisando a questão atinente à admissão de
pessoal por ente público, sem a observância da regra
inserta no inciso II do artigo 37 da Magna Carta, vem
entendendo que, em tais hipóteses, possui o trabalha-
dor o direito público e subjetivo à percepção de remu-
neração concernente ao período efetivamente traba-
lhado, sob pena de enriquecimento sem causa do Po-
der Público (Agravo Regimental no AI 488.991-0/DF).
Nesses moldes, em que pese o entendimento do C.TST
acerca da matéria, nos termos da Súmula nº 363/TST,
curvo-me ao entendimento da Corte Suprema, a quem
compete à interpretação final em temas de natureza
constitucional. Recurso Ordinário da reclamante des-
provido e provido o apelo patronal para que seja julgada
improcedente a demanda.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, COM RELAÇÃO AO RE-
CURSO ADESIVO DO RECLAMADO: por unanimida-
de, rejeitar a preliminar de incompetência da Justiça
do Trabalho; por unanimidade, rejeitar a preliminar de
Ilegitimidade Ativa “Ad Causam”; MÉRITO: por maio-
ria, dar provimento ao recurso para que seja julgada
improcedente a demanda, vencido Sua Excelência o
Senhor Juiz Revisor, que lhe negava provimento; COM
RELAÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO DA RECLA-
MANTE: por maioria, negar provimento ao recurso,
vencido Sua Excelência o Senhor Juiz Revisor, que
lhe dava provimento para condenar o reclamado a
pagar à reclamante o pleito de diferença salarial. Cus-
tas invertidas e dispensadas. João Pessoa, 23 de maio
de 2007.

PROC. NU.: 00009.2007.008.13.00-5Remessa de Ofício
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE-PB
Advogado: JAIME CLEMENTINO DE ARAUJO
Recorrido: DIMAS HENRIQUES DE SOUSA
Advogado: JOSE ERIVAN TAVARES GRANGEIRO
E M E N T A:  REMESSA NECESSÁRIA. SOMA DOS
VALORES OBJETO DE DISCUSSÃO INFERIOR A
SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. NÃO CONHECI-
MENTO. Constatado, nos autos, que tanto os valores
atribuídos na inicial, às verbas postuladas, quanto aque-
les da condenação, não ultrapassam o montante de
sessenta salários mínimos, não se conhece da Remes-
sa Necessária, nos termos da Lei nº. 10.352, de
26.12.01 e Súmula nº 303 do C.TST. Preliminar argüi-
da pelo Ministério Público do Trabalho acolhida.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, acolher
a preliminar de não conhecimento da Remessa Ex
Officio, argüida pelo Ministério Público do Trabalho.
João Pessoa, 23 de maio de 2007.

PROC. NU.: 01486.2005.007.13.00-0Agravo de Peti-
ção
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Agravante: MUNICIPIO DE AROEIRAS - PB
Advogado: CASSIMIRA ALVES VIEIRA
Agravado: SEVERINO FRANCISCO DA SILVA
Advogado: JOSE ERIVAN TAVARES GRANGEIRO
E M E N T A:  MUNICÍPIO DE AROEIRAS. EXECU-
ÇÃO EM FACE DE ENTE PÚBLICO. DÉBITO SUPE-
RIOR AO LIMITE DEFINIDO POR LEI MUNICIPAL.
PRECATÓRIO. NECESSIDADE. O débito total do Ente
Público, Município de Aroeiras/PB, embora possua
valor inferior ao disposto no art. 87, II, do ADCT, é su-
perior àquele estatuído na Lei Municipal nº 722/2006
que definiu, para os efeitos legais, os valores referen-
tes às obrigações consideradas de pequeno valor.
Agravo de Petição provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por maioria, dar provimento ao Agra-
vo de Petição para determinar o processamento da exe-
cução através do sistema de precatório, consoante pre-
visão do art. 100, da Lei Maior, com ressalva de Sua
Excelência o Senhor Juiz Ubiratan Moreira Delgado e
contra o voto de Sua Excelência a Senhora Juíza
Herminegilda Leite Machado, que negava provimento
ao recurso.  João Pessoa, 23 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00119.2007.007.13.00-0Recurso Ordiná-
rio
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: MUNICIPIO DE QUEIMADAS-PB
Advogado: MARIA JOSE ERNESTO DE BARROS
Recorrido: GILVANETE DE LIMA SILVA
Advogado: OLINDA SAMMARA DE LIMA AGUIAR
E M E N T A:  ENTE PÚBLICO. NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLI-
CO. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA.
CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR. NULIDADE. EFEI-
TOS. É impossível atribuir validade ao contrato de tra-
balho realizado para atender a excepcional interesse

público quando admitido profissional para desenvol-
ver serviços relacionados a atividade essencial e con-
tínua do Município, não havendo nem mesmo a de-
monstração de motivos que justificassem a realização
da contratação em caráter de urgência. Nesse caso, o
vínculo empregatício, formado após 05/10/1988, sem
prévia submissão a concurso, encontra óbice na Cons-
tituição Federal, art. 37, II, sendo nulo de pleno direito
e não gerando efeito trabalhista, salvo quanto ao pa-
gamento do equivalente à contraprestação pactuada.
FGTS. LEI nº 8.036/90 (ART. 19-A).
INCONSTITUCIONALIDADE. Conquanto a redação do
artigo 19-A da Lei nº 8.036/90 estabeleça serem devi-
dos os depósitos para o FGTS, mesmo quando decla-
rada a nulidade do contrato, tal dispositivo não se coa-
duna com o regramento constitucional vigente.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por maioria, dar provimento ao recur-
so para, em consonância com o parecer Ministerial, re-
formar a sentença primária, excluindo-se da condena-
ção os depósitos do FGTS, contra o voto de Sua Exce-
lência o Senhor Juiz Carlos Coelho de Miranda Freire,
que lhe dava provimento para julgar improcedente o
pedido, sob o fundamento de que era administrativa a
relação jurídica havida entre as partes. Não há incidên-
cia de custas processuais, nos termos da CLT, art. 790-
A.  João Pessoa, 30 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00130.2007.007.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: MUNICIPIO DE QUEIMADAS-PB
Advogado: MARIA JOSE ERNESTO DE BARROS
Recorrido: MARIA APARECIDA HERCULANO
Advogados: OLINDA SAMMARA DE LIMA AGUIAR e
GILVANIA MACIEL VIRGINIO PEQUENO
E M E N T A:  ENTE PÚBLICO. NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLI-
CO. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA.
CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR. NULIDADE. EFEI-
TOS. É impossível atribuir validade ao contrato de tra-
balho realizado para atender a excepcional interesse
público quando admitido profissional para desenvol-
ver serviços relacionados a atividade essencial e con-
tínua do Município, não havendo nem mesmo a de-
monstração de motivos que justificassem a realização
da contratação em caráter de urgência. Nesse caso, o
vínculo empregatício, formado após 05/10/1988, sem
prévia submissão a concurso, encontra óbice na Cons-
tituição Federal, art. 37, II, sendo nulo de pleno direito
e não gerando efeito trabalhista, salvo quanto ao pa-
gamento do equivalente à contraprestação pactuada.
FGTS. LEI nº 8.036/90 (ART. 19-A).
INCONSTITUCIONALIDADE. Conquanto a redação do
artigo 19-A da Lei nº 8.036/90 estabeleça serem devi-
dos os depósitos para o FGTS, mesmo quando decla-
rada a nulidade do contrato, tal dispositivo não se coa-
duna com o regramento constitucional vigente.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por maioria, dar provimento ao recur-
so, para, em consonância com o parecer Ministerial,
reformar a sentença primária, excluindo-se da conde-
nação os depósitos do FGTS, contra o voto de Sua Ex-
celência o Senhor Juiz Carlos Coelho de Miranda Freire,
que lhe dava provimento, para julgar improcedente o
pedido, sob o fundamento de que era administrativa a
relação jurídica havida entre as partes. Não há incidên-
cia de custas processuais, nos termos da CLT, art. 790-
A. João Pessoa, 30 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00131.2007.007.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: MUNICIPIO DE QUEIMADAS-PB
Advogado: MARIA JOSE ERNESTO DE BARROS
Recorrido: GICELIA LUCAS ALCANTARA
Advogado: OLINDA SAMMARA DE LIMA AGUIAR
E M E N T A:  ENTE PÚBLICO. NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLI-
CO. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA.
CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR. NULIDADE. EFEI-
TOS. É impossível atribuir validade ao contrato de tra-
balho realizado para atender a excepcional interesse
público quando admitido profissional para desenvol-
ver serviços relacionados a atividade essencial e con-
tínua do Município, não havendo nem mesmo a de-
monstração de motivos que justificassem a realização
da contratação em caráter de urgência. Nesse caso, o
vínculo empregatício, formado após 05/10/1988, sem
prévia submissão a concurso, encontra óbice na Cons-
tituição Federal, art. 37, II, sendo nulo de pleno direito
e não gerando efeito trabalhista, salvo quanto ao pa-
gamento do equivalente à contraprestação pactuada.
FGTS. LEI nº 8.036/90 (ART. 19-A).
INCONSTITUCIONALIDADE. Conquanto a redação do
artigo 19-A da Lei nº 8.036/90 estabeleça serem devi-
dos os depósitos para o FGTS, mesmo quando decla-
rada a nulidade do contrato, tal dispositivo não se coa-
duna com o regramento constitucional vigente.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por maioria, dar provimento ao recur-
so, para, em consonância com o parecer Ministerial,
reformar a sentença primária, excluindo-se da conde-
nação os depósitos do FGTS, contra o voto de Sua Ex-
celência o Senhor Juiz Carlos Coelho de Miranda Freire,
que lhe dava provimento, para julgar improcedente o
pedido, sob o fundamento de que era administrativa a
relação jurídica havida entre as partes. Não há incidên-
cia de custas processuais, nos termos da CLT, art. 790-
A. João Pessoa, 30 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00123.2007.007.13.00-9Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: MUNICIPIO DE QUEIMADAS-PB
Advogado: MARIA JOSE ERNESTO DE BARROS
Recorrido: MONICA MARIA LIMEIRA FREIRE LEITE
Advogados: OLINDA SAMMARA DE LIMA AGUIAR e
GILVANIA MACIEL VIRGINIO PEQUENO
E M E N T A:  ENTE PÚBLICO. NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLI-

CO. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA.
CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR. AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. EFEITOS. É im-
possível atribuir validade ao contrato de trabalho reali-
zado para atender a excepcional interesse público
quando admitido profissional para desenvolver servi-
ços relacionados a atividade essencial e contínua do
Município, não havendo nem mesmo a demonstração
de motivos que justificassem a realização da
contratação em caráter de urgência. Nesse caso, o vín-
culo empregatício, formado após 05/10/1988, sem pré-
via submissão a concurso, encontra óbice na Consti-
tuição Federal, art. 37, II, sendo nulo de pleno direito e
não gerando efeito trabalhista, salvo quanto ao paga-
mento do equivalente à contraprestação pactuada.
FGTS. LEI nº 8.036/90 (ART. 19-A).
INCONSTITUCIONALIDADE. Conquanto a redação do
artigo 19-A da Lei nº 8.036/90 estabeleça serem devi-
dos os depósitos para o FGTS, mesmo quando decla-
rada a nulidade do contrato, tal dispositivo não se coa-
duna com o regramento constitucional vigente.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por maioria, dar provimento ao recur-
so, para, em consonância com o parecer Ministerial,
reformar a sentença primária, excluindo-se da conde-
nação os depósitos do FGTS, contra o voto de Sua Ex-
celência o Senhor Juiz Carlos Coelho de Miranda Freire,
que lhe dava provimento, para julgar improcedente o
pedido, sob o fundamento de que era administrativa a
relação jurídica havida entre as partes. Não há incidên-
cia de custas processuais, nos termos da CLT, art. 790-
A.   João Pessoa, 30 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00689.2006.024.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrentes/Recorridos: MUNICIPIO DE CAMPINA
GRANDE-PB e  SOCIEDADE DE AMIGOS DO BAIR-
RO DA CIDADE
Advogados: JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA e  JAIME
CLEMENTINO DE ARAUJO
Recorrido: SEVERINO RAMOS DA SILVA
Advogado: JOSE DE ARIMATEIA RODRIGUES DE
MENEZES
E M E N T A:   RECURSO ORDINÁRIO DA SOCIEDA-
DE DE AMIGOS DO BAIRRO DAS CIDADES. JUSTI-
ÇA GRATUITA. EMPREGADOR. NÃO COMPROVA-
ÇÃO DA PRECÁRIA SITUAÇÃO FINANCEIRA.
INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DO DEPÓSITO RECURSAL. DESERÇÃO. NÃO CO-
NHECIMENTO DO APELO. A assistência judiciária
integral e gratuita é assegurada constitucionalmente a
todo aquele que comprove sua hipossuficiência (CF/
88, art. 5º, LXXIV). No caso vertente, afigura-se im-
possível a concessão dos benefícios da Justiça Gra-
tuita quando a recorrente-reclamada não comprova,
através de documento hábil, que não tinha condições
de arcar com o pagamento das despesas judiciais.
Ausente comprovação de recolhimento de custas e
depósito recursal, deserto encontra-se o apelo. Recurso
Ordinário não conhecido por deserção. RECURSO
ORDINÁRIO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/
PB. COOPERATIVA DE APOIO. DESVIRTUAMENTO
DA TERCEIRIZAÇÃO. DECLARAÇÃO DE NULIDA-
DE. PREJUÍZO AO TRABALHADOR. IMPOSSIBILI-
DADE. Embora evidente vício existente na terceirização
do trabalho prestado via formação de cooperativa para
executar atividade fim, se do desvirtuamento do con-
trato, ou mesmo da fraude, perpetrados pelo empre-
gador, resultar em benefício para o empregado, direta
ou indiretamente, tal não pode ser alegado por aquele
como forma de eximir-se do cumprimento de suas obri-
gações. Adota-se jurisprudência no sentido de não re-
conhecer a formação do vínculo diretamente com o
Município e, nos moldes do entendimento
jurisprudencial consubstanciado na Súmula 331, IV,  do
C. TST, declarar a responsabilidade subsidiária do ente
público. Recurso não provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, acolher
a preliminar de não conhecimento do recurso ordiná-
rio interposto pela Sociedade de Amigos do Bairro da
Cidade, por deserção, argüida pelo Ministério Público
do Trabalho; COM RELAÇÃO AO RECURSO ORDI-
NÁRIO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB:
por maioria, com o voto de desempate de Sua Exce-
lência o Senhor Juiz Presidente dos trabalhos, negar
provimento ao recurso, contra os votos de Suas Exce-
lências os Senhores Juízes Ana Maria Ferreira Madru-
ga, Ubiratan Moreira Delgado e Herminegilda Leite
Machado, que lhe davam provimento para julgar im-
procedente a reclamação.  João Pessoa, 23 de maio
de 2007.

PROC. NU.: 01092.2006.009.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrentes/Recorridos: MARIA DO SOCORRO
MATIAS DE OLIVEIRA e  MUNICIPIO DE CAMPINA
GRANDE-PB
Advogados: EUGENIO GRACCO BRAGA DE BRITTO
LYRA e  MARXSUELL FERNANDES DE OLIVEIRA
Recorrido: SOCIEDADE DE AMIGOS DO BAIRRO DO
PEDREGAL
Advogado: JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA
E M E N T A:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. SÚMULA Nº 331 DO COLENDO TRI-
BUNAL SUPERIOR DO TRABALHO.
INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CARACTERIZA-
DA. O desvirtuamento do contrato de trabalho, por meio
de intermediação fraudulenta de mão-de-obra, perpe-
trado pelo tomador, não constitui razão para se deixar
de responsabilizar o beneficiário da prestação dos ser-
viços. Logo, o inadimplemento das obrigações traba-
lhistas por parte da real empregadora, intermediária,
implica responsabilidade subsidiária do município, nos
termos dos precedentes consolidados na Súmula em
referência. Recurso da reclamante provido parcialmen-
te.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, EM RELAÇÃO AO RECUR-

SO DA RECLAMANTE - por maioria, dar provimento
parcial ao recurso ordinário, para acrescer à condena-
ção o pagamento das verbas relativas ao aviso prévio;
13º salário de 2006, fracionado a 3/12; férias proporci-
onais a 3/12, acrescidas do terço constitucional; multa
fixada na CLT, art. 477, § 8º; FGTS não recolhido dos
meses de outubro de 2005 a fevereiro de 2006; multa
de 40% do FGTS e indenização equivalente ao segu-
ro-desemprego. Contribuição fiscal nos termos da le-
gislação vigente e previdenciária incidente sobre a gra-
tificação natalina, com a divergência parcial de Sua
Excelência o Senhor Juiz Carlos Coelho de Miranda
Freire, que não concedia a multa do artigo 477, § 8º,
da CLT, vencida Sua Excelência a Senhora Juíza
Revisora e contra o voto de Sua Excelência a Senhora
Juíza Herminegilda Leite Machado, que lhe negava
provimento e contra o voto, ainda, de Sua Excelência
o Senhor Juiz Ubiratan Moreira Delgado, que dava pro-
vimento ao apelo, para condenar nos títulos deferidos
por Sua Excelência o Senhor Juiz Relator apenas a
Sociedade de Amigos do Bairro do Pedregal; EM RE-
LAÇÃO AO RECURSO DO RECLAMADO MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE/PB - por maioria, negar pro-
vimento ao recurso, vencida Sua Excelência a Senho-
ra Juíza Revisora, que lhe dava provimento, para jul-
gar improcedente a reclamação trabalhista com rela-
ção ao município reclamado e contra o voto de Sua
Excelência a Senhora Juíza Herminegilda Leite Ma-
chado, que dava provimento parcial ao apelo, apenas
para limitar a condenação à liberação do FGTS. Cus-
tas acrescidas para R$ 50,00, calculadas sobre R$
2.500,00, valor arbitrado para este fim, a cargo ape-
nas da reclamada principal, em vista do disposto na
CLT, artigo 790-A, inciso I. João Pessoa, 30 de maio
de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
27/06/2007.
JOAQUIM ANTONIO DOUETTS PEREIRA
Subsecretário do Tribunal Pleno

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00557.2006.002.13.00-6Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Embargante: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
Embargado: JOAO PALHANO ALVES
Advogado: JOSE FERREIRA MARQUES
E M E N T A:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART.
535 DO CPC. OBSCURIDADE INEXISTE. REJEIÇÃO.
ERRO MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO.
Inexistindo, na decisão embargada, o vício de obscuri-
dade citado pelo embargante e previsto no art. 535 do
CPC, impõe-se a rejeição dos embargos de declara-
ção, contudo, cabe ao julgador, ao apreciar o recurso
esclarecedor, corrigir, de ofício, qualquer erro material
porventura detectado na decisão vergastada.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, rejei-
tar o recurso esclarecedor e corrigir de ofício o erro
material detectado, para que conste do dispositivo do
acórdão admoestado e da certidão de julgamento,
como título excluído da condenação advinda da pri-
meira instância, apenas a parcela de reflexos do vale-
alimentação, e ainda, a compensação dos valores já
recolhidos a título de FGTS sobre os 13ºs salários de
1992 e 1993, conforme os documentos constantes dos
autos.  João Pessoa, 29 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00989.2006.006.13.00-2Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Embargante: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR
Embargado: JOSE FERREIRA SOBRINHO
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
E M E N T A:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART.
535 DO CPC. VÍCIOS INEXISTENTES. REJEIÇÃO.
Inexistindo na decisão embargada os vícios citados pelo
embargante e previsto no art. 535 do CPC, impõe-se a
rejeição dos embargos de declaração.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, rejei-
tar os Embargos de Declaração.  João Pessoa, 23 de
maio de 2007.

PROC. NU.: 00913.2005.005.13.00-0Agravo de
Petição(Sumaríssimo)
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Agravante: MARIA DO CARMO COSTA PEREIRA
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
Agravado: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO
E M E N T A:   COISA JULGADA MATERIAL. TÍTULO
ALBERGADO PELA SENTENÇA. LIMITAÇÃO TEM-
PORAL. IMPOSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO.
Em se tratando de decisão judicial, envolvida pelo
manto da coisa julgada material, que reconhece a pro-
cedência da pretensão do reclamante apenas nos
interregnos de vigência dos acordos coletivos
colacionados aos autos, não há que se falar em incor-
poração do referido direito à contraprestação salarial
do trabalhador. Agravo de petição desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VARANDAS
ARARUNA, por unanimidade, negar provimento ao Agra-
vo de Petição.   João Pessoa, 22 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00770.2004.002.13.00-6Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.704/2007

PROCESSO:  RCDJE. N.º 4689 - Classe 15.
PROCEDÊNCIA: Riacho dos Cavalos  -  36ª Zona
Eleitoral (Catolé do Rocha) - Paraíba.
RELATOR: Exmº. Juiz. Nadir Leopoldo Valengo.
ASSUNTO: Recurso contra decisão do Juiz Eleitoral
da 36ª Zona Eleitoral, que julgou procedente em parte
Ação de Investigação Judicial Eleitoral, cassando  os
diplomas do Prefeito e Vice-Prefeito do Município de
Riacho dos Cavalos.
RECORRENTE: Sebastião Pereira Primo, Prefeito
Constitucional de Riacho dos Cavalos.
ADVOGADOS: Drs. Luiz Augusto da Franca Crispim,
Luiz Augusto da Franca Crispim Filho, Felipe Ribeiro
Coutinho Gonçalves da Silva, André Luiz Cavalcanti
Cabral, Gideon Beijamin Cavalcante, José Weliton de
Melo, Eduardo Sérgio Cabral de Lima, Luiz de Sousa
Leite e Arnaldo Escorel Júnior.
RECORRENTE: José Suassuna Carneiro, Vice-Pre-
feito de Riacho dos Cavalos .
ADVOGADOS: Drs. José Weliton de Melo, Luiz
Augusto da Franca Crispim, Luiz Augusto da Franca
Crispim Filho, Felipe Ribeiro Coutinho Gonçalves da
Silva e André Luiz Cavalcanti Cabral.
RECORRIDO: Coligação Riacho Unido, por seu re-
presentante, e Rosemere Suassuna Saldanha.
ADVOGADOS: Drs. Johnson Gonçalves de Abrantes,
Edward Johnson Gonçalves de Abrantes, Newton
Nobel Sobreira Vita e outros.
RECURSOS ELEITORAIS. PREFEITO E VICE-PRE-
FEITO. CASSAÇÃO DE MANDATOS. REALIZAÇÃO
DE NOVAS ELEIÇÕES. RECURSO. CAPTAÇÃO ILÍ-
CITA DE SUFRÁGIO. NÃO COMPROVAÇÃO. PAR-
TICIPAÇÃO DIRETA DOS RECORRENTES.
INEXISTÊNCIA. PROVA TESTEMUNHAL. FRAGILI-
DADE. OUVIR DIZER. DEPOIMENTO DO SUPOSTO
BENEFICIÁRIO. NÃO RECONHECIMENTO DA DO-
AÇÃO. ILÍCITO ELEITORAL NÃO COMPROVADO.
PROVIMENTO.
- Para aplicação da penalidade do art. 41-A da Lei das
Eleições exige-se a perfeita adequação do fato à con-
duta descrita, além da demonstração inequívoca da
existência do fato, da autoria da conduta ilícita e o efe-
tivo potencial em prejudicar a lisura e o resultado final
do pleito.
- Recurso provido.
 Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, A C O R D A o Tribunal Regional da Paraíba,
em proferir a seguinte DECISÃO:   “REJEITADAS AS
PRELIMINARES DE IMPOSSIBILIDAE JURÍDICA DO
PEDIDO, INÉPCIA DA INICIAL, CERCEAMENTO DE
DEFESA E INCONTINÊNCIA, À UNANIMIDADE. NO
MÉRITO, DEU-SE PROVIMENTO AO RECURSO,
POR IGUAL VOTAÇÃO. SUSTENTAÇÃO ORAL
PELO BEL. FELIPE RIBEIRO COUTINHO GONÇAL-
VES DA SILVA. USOU DA PALAVRA O PROCURA-
DOR REGIONAL ELEITORAL, DR. JOSÉ GUILHER-
ME FERRAZ DA COSTA. AVERBOU-SE SUSPEITO
O JUIZ JOÃO BENEDITO DA SILVA.”
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, 21 de maio de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 27 de junho de 2007.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

PRESIDÊNCIA

PORTARIA N.º 565/2007 –  PTRE/SGP/SCJE, João
Pessoa, 25 de junho de 2007. O PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA,
no uso de suas atribuições, e considerando os termos
do art. 36 do Código Eleitoral, RESOLVE: Nomear, ad
referendum, os cidadãos abaixo relacionados para
exercerem a função de Membros da Junta Eleitoral da
8ª Zona – Ingá/PB, com vistas à Eleição Suplementar
de Serra Redonda/PB, a ser realizada em 15 de julho
do corrente ano.
MEMBROS TITULARES
FRANCILENE LUCENA DE MELO
UBIRAJARA VALERIANO PAULO DE OLIVEIRA
JAMES ALVES MENDONÇA
MEMBROS SUPLENTES
JOSÉ SOLANO LOURENÇO DA SILVA
WILSON CARLOS PALHANO DE MORAIS
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

JUSTIÇA ELEITORAL

Relator(a): JUÍZA ANA CLARA DE JESUS MAROJA
NOBREGA
Embargante: JOSE LUIS NETO FILHO
Advogado: ADEILTON HILARIO
Embargado: SANOFI SYNTHELABO
FARMACEUTICA LTDA
Advogado: ROSENEIDE ARAUJO PINHEIRO PEREI-
RA
E M E N T A:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART.
535 DO CPC. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO.
Inexistindo na decisão embargada os vícios previstos
no art. 535 do CPC, impõe-se a rejeição dos embar-
gos de declaração.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, rejeitar os pre-
sentes embargos declaratórios.  João Pessoa, 22 de
maio de 2007.

PROC. NU.: 00730.2006.024.13.00-3Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrentes/Recorridos: MUNICIPIO DE CAMPINA
GRANDE-PB e  LUCIENE BELARMINO CAVALCAN-
TE GUIMARAES
Advogados: LUIZ JOSE FERNANDES e  JAIME
CLEMENTINO DE ARAUJO
Recorrido: SOCIEDADE DE AMIGOS DO BAIRRO DO
TAMBOR
Advogado: JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA
E M E N T A:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. SÚMULA Nº 331 DO C. TST. O desvir-
tuamento do contrato de trabalho, por meio de
intermediação fraudulenta de mão-de-obra, perpetra-
do pelo tomador, não constitui razão para se deixar de
responsabilizar o beneficiário da prestação dos servi-
ços. Logo, o inadimplemento das obrigações trabalhis-
tas por parte da real empregadora - intermediária -
implica responsabilidade subsidiária do beneficiário da
prestação, nos termos do item IV da Súmula nº 331 do
Colendo Tribunal Superior do Trabalho.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, EM RELAÇÃO AO RECUR-
SO DA RECLAMANTE - por maioria, dar provimento
ao recurso ordinário da postulante, para acrescer à
condenação o pagamento das verbas relativas ao 13º
salário de 2006, proporcional a 2/12; férias de 2005/
2006, proporcionais a 10/12, acrescidas do terço cons-
titucional, e da multa de 40% sobre as parcelas do
FGTS, bem como para esclarecer que a responsabili-
dade do Município é subsidiária, vencida Sua Exce-
lência a Senhora Juíza Revisora e contra o voto de
Sua Excelência a Senhora Juíza Herminegilda Leite
Machado, que lhe negavam provimento, e com a di-
vergência parcial de Sua Excelência o Senhor Juiz
Ubiratan Moreira Delgado, que, concordando com a
tese vencedora, não aplicava a responsabilidade sub-
sidiária ao município reclamado; EM RELAÇÃO AO
RECURSO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE -
por maioria, negar provimento ao recurso, com ressal-
va de voto de Sua Excelência o Senhor Juiz Ubiratan
Moreira Delgado, vencida Sua Excelência a Senhora
Juíza Revisora e contra o voto de Sua Excelência a
Senhora Juíza Herminegilda Leite Machado, que lhe
davam provimento, para julgar a reclamação improce-
dente, em relação ao município reclamado. Custas fi-
xadas em R$ 20,00 (vinte reais), calculadas sobre R$
1.000,00 (um mil reais), valor arbitrado para este fim,
apenas a cargo da reclamada principal, em vista do
disposto na CLT, artigo 790-A, inciso I.  João Pessoa,
30 de maio de 2007.

PROC. NU.: 01184.2006.003.13.00-7Recurso Ordiná-
rio
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: AMBEV - COMPANHIA DE BEBIDAS DAS
AMERICAS
Advogado: MARILIA ALMEIDA VIEIRA
Recorrido: MANOEL DAMIAO DE ARAUJO NETO
Advogado: JOSE ALVES CASSIANO JUNIOR
E M E N T A:  TRABALHO EXTERNO. POSSIBILIDA-
DE DE CONTROLE DA JORNADA. HORAS EXTRAS
DEVIDAS. Consoante a exceção prevista no art. 62, I,
da CLT, para que se tenha plenamente caracterizado o
trabalho externo, capaz de retirar do trabalhador o di-
reito ao recebimento de horas extras, faz-se necessá-
ria a existência de incompatibilidade entre o trabalho
desenvolvido e a fixação de horário. Assim, ainda que
a atividade se desenvolva fora do ambiente empresa-
rial, ocorrendo a possibilidade do controle da jornada,
o empregado submete-se à regra de caráter genérico,
garantindo-se-lhe o direito à contraprestação pelo la-
bor extraordinário.A U X Í L I O - A L I M E N TA Ç Ã O .
INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO. INTELIGÊNCIA DO
ARTIGO 458 DA CLT E DA SÚMULA 241 DO TST. O
auxílio-alimentação, habitualmente fornecido por for-
ça do contrato de trabalho, possui induvidosa nature-
za salarial, por expressa determinação do artigo 458
da CLT e da Súmula 241 do TST. Alteração contratual,
visando a transmudar a natureza jurídica desse bene-
fício, de salarial para indenizatória, mesmo em decor-
rência de adesão superveniente da empresa ao PAT,
não passa pelo crivo dos artigos 9º e 468 da CLT. As-
sim sendo, devidos os seus reflexos sobre as parcelas
decorrentes do pacto. Recurso desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, negar
provimento ao  recurso e determinar, de ofício, a corre-
ção do  erro material, a fim de retirar da parte dispositiva
da  sentença a condenação em honorários do perito.
João  Pessoa, 31 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00060.2007.007.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrentes/Recorridos: VLADIMIR ARAUJO
EVANGELISTA e  UNIMED CAMPINA GRANDE CO-
OPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA.
Advogados: ABEL AUGUSTO DO REGO COSTA
JUNIOR e  WELLINGTON MARQUES LIMA
E M E N T A:  HORAS EXTRAS. TRABALHO EXTER-

NO. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DA JORNADA.
Consoante a regra excepcional inserida no art. 62, I,
da Consolidação das Leis do Trabalho, para que se
tenha plenamente caracterizado o trabalho externo,
capaz de retirar do trabalhador o direito ao recebimen-
to de horas extras, faz-se necessária a existência de
incompatibilidade entre o trabalho desenvolvido e a fi-
xação de horário. Assim, ainda que a atividade se de-
senvolva fora do ambiente empresarial, ocorrendo a
possibilidade do controle da jornada, o empregado
submete-se à norma de caráter genérico, garantindo-
se-lhe o direito à contraprestação pelo labor extraordi-
nário.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região,  com a presença da
Representante da Procuradoria Regional  do  Traba-
lho, Sua Excelência a Senhora Procuradora
FRANCISCA HELENA DUARTE CAMELO, por una-
nimidade, rejeitar a preliminar de não conhecimento
do recurso da reclamada, por ausência de fundamen-
tação, argüida em contra-razões; MÉRITO: em rela-
ção ao RECURSO DA RECLAMADA: por maioria, dar
provimento parcial ao recurso para determinar que, na
liquidação do julgado, sejam apuradas as horas extras
acrescidas de 50% sobre a parte fixa da remuneração
do autor, fazendo-se incidir apenas o adicional sobre a
parcela variável (comissões), contra o voto de Sua
Excelência a Senhora Juíza Ana Maria Ferreira Ma-
druga, que excluía da condenação as horas extras do
período em que o recorrido atuou como vendedor; em
relação ao RECURSO DO RECLAMANTE: por unani-
midade, negar provimento ao recurso. Custas sem al-
teração.  João Pessoa, 29 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00593.2006.023.13.00-0Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Embargantes/Embargados: SENAI SERVICO NACIO-
NAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL e  L & M -
SERVICOS E CONSERVACAO DE BENS LTDA
Advogados: EVELINE BEZERRA PAIVA e  EUGENIO
GRACCO BRAGA DE BRITTO LYRA
Embargados: MERCIA PEREIRA DE ARAUJO e
MICHELLY PEREIRA DE ARAUJO
Advogados: ANASTACIA DEUSAMAR DE ANDRADE
GONDIM CABRAL DE VASCONCELOS e  MARCIA
REGINA CUNHA PESSOA
E M E N T A:  EMBARGOS DECLARATÓRIOS. VÍCI-
OS INEXISTENTES. REJEIÇÃO.
PREQÜESTIONAMENTO. Não havendo no acórdão
as omissões alegadas pelos embargantes, devem ser
rejeitados os embargos de declaração que têm por fi-
nalidade rediscutir a matéria de mérito, afastando-se,
portanto, das hipóteses de cabimento desse instrumen-
to processual.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª  Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador  RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, rejeitar os pre-
sentes embargos de declaração.  João Pessoa, 05 de
junho de 2007.

PROC. NU.: 00519.2006.024.13.00-0Agravo de Peti-
ção
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Agravante: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
Advogado: MARCO ANTONIO SARMENTO
GADELHA (PROCURADOR DA FAZENDA NACIO-
NAL)
Agravados: JOSE HERCULANO,  MARIA PEDRO DA
SILVA e  POVAO SUPERMERCADO LTDA
E M E N T A:  EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL INTERCORRENTE. ADEQUAÇÃO AO
DISPOSTO NO ART. 40, § 4º, DA LEI 6.830/80. APLI-
CAÇÃO DA SÚMULA 314 DO STJ.  Reconhecendo  o
Juízo  a inércia da Fazenda Púbica em adotar os pro-
cedimentos cabíveis ao regular prosseguimento da
execução com vistas à satisfação do crédito e tendo o
processo percorrido as etapas previstas no art. 40 da
Lei nº 6.830/80, correto o pronunciamento da prescri-
ção qüinqüenal intercorrente, com esteio na súmula
314 do STJ, quando transcorridos mais de 05 (cinco)
anos da decisão que ordenou o arquivamento do pro-
cesso. Agravo de Petição desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, negar
provimento ao Agravo de Petição, bem como determi-
nar que a Secretaria Judiciária providencie a juntada
de cópia da presente decisão aos processos anexos,
de nºs 00516.2006.024.13.00-7,
00517.2006.024.13.00-1 e 00518.2006.024.13.00-6.
João Pessoa, 31 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00168.2007.025.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: 8ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: AMBEV - COMPANHIA DE BEBIDAS DAS
AMERICAS
Advogado: MARILIA ALMEIDA VIEIRA
Recorrido: GERMANO MARCIO GOMES DE MOURA
Advogado: HELIO VELOSO DA CUNHA
E M E N T A:  EQUIPARAÇÃO SALARIAL.  ART. 461
DA CLT. REQUISITOS NÃO-PREENCHIDOS.
INDEFERIMENTO. Constatando-se que entre equipa-
rando e equiparado havia diferença no tempo de exer-
cício da função superior a dois anos, impõe-se a refor-
ma da sentença, para se indeferir a equiparação sala-
rial pretendida, eis que não preenchidos todos os re-
quisitos do art. 461 da CLT. Recurso patronal provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, dar
provimento ao recurso para julgar improcedente o pe-
dido. Custas invertidas e dispensadas. João Pessoa,
31 de maio de 2007.

PROC. NU.: 01058.1992.002.13.00-0Agravo de Peti-
ção
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRU-
GA
Agravante: FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE
Advogado: JOSE GALDINO DA SILVA FILHO (PRO-
CURADOR)

Agravado: MARIA DAS DORES LAUREANO GALVAO
E OUTROS
Advogado: HELENO LUIZ DE FRANCA FILHO
E M E N T A:  CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO. JUROS
DE MORA. ERRO MATERIAL. Evidenciada a correta
aplicação dos juros de mora aos cálculos de liquida-
ção, em sintonia com a legislação em regência, não
prospera a inconformação da agravante, neste parti-
cular.  Todavia, demonstrando a planilha de cálculos
apuração de juros sobre juros do saldo remanescente
da dívida exeqüenda, impõe-se sua retificação, para
evitar enriquecimento sem causa.  Agravo de Petição
provido .
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO  DE BRITO, por maio-
ria, dar provimento ao Agravo de Petição para refor-
mar a planilha de cálculos de fls. 620, observar a se-
guinte diretriz: retirar os juros de mora de 1608 dias
aplicados ao montante de R$ 61.747,06 e desse valor,
subtrair o valor depositado de R$ 60.095,14 e, posteri-
ormente, sobre o saldo remanescente da verba, apli-
car os juros de mora desde a data do ajuizamento da
ação, ou seja, 27.04.92, vencido Sua Excelência o
Senhor Juiz Revisor e contra o voto de Sua Excelên-
cia o Senhor Juiz Carlos Coelho de Miranda Freire que
lhe davam provimento parcial, para excluir dos cálcu-
los de liquidação o excesso proveniente dos juros de
mora aplicados no precatório suplementar.  João Pes-
soa, 29 de maio de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
27/06/2007.
JOAQUIM ANTONIO DOUETTS PEREIRA
Subsecretário do Tribunal Pleno

4ª VARA DO TRABALHO DE  JOÃO PESSOA – PB
Rua Odon Bezerra, 184 – Empresarial João

Medeiros – Piso E1 – Tambiá – João Pessoa – PB.

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Proc. 00216.2002.004.13.00-0

O Doutor LINDINALDO SILVA MARINHO, Juiz do Tra-
balho da 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa - PB,
em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital que fica citada a
executada DISPABEL – Distribuidora Paulista de
Bebidas Ltda, CNPJ nº 10.660.504/0002-72, atualmen-
te com endereço incerto e não sabido, para pagar, em
48 horas, ou garantir a execução, sob pena de penho-
ra, a quantia de R$ 172,31 (cento e setenta e dois re-
ais e trinta e um centavos), correspondente às contri-
buições previdenciarias,  valor atualizado até 01/05/
2003, nos termos dos despachos adiante transcritos:
“...Expeça-se novo edital com indicação precisa da
Magistrada que determinou e indicando o CNPJ da
executada, com urgência”.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, nesta cidade de João
Pessoa - PB, aos vinte e oito dias do mês de junho do
ano de dois mil e sete,  que  será publicado no Diário
da Justiça do Estado.
Eu, Rosilda de F. C. Rodrigues, Analista Judiciário,
digitei. E, eu, Patricia Feitosa Cruz, Diretora de Secre-
taria subscrevo.
PATRICIA FEITOSA CRUZ
Diretora de Secretaria

VARA DO TRABALHO DE CAJAZEIRAS-PB

EDITAL DE CITAÇÃO DE MOTOCLÍNICA BRANDÃO
LTDA. – CNPJ 08.556.870/0001-53, através de seu(s)
representante(s) legal(is),
1) PROCESSO N.U. 00006.1997.017.13.00-0, credor tra-
balhista MARCONE ALMEIDA DE LIRA, e credor
previdenciário INSS, na qual consta inclusive débito
previdenciário da executada no importe de R$365,31 (tre-
zentos e sessenta e cinco reais e trinta e um centavos), já
acrescido das custas processuais de R$18,05 (dezoito reais
e cinco centavos), valores atualizados até 01/06/07;
2) PROCESSO N.U. 00643.1997.017.13.00-6, credor
trabalhista PEDRO CIPRIANO DOS SANTOS, e cre-
dor previdenciário INSS, na qual consta inclusive dé-
bito previdenciário da executada no importe de
R$311,61 (trezentos e onze reais e sessenta e um cen-
tavos), já acrescido das custas processuais de R$14,44
(catorze reais e quarenta e quatro centavos), valores
atualizados até 01/06/07;
A DOUTORA MARIA LILIAN LEAL DE SOUZA , Juíza
Titular da Vara do Trabalho de Cajazeiras-PB,
FAZ SABER , a todos quantos o presente EDITAL  vi-
rem ou dele conhecimento tiverem e a quem interes-
sar possa, que por esta Vara do Trabalho de Cajazeiras-
PB, sita à Rua Maria da Piedade Viana, 79 - Pôr do Sol
- Cajazeiras - PB, processam-se os termos dos pro-
cessos supra, ficando a executada acima mencionada
para pagar, no prazo legal, ou garantir a execução, sob
pena de penhora, tudo conforme despacho proferido
nos respectivos autos.
O presente edital será publicado na forma da lei e afi-
xado no lugar de costume na sede desta Vara do Tra-
balho de Cajazeiras. Dado e passado nesta cidade,
aos vinte e seis dias do mês de junho de dois mil e
sete. Eu,  Paulo Mardem Soares Ferreira, Técnico Ju-
diciário, digitei, e eu,  Romero Dantas Maia, Diretor de
Secretaria, subscrevi.
MARIA LILIAN LEAL DE SOUZA
Juíza Titular

2ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA - PB
Av. Miguel Couto n°221 centro- João Pessoa/PB

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

PROC.: 00536.2007.002.13.00-1

De ordem da Ex.a. Sra. Juíza do Trabalho da 2ª Vara
de João Pessoa/PB, Dra. Ana Cláudia Magalhães
Jacob,  em virtude da Lei, etc...
Faço saber, pelo presente edital, nos autos do proces-

so nº 00536.2007.002.13.00-1 que ficam notificados
os RECLAMADOS: CONSTRUT ORA E
INCORPORADORA MUSA L TDA; SERMAC- SER-
VIÇOS DE MÃO-DE-OBRA NA CONSTRUÇÃO CI-
VIL; APAS- CONSTRUTORA E INCORPORADORA
LTDA; GELRE TRABALHO TEMPORARIO SA  com
endereço incerto e não sabido, onde é reclamante
SEBASTIÃO MENINO LEITE, para comparecer a au-
diência que se realizará no dia 09/08/2007 às 09:15
horas, na sala de audiências da  2ª Vara do Trabalho
de  João Pessoa/ PB  , sito à  Av. Odom  Bezerra, 164
Shopping Tambiá-Centro, João Pessoa/PB, quando
poderá apresentar sua defesa (CLT, art. 848), deven-
do V. Sa. estar presente independentemente do com-
parecimento de seu advogado, sendo-lhe facultado
designar preposto, na forma prevista no art. 843 con-
solidado. O não comparecimento de V. Sa. importará
na aplicação de revelia e confissão quanto à matéria
de fato.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente edital será publicado de conformidade com
a Lei e afixado em lugar de costume.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa aos 02
dias do mês de julho   de 2007.
Eu,  Marlene Mithz, Técnico Judiciário, digitei.
DANIEL SCHNEIDER DE CASTRO
Diretor de Secretaria Substituto
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PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 64ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º 029

A Juíza Eleitoral da 64ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PRP – Partido Republicano Progressista, nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 15 de maio de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral - Substituta

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 64ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º 030

A Juíza Eleitoral da 64ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira, nesta circunscrição, até a pre-
sente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 15 de maio de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral - Substituta
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
CARTÓRIO ELEITORAL DA  70ª ZONA

RUA ODON BEZERRA, 309 – TAMBIÁ – JOÃO PESSOA/PB

Portaria nº 002/2007                   João Pessoa, 27 de junho de 2007.

A DOUTORA MARIA DO SOCORRO BEZERRA  MEDEIROS , Juíza Eleitoral Titular da 70ª Zona da Capital, no
uso de suas atribuições legais e à vista da Portaria nº 572/2007, datado de 27 de junho do corrente, da douta
Presidência do TRE na Paraíba,
RESOLVE:
Estender, no âmbito do Cartório da 70ª Zona Eleitoral, os efeitos da sobredita Portaria no que concerne ao expe-
diente relativo ao próximo dia 29 de junho do corrente ano.
Caberá à Chefia do Cartório adotar as providencias necessárias ao fiel cumprimento da aludida Portaria.
Cumpra-se.
João Pessoa, 27 de junho de 2007.
MARIA DO SOCORRO BEZERRA MEDEIROS
Juíza Eleitoral
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

RUA ODON BEZERRA, 309 – TAMBIÁ
CEP: 58.020-500 - JOÃO PESSOA - P ARAÍBA

EDITAL Nº. 30/2007

O Excelentíssimo Sr. WOLFRAM DA CUNHA RAMOS , MM. Juiz da 1ª. Zona Eleitoral/PB, no uso de suas atribui-
ções legais, e tendo em vista os termos do artigo 32 § 2º., da Lei nº. 9.096/95.
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, que o MM. Juiz desta 1ª.
Zona, conforme preceituam as Leis e os artigos aqui mencionados, manda publicar o Balanço Patrimonial do
Diretório Municipal do Partido dos Trabalhadores - PT, comunicando a este Juízo que houve movimentação finan-
ceira no exercício/2006.
João Pessoa, 21 de junho de 2007.
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz Eleitoral da 1ª. Zona

JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – 5ª REGIÃO

http://www.jfpb.gov.br
2ª VARA – BOLETIM Nº 2007/064

“Qualidade total é o comprometimento de todos
que integram a instituição em busca de qualidade”

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

Expediente do dia 06/06/2007 13:59

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

1 - 95.0011421-6 DÁUREA DO NASCIMENTO SANTOS
(Adv. SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO) x
MANOEL BATISTA DOS SANTOS x FUNDACAO NACI-
ONAL DO INDIO - FUNAI (Adv. MARIA ANTONIETA
CHIAPPETA VANDERLEI) ISTO POSTO: 1) Defiro o pe-
dido de habilitação formulado por DÁUREA DO NASCI-
MENTO SANTOS (viúva e dependente habilitada à pen-
são por morte do Autor MANOEL BATISTA DOS SAN-
TOS), nos termos do art. 1º, parágrafo único, II, c/c o art.
2º, parágrafo único, do Decreto-Lei nº 85845/81; 2) Corre-
ções cartorárias e na Distribuição para inclusão da habili-
tada DÁUREA DO NASCIMENTO SANTOS (viúva e de-
pendente habilitada à pensão por morte do Autor MANOEL
BATISTA DOS SANTOS); e  3) Após, intime-se a habilita-
da DÁUREA DO NASCIMENTO SANTOS para, no prazo
de 30 (trinta) dias, promover a execução do julgado, tendo
em vista o trânsito em julgado do acórdão de fl. 111. Publi-
que-se. Intime-se [remessa]. João Pessoa, 25.05.2007.

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2 - 91.0003911-0 RITA FARIAS DOS SANTOS SILVA
(Adv. ANTONIO NOBREGA DOS SANTOS, JOSE
DIONIZIO DE OLIVEIRA) x SUPERINTENDENTE
ESTADUAL DA FUNDACAO LEGIAO BRASILEIRA
DE ASSISTENCIA - LBA (Adv. SEM ADVOGADO).
Vista à Impetrante. Publique-se. JPA, 13/5/2005

46 - ALVARÁ E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JU-
RISDIÇÃO VOLUNTÁRIA

3 - 2007.82.00.003265-0 NADILSON OLIVEIRA DAS
CHAGAS E OUTROS (Adv. AURITONIO MARTINS

SILVA, BENEDITO JUSCELINO DE ALMEIDA,
GIUSEPPE TRIGUEIRO BEZERRA JUNIOR) x UNI-
VERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv.
SEM PROCURADOR). Isto posto, face à incompetên-
cia absoluta, remetam-se os presentes autos ao Juízo
Distribuidor da Justiça Estadual, comarca da capital,
após baixa na Distribuição, com as cautelas legais. P.
JPA, 05.06.2007.

76 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍ-
TULO EXTRAJUDICIAL

4 - 2007.82.00.003176-1 MARCIO JOSE DA SILVA
ARAUJO (Adv. JOAO GONCALVES DE AGUIAR,
HEITOR CABRAL DA SILVA, JOSEANE FELICIANO)
x UNIÃO (Adv. BENEDITO HONORIO DA SILVA). Inti-
me-se o Embargante para, no prazo de 10 (dez) dias,
instruir adequadamente os embargos, nos termos do
art. 736, parágrafo único, do CPC, sob pena de rejei-
ção liminar. Publique-se. João Pessoa, 05.06.2007.

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

5 - 92.0005404-8 AGAMENON VAZ DA SILVA E OU-
TROS (Adv. JOSE MARTINS DA SILVA, JURANDIR
PEREIRA DA SILVA) x JOSEFA ALVES DA SILVA x
JOSEFA ALVES DA SILVA E OUTRO x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MA-
RIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Di-
ante do exposto, cite-se o Instituto Nacional de Se-guro
Social - INSS, nos termos do art. 1.055 e seguintes do
CPC, para, querendo, contestar o pedido de habilita-
ção de fls. 304/334, devendo, na mesma oportunida-
de, informar se há dependente(s) habilitado(s) à pen-
são pela morte do exeqüente, junto ao INSS. Antes,
restaure-se a distribuição. INSS [remessa].  João Pes-
soa, 24.05.2007.

6 - 93.0006954-3 MIGUEL MAURICIO DE
ALEXANDRIA NETO E OUTROS (Adv. JOSEFA INES
DE SOUZA) x MARIA INACIO DA CUNHA x MANOEL
JOSE VIEIRA E OUTROS x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE WILSON
GERMANO DE FIGUEIREDO, JOSE ARAUJO FILHO)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL –
INSS) Isto posto, defiro o pedido de habilitação formu-
lado por MARIA NERI, irmã da falecida exeqüente
MARIA INÁCIO CUNHA, nos termos do art. 1603, IV,
da Lei 3071/161. Correções cartorárias e na Distribui-
ção para inclusão da habilitada MARIA NERI. Após,
expeça-se RPV em nome de MARIA NERI (CPF
337.946.504-68), sucessora da falecida exeqüente
MARIA INÁCIO CUNHA. Por fim, intime-se a advogada
dos exeqüentes para, no prazo de 30 (trinta) dias, pro-

mover a habilitação do(s) sucessor(es) da falecida
exeqüente  CÂNDIDO DE OLIVEIRA.  Decorrido o pra-
zo, sem manifestação, dê-se baixa e arquivem-se, fa-
cultado o desarquivamento enquanto não transcorrido
o prazo prescricional. Publique-se. João Pessoa,
20.03.2007.

7 - 95.0000290-6 JOSE MARCELINO SOBRINHO
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE
MARTINS DA SILVA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA)
x JOSE MARCELINO SOBRINHO x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
Diante do exposto, defiro o pedido de destaque dos
honorários advocatícios contratuais, nos termos do arts.
22, § 4º e 23 a 26 da Lei 8.906, de 04.07.94 (Estatuto
do Advogado) e do art. 5º e §§ 1º e 2º, da Resolução nº
438, do CJF, assim: (...) Assim, defiro o pedido de ha-
bilitação dos novos advogados (art. 687 c/c art. 692
ambos do CC de 2002), ressalvados os direitos perti-
nentes ao Dr. José Câmara de Oliveira, em decorrên-
cia da sua atuação já dispensada nos autos. Anota-
ções necessárias na Distribuição. Após, expeça-se
Requisição de Pequeno Valor - RPV, tomando-se por
base o valor apurado pela Contadoria Judicial, nos ter-
mos do art. 2º da Resolução nº. 438, de 30.05 2005,
do Conselho de Justiça Federal - CJF. Distribuição [re-
messa]. Publique-se. João Pessoa, 12.04.2007.

8 - 95.0008386-8 NELSON DIAS DE LIMA E OUTROS
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO, ANTONIO PEREIRA DOS
ANJOS, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOSE ARAUJO FILHO). Diante do exposto, defiro o
pedido de habilitação dos novos advogados (art. 6871
c/c art. 6922, do CC de 2002), ressalvados os direitos
pertinentes ao Dr. José Câmara de Oliveira, em decor-
rência da sua atuação já dispensada nos autos. Ano-
tações necessárias na Distribuição. Após, expeça-se
Requisição de Pequeno Valor - RPV, em relação a
exeqüente Francisca Alves Glória, CPF fornecido às
fls. 256, nos termos do art. 2º da Resolução nº. 438, de
30.05 2005, do Conselho de Justiça Federal - CJF.
Outrossim, aguarde-se a apresentação do número ou
cópia do CPF da exeqüente Maria Batista da Silva, vi-
sando a expedição de RPV. Distribuição [remessa].
Publique-se. João Pessoa, 12.04.2007.

9 - 97.0006138-8 JOSE PEREIRA DANTAS (Adv.
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA, JOSE
ARAUJO DE LIMA) x JOSE PEREIRA DANTAS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ANTO-
NIO MARCOS ALMEIDA, RICARDO POLLASTRINI)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTROS.
Diante do exposto: 1) Determino a proibição de vista
destes autos fora da Secretaria aos advogados do Autor
(artigo 196 do CPC c/c artigo 7º, inciso XV, segunda
parte, § 1º, item 3, da Lei nº 8.906, de 1994). 2) Defiro
a juntada do substabelecimento de fl. 439. Correções
cartorárias e na Distribuição. 3) Após, conclusos. Pu-
blique-se. João Pessoa, 05.06.2007.

10 - 97.0007042-5 EDVAN JOSE CALADO (Adv. JOSE
ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA WANIUSKA ARA-
UJO LUCENA, ADEILTON HILARIO JUNIOR,
ADEILTON HILARIO, SAORSHIAM LUCENA ARAU-
JO, NORTHON GUIMARÃES GUERRA, SAORSHIAM
LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMARÃES GUER-
RA) x EDVAN JOSE CALADO x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. ANTONIO MARCOS ALMEIDA,
WLADIMIR ALCIBIADES M FALCAO CUNHA, ANTO-
NIO MARCOS ALMEIDA, RICARDO POLLASTRINI)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Diante do
exposto: 1) Determino a proibição de vista destes au-
tos fora da Secretaria aos advogados do Autor (artigo
196 do CPC c/c artigo 7º, inciso XV, segunda parte, §
1º, item 3, da Lei nº 8.906, de 1994). 2) Intimem-se.
Após, conclusos. Publique-se. João Pessoa,
05.06.2007.

11 - 97.0010790-6 CASTILHO CARDOSO LEITE (Adv.
JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA WANIUSKA
ARAUJO LUCENA, SAORSHIAM LUCENA ARAUJO,
NORTHON GUIMARÃES GUERRA, WALESKA
LUCENA ARAÚJO) x CASTILHO CARDOSO LEITE x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF. Diante do exposto: 1) Determino a proi-
bição de vista destes autos fora da Secretaria aos ad-
vogados do Autor (artigo 196 do CPC c/c artigo 7º,
inciso XV, segunda parte, § 1º, item 3, da Lei nº 8.906,
de 1994). 2) Intimem-se. Após, dê-se vista à CAIXA
sobre os documentos novos apresentados pelo Autor
pelo prazo de 05 (cinco) dias e, em seguida, remetam-
se à Seção de Cálculos para prestar informações cir-
cunstanciadas. Publique-se. João Pessoa, 05.06.2007.

12 - 98.0002250-3 HERILBERTO LEITE ARNAUD
(Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x HERILBERTO
LEITE ARNAUD x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF x UNIÃO (Adv. GUSTAVO CESAR DE
FIGUEIREDO PORTO). Satisfeita a obrigação (corre-
ção dos depósitos e/ou honorários advocatícios), cer-
tifique-se, dê-se baixa e arquivem-se os autos, com as
cautelas legais. P. JPA, 05.06.2007.

13 - 99.0008380-6 EDUARDO SANTINO DOS AN-
JOS, REPRESENTADO POR SEU AVO MANOEL
JOAQUIM DOS ANJOS (Adv. JOSE CAMARA DE
OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER
CAMARA DE OLIVEIRA, ANA HELENA
CAVALCANTI PORTELA, JEAN CAMARA DE OLI-
VEIRA, KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOSE ARAUJO FILHO) x UNIAO (ADVOCA-
CIA-GERAL DA UNIAO) (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA). Quanto ao pedido de habili-
tação requerido por João José dos Anjos, na quali-
dade de pai do Autor EDUARDO SANTINO DOS
ANJOS, falecido em 14 de março de 2006, confor-
me Certidão de Óbito de fl. 343, cite-se o INSS para,
no prazo de 05 (cinco) dias, contestar o pedido de
habilitação formulado por João José dos Anjos nos
termos do artigo 1.057 do CPC, bem como para in-
formar sobre a existência de dependente(s)
habilitado(s) à pensão por morte do Exeqüente/Au-
tor falecido (art. 112 da Lei 8.213/91).A seguir, dê-
se vista ao MPF.João Pessoa, 24.05.2007.

14 - 99.0012542-8 AMELIA IDALINA DE OLIVEIRA E
OUTROS (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, EDSON BATISTA DE SOUZA) x AMELIA IDALINA
DE OLIVEIRA E OUTROS x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO
FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS. Intimem-se os advogados dos Autores
habilitandos para informarem da existência de outros
filhos/sucessores da segurada falecida Siurinha Felipe
de Lima, para fins de habilitação, se for o caso. Prazo:
10 (dez) dias.  Após, apreciarei o pedido de expedição
de RPV em favor da Autora Rosa Augusta de Souza.
Publique-se. JPA, 05.06.2007.

15 - 99.0013252-1 SINDICATO DOS TRAB. EM SERV.
PUB. FEDERAL NO ESTADO DA PB-SINTSERF/PB
(Adv. ANTONIO BARBOSA FILHO, ITAMAR GOUVEIA
DA SILVA, JALDELENIO REIS DE MENESES,
JONATHAN OLIVEIRA DE PONTES) x UNIAO (DRT)
(Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO).
4. (x ) Trata-se de Sentença/Acórdão [Obrigação de
Pagar Quantia Certa - Art. 730 do C.P.C. - Título Judi-
cial transitado em julgado, instruído com a Memória do
Cálculo] Contra a Fazenda Pública. Cite-se o(a) UNIÃO
para opor Embargos no prazo de 30 (trinta) dias ou
para manifestar concordância com os cálculos apre-
sentados. [Remessa]. JPA, 24.05.2007.

16 - 2000.82.00.007670-1 MARIA DE FATIMA
ALMEIDA (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA,
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA,
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMA-
RÃES GUERRA, WALESKA LUCENA ARAÚJO) x
MARIA DE FATIMA ALMEIDA x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
Defiro o pedido de juntada do substabelecimento de
fls. 279/280.  Correções cartorárias e na Distribuição.
Dê-se vista à CAIXA da impugnação apresentada pela
exeqüente, acompanhada da respectiva planilha de
cálculos (fls. 281/287). Prazo:10 (dez) dias. Remeta-
se.  Após, publique-se. JPA, 24.05.2007.

17 - 2001.82.00.002892-9 IZOMAR BARBOSA DA SIL-
VA (Adv. IZOMAR BARBOSA DA SILVA) x IZOMAR
BARBOSA DA SILVA x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. ANTONIO MARCOS ALMEIDA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Proceda a
CAIXA à complementação do depósito, na conta vin-
culada de FGTS do Autor, pelo valor calculado na Se-
ção de Cálculos às fls. 297/299 que importa em R$
303,38 (trezentos e três reais e trinta e oito centavos).
Prazo: 15 (quinze) dias.  Publique-se. JPA, 05.06.2007.

18 - 2003.82.00.001210-4 ANSELMO CARLOS LOU-
REIRO (Adv. STANISLAW COSTA ELOY, GIUSEPPE
PECORELLI NETO, ANDRE LUIZ COSTA GONDIM,
ARIMARCEL PADILHA DE CASTRO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. VALCICLEIDE
A. FREITAS).  Diante do exposto, satisfeita a obriga-
ção, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as
cautelas legais. Publique-se. João Pessoa, 05.06.2007.

19 - 2003.82.00.002882-3 MARIA JOSE FERREIRA
DE OLIVEIRA (Adv. AMAURI DE LIMA COSTA,
JAILSON FLORENTINO DINIZ, MANOEL ALVES DE
PAULA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
JOSE EDISIO SIMOES SOUTO, ITAMAR GOUVEIA
DA SILVA) Diante do exposto, satisfeita a obrigação,
certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cau-
telas legais. Publique-se. João Pessoa, 05.06.2007.

20 - 2003.82.00.005642-9 FARMACIA
UNIVERSITARIA LTDA (Adv. GUILHERME MELO
FERREIRA, DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA) x
FARMACIA UNIVERSITARIA LTDA x CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA - CRF/PB (Adv.
GEORGIANA COUTINHO GUERRA, NELSON
CALISTO DOS SANTOS) x CONSELHO REGIONAL
DE FARMACIA - CRF/PB. Assumi a Jurisdição. Dian-
te do fato consignado na certidão retro, intime-se o
CONSELHO RECIONALDE FARMÁCIA - CRF PB para
dizer sobre a satisfação do requisitório de pagamento
em favor dessa autarquia federal, a título de honorári-
os advocatícios (RPV), a ensejar a extinção da pre-
sente ação de execução de sentença. PRAZO: 05
(dias). Publique-se. JPA, 05.06.2007.

21 - 2003.82.00.006746-4 SELMA LOURENÇO DA
SILVA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO) x OLICY BARBO-
SA DE ALMEIDA x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DE FATIMA DE
SA FONTES). Diante do exposto: 1) Defiro o pedido
de habilitação formulado por SELMA LOURENÇO DA
SILVA, nos termos do art. 112 da Lei 8.213/91. 2) Cor-
reções cartorárias e na Distribuição para inclusão da
habilitada. 3) Após, intime-se a habilitada SELMA LOU-
RENÇO DA SILVA para, no prazo de 30 (trinta) dias,
promover a execução do julgado. Publique-se. Intime-
se. [remessa]. João Pessoa, 24.05.2007.

22 - 2003.82.00.007774-3 JOAO BERNARDINO CRUZ
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, IVO CASTELO
BRANCO PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO
DE ALMEIDA JUNIOR). Defiro o pedido de exclusão
formulado pela advogada Patrícia Sebastiana Paiva da
Silva. Correções cartorárias e na Distribuição. Após,
expeça-se RPV nos valores apresentados pela Seção
de Cálculos às fls. 209/215. JPA, 30.04.2007.

23 - 2003.82.00.007874-7 FARMACIA PAGUE MENOS
LTDA (Adv. GUILHERME MELO FERREIRA, DIRCEU
ABIMAEL DE SOUZA LIMA) x FARMACIA PAGUE
MENOS LTDA x CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA - CRF/PB (Adv. NELSON CALISTO DOS
SANTOS, GEORGIANA COUTINHO GUERRA,
SEVERINO CELESTINO SILVA FILHO) x CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA - CRF/PB. Assumi a Ju-
risdição. Diante do fato consignado na certidão retro,
intime-se o CONSELHO RECIONALDE FARMÁCIA -
CRF PB para dizer sobre a satisfação do requisitório
de pagamento em favor dessa autarquia federal, a tí-
tulo de honorários advocatícios (RPV), a ensejar a
extinção da presente ação de execução de sentença.
PRAZO: 05 (dias). Publique-se.
JPA, 05.06.2007.

24 - 2003.82.00.009420-0 FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. JOSE HAILTON DE OLIVEI-
RA LISBOA) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
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FUNASA x PEDRO ALVES PEREIRA DA SILVA NETO
(Adv. MARIA ESTELA CUNHA DE CASTRO,
ARDSON SOARES PIMENTEL) x PEDRO ALVES
PEREIRA DA SILVA NETO. Indefiro o pedido de fls.
219/221. Designe-se data e hora do leilão. Publique-
se. Intime-se [remessa].  João Pessoa, 05.06.2007.

25 - 2004.82.00.000638-8 BIANCA PATRÍCIO DE
LIMA, REPRES. P/ S/ MÃE, AGNES DA SILVA
PATRÍCIO E OUTROS (Adv. EMERSON MOREIRA DE
OLIVEIRA, ABENAGO PESSOA LIMA) x JOSE
FERREIRA DE LIMA x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO).  Diante do ex-
posto: 1) Defiro a habilitação de BIANCA PATRÍCIO
DE LIMA, BEATRIZ PATRÍCIO DE LIMA (filhos meno-
res representados por sua mãe Agnes da Silva Patrí-
cia), GUSTAVO PATRICIO DE LIMA (filho) e FRAN-
CISCO DE ASSIS FERREIRA DE LIMA (filho menor
irregularmente representado nestes autos pelo seu ir-
mão Luís Carlos Ferreira de Lima), nos termos do art.
1º2 da Lei 6.858/80; 2) Indefiro os pedidos de habilita-
ções formulados por SEVERINA ANANIAS DA SILVA
(companheira), AGNES DA SILVA PATRÍCIA (compa-
nheira), EDNA FERREIRA DE LIMA (filha),
ELISABETH FERREIRA DE LIMA (filha), JACIRA
FERREIRA DE LIMA (filha), LUÍS CARLOS FERREIRA
DE LIMA (filho), SARA MARIA FERREIRA DE LIMA
PEREIRA (filha) e CARLOS LUIZ FERREIRA DE LIMA
PEREIRA (filho) 3) Correções cartorárias e na Distri-
buição para inclusão dos habilitados BIANCA
PATRÍCIO DE LIMA, BEATRIZ PATRÍCIO DE LIMA,
GUSTAVO PATRICIO DE LIMA e FRANCISCO DE
ASSIS FERREIRA DE LIMA. 4) Após, intimem-se os
habilitados para, no prazo de 30 (trinta) dias, regulari-
zarem a representação do menor FRANCISCO DE
ASSIS FERREIRA DE LIMA. 5) No mesmo prazo, inti-
me-se a CAIXA para comprovar o cumprimento da
obrigação de fazer (correção do depósito na conta vin-
culada do falecido Autor JOSÉ FERREIRA DE LIMA).
6) Decorrido o prazo, sem manifestação, voltem-me
conclusos. Publique-se. João Pessoa, 24.05.2006.

26 - 2004.82.00.004906-5 SEVERINA DE OLIVEIRA
LOPES (Adv. ANA CAROLINA DE LUCENA FARIAS)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
VALCICLEIDE A. FREITAS). Defiro à CAIXA o prazo
de 10 (dez) dias para se manifestar sobre as informa-
ções da Seção de Cálculos. P. JPA, 05.06.2007.

27 - 2004.82.00.007554-4 JOAQUIM JOSE DA SILVA
NETO E OUTROS (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO
DE ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR) Diante da divergência
entre as partes sobre o depósito efetuado na conta vin-
culada de FGTS do Autor, em cumprimento à obriga-
ção de fazer determinada no julgado, encaminhem-se
os autos à Seção de Cálculos para informação. Re-
meta-se.  Após, publique-se.  JPA, 24.05.2007.

29 - 2005.82.00.007760-0 CLOVES DE ARAÚJO (Adv.
LEÔNIDAS LIMA BEZERRA) x CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL – CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD NETO)
Correções cartorárias e na Distribuição para conver-
são do feito à classe própria: execução de sentença.
Diante da divergência entre as partes sobre o depósito
efetuado na conta vinculada de FGTS do Autor, em
cumprimento à obrigação de fazer determinada no jul-
gado, encaminhem-se os autos à Seção de Cálculos
para informação. Remeta-se.  Após, publique-se.
JPA, 24.05.2007.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

29 - 00.0003372-3 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
SINEIDE ANDRADE CORREIA LIMA) x DJANETE
BARROS RAMALHO E OUTROS (Adv. SEM ADVO-
GADO).  Intime-se a Exeqüente para realizar diligên-
cia concreta, tendo em vista o disposto nos artigos que
cuidam da prescrição intercorrente (art. 219, §§ 1.º, 4.º
e 5.º, do CPC1, com as alterações da Lei 11280/2006
que revogou o art. 194 do Código Civil2). Publique-se.
JPA, 05.06.2007.

30 - 89.0000044-6 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)) x SUCOR-
SUINOS E CODORNAS INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA E OUTROS (Adv. ALEXANDRE JOSE DE A. A.
WANDERLEY). Intime-se a Exeqüente para realizar
diligência concreta, tendo em vista o disposto nos arti-
gos que cuidam da prescrição intercorrente (art. 219,
§§ 1.º, 4.º e 5.º, do CPC1, com as alterações da Lei
11280/2006 que revogou o art. 194 do Código Civil2).
Publique-se. JPA, 05.06.2007.

31 - 89.0000246-5 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
SINEIDE ANDRADE CORREIA LIMA, LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x NORDESTE IMOBILIARIA
E COMISSARIA LTDA (Adv. SEM ADVOGADO) x
DIOCLECIO RAMALHO DA FONSECA (Adv. SEM
ADVOGADO) x MARIA DE LOURDES FARIAS FON-
SECA (Adv. SEM ADVOGADO) x FRANCISCO MAR-
QUES DA FONSECA (Adv. SEM ADVOGADO)  Inti-
me-se a Exeqüente para realizar diligência concreta,
tendo em vista o disposto nos artigos que cuidam da
prescrição intercorrente (art. 219, §§ 1.º, 4.º e 5.º, do
CPC1, com as alterações da Lei 11280/2006 que re-
vogou o art. 194 do Código Civil2). Publique-se. P. JPA,
05.06.2007.

32 - 90.0000302-4 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x RENOCAP-
RECONDICIONADORA DE PNEUS LTDA (Adv. SEM
ADVOGADO). Trata-se de execução, cujos autos es-
tão suspensos há mais de 5 (cinco) anos. Intime-se a
Exeqüente para realizar diligência concreta, tendo em
vista o disposto nos artigos que cuidam da prescrição
intercorrente (art. 219, §§ 1.º, 4.º e 5.º, do CPC1, com
as alterações da Lei 11280/2006 que revogou o art.
194 do Código Civil2). Publique-se. JPA, 05.06.2007.

33 - 94.0011124-0 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO)
x ELETROLASER E OUTRO (Adv. SEM ADVOGA-

DO). Intime-se a Exeqüente para realizar diligência
concreta, tendo em vista o disposto nos artigos que
cuidam da prescrição intercorrente (art. 219, §§ 1.º, 4.º
e 5.º, do CPC1, com as alterações da Lei 11280/2006
que revogou o art. 194 do Código Civil2). Publique-se.
JPA, 05.06.2007.

34 - 96.0003182-7 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x VALERIA
BENTO DE FARIAS E OUTROS (Adv. SEM ADVO-
GADO) Intime-se a Exeqüente para realizar diligência
concreta, tendo em vista o disposto nos artigos que
cuidam da prescrição intercorrente (art. 219, §§ 1.º, 4.º
e 5.º, do CPC1, com as alterações da Lei 11280/2006
que revogou o art. 194 do Código Civil2). Publique-se.
JPA, 05.05.2007.

35 - 96.0005160-7 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
JUSCELINO MALTA LAUDARES) x MARIA
APARECIDA SOARES DA SILVA (Adv. SEM ADVO-
GADO) Intime-se a Exeqüente para realizar diligência
concreta, tendo em vista o disposto nos artigos que
cuidam da prescrição intercorrente (art. 219, §§ 1.º, 4.º
e 5.º, do CPC1, com as alterações da Lei 11280/2006
que revogou o art. 194 do Código Civil2). Publique-se.
JPA, 05.06.2007.

36 - 96.0007948-0 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x RP4 - CO-
MERCIO, MIDIA E REPRESENTACAO LTDA E OU-
TRO (Adv. CARLOS GOMES FILHO). Intime-se a
Exeqüente para realizar diligência concreta, tendo em
vista o disposto nos artigos que cuidam da prescrição
intercorrente (art. 219, §§ 1.º, 4.º e 5.º, do CPC1, com
as alterações da Lei 11280/2006 que revogou o art.
194 do Código Civil2). Publique-se. P. JPA, 05.06.2007.

37 - 97.0002150-5 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO,
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS) x BELT EN-
GENHARIA LTDA E OUTROS (Adv. CARLOS ANTO-
NIO G. DE FIGUEIREDO). Intime-se a Exeqüente para
realizar diligência concreta, tendo em vista o disposto
nos artigos que cuidam da prescrição intercorrente (art.
219, §§ 1.º, 4.º e 5.º, do CPC1, com as alterações da
Lei 11280/2006 que revogou o art. 194 do Código Ci-
vil2). Publique-se. JPA, 05.06.2007.

38 - 97.0005842-5 UNIAO (TCU) (Adv. GUSTAVO
CESAR DE FIGUEIREDO PORTO, JOSE GALDINO
DA S. FILHO) x JOSE DOS SANTOS (Adv. SEM AD-
VOGADO). Intime-se a Exeqüente para realizar dili-
gência concreta, tendo em vista o disposto nos artigos
que cuidam da prescrição intercorrente (art. 219, §§
1.º, 4.º e 5.º, do CPC1, com as alterações da Lei 11280/
2006 que revogou o art. 194 do Código Civil2). Intime-
se[Remessa à Advocacia Geral da União]. JPA,
05.06.2007.

39 - 98.0004958-4 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO)
x SEBASTIAO CRISTOVAO ALVES DUTRA (Adv.
SEM ADVOGADO). Intime-se a Exeqüente para reali-
zar diligência concreta, tendo em vista o disposto nos
artigos que cuidam da prescrição intercorrente (art. 219,
§§ 1.º, 4.º e 5.º, do CPC1, com as alterações da Lei
11280/2006 que revogou o art. 194 do Código Civil2).
Publique-se. JPA, 05.06.2007.

40 - 98.0008914-4 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAU-
JO, WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COS-
TA) x SAMON COMERCIO E REPRESENTACAO
LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO). Intime-se
a Exeqüente para realizar diligência concreta, tendo
em vista o disposto nos artigos que cuidam da prescri-
ção intercorrente (art. 219, §§ 1.º, 4.º e 5.º, do CPC1,
com as alterações da Lei 11280/2006 que revogou o
art. 194 do Código Civil2). Publique-se. JPA,
05.06.2007.

41 - 99.0005454-7 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO)
x MEL BRASIL COMERCIO E REPRESENTACAO
LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO). Intime-se
a Exeqüente para realizar diligência concreta, tendo
em vista o disposto nos artigos que cuidam da prescri-
ção intercorrente (art. 219, §§ 1.º, 4.º e 5.º, do CPC1,
com as alterações da Lei 11280/2006 que revogou o
art. 194 do Código Civil2). Publique-se. JPA,
05.06.2007.

42 - 99.0006832-7 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO)
x JTF ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA E OU-
TRO (Adv. SEM ADVOGADO). Intime-se a Exeqüente
para realizar diligência concreta, tendo em vista o dis-
posto nos artigos que cuidam da prescrição
intercorrente (art. 219, §§ 1.º, 4.º e 5.º, do CPC1, com
as alterações da Lei 11280/2006 que revogou o art.
194 do Código Civil2). Publique-se. JPA, 05.06.2007.

43 - 2000.82.00.002144-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. JOSE EDISIO SIMOES SOUTO,
FRANCISCO CLAUDIO MEDEIROS PEREIRA, YURI
PAULINO DE MIRANDA, ALEXANDRE J. R. LEITE) x
ANNE ELIZABETH LEAL DE BARROS (Adv. SEM
ADVOGADO). Intime-se a Exeqüente para realizar di-
ligência concreta, tendo em vista o disposto nos arti-
gos que cuidam da prescrição intercorrente (art. 219,
§§ 1.º, 4.º e 5.º, do CPC1, com as alterações da Lei
11280/2006 que revogou o art. 194 do Código Civil2).
Publique-se. JPA, 05.07.2006.

44 - 2000.82.00.002190-6 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. JOSE EDISIO SIMOES SOUTO,
YURI PAULINO DE MIRANDA, FRANCISCO CLAU-
DIO MEDEIROS PEREIRA) x TEREZA CRISTINA
PEREIRA DE ANDRADE (Adv. SEM ADVOGADO).
Intime-se a Exeqüente para realizar diligência concre-
ta, tendo em vista o disposto nos artigos que cuidam
da prescrição intercorrente (art. 219, §§ 1.º, 4.º e 5.º,
do CPC1, com as alterações da Lei 11280/2006 que

revogou o art. 194 do Código Civil2). Publique-se. JPA,
05.06.2007.

45 - 2000.82.00.005034-7 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. JOSE ROMERO DE SOUZA
RANGEL, VALCICLEIDE A. FREITAS) x CARLOS
HENRIQUE DA SILVA MACENA (Adv. SEM ADVO-
GADO). Intime-se a Exeqüente para realizar diligência
concreta, tendo em vista o disposto nos artigos que
cuidam da prescrição intercorrente (art. 219, §§ 1.º, 4.º
e 5.º, do CPC1, com as alterações da Lei 11280/2006
que revogou o art. 194 do Código Civil2). Publique-se.
JPA, 05.06.2007.

46 - 2005.82.00.004484-9 EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT (Adv. PAULO
CESAR BEZERRA DE LIMA, MARIA JOSE DA SIL-
VA, ASCIONE ALENCAR CARDOSO, RAFAEL
ALMEIDA DE HOLANDA) x REDE BANCO
INTERMEDIAÇÕES FINANCEIRAS LTDA (Adv. SEM
ADVOGADO). Isto posto, satisfeita a obrigação como
informa o Exeqüente às fls. 94, declaro extinta a pre-
sente execução nos termos do artigo 794,I, do CPC. P.
R. I. Decorrido o prazo recursal, certifique-se baixa e
arquive-se.

47 - 2005.82.00.014988-0 FUNDACAO
HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE (Adv. ANDRE
ORLANDO DUARTE DO NASCIMENTO, JURANDI
FERNANDES FERREIRA) x JOSÉ ANSELMO DO
NASCIMENTO SANTOS (Adv. SEM ADVOGADO).
Defiro a suspensão do processo pelo prazo de 60 (ses-
senta) dias. Agende-se na Planilha de Controle das
Execuções Suspensas. Publique-se. JPA, 05.06.2007.

113 - IMPUGNAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA

48 - 2007.82.00.003132-3 EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS (Adv. LEILA REGINA DE
BRITO ANDRADE) x JOÃO BATISTA DE LUNA
FREIRE E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA
NOBREGA CABRAL, ANNA CAROLINA CORDEIRO
PEIXOTO, ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR).
Intimem-se os impugnados para se manifestarem, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sobre a presente
Impugnação, conforme artigos 7º e 8º da Lei 1.060/50.
P. JPA, 05.06.2007.

137 - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

49 - 2007.82.00.000567-1 AMARELINHO COMERCIO
DE TINTAS E FERRAGENS LTDA (Adv. DEORGE
ARAGAO DE ALMEIDA, MARTINHO FAUSTINO
XAVIER JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Pronuncie-se o(a)
autor(a), em 10 (dez) dias,  a fim de esclarecer e com-
provar, para fins de exame de eventual  conexão,
litispendência ou coisa julgada, referente as ações
cautelares de exibição de documentos,
2007.82.00.000568-3, 2007.82.00.000569-5,
2007.82.00.000574-9 e 2007.82.00.003348-4 (art. 103,
301 § 1º e 333, I, do CPC)i. P. JPA, 01.06.2007.

50 - 2007.82.00.003026-4 MARIA JOANERIS
AUGUSTA CHAVES (Adv. DEORGE ARAGÃO DE
ALMEIDA, MARTINHO FAUSTINO XAVIER JÚNIOR,
KARLA SUIANY DE ALMEIDA MANGUEIRA
GUEDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF
(AdV. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES) Ao(à)(s)
autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts. 326 e 327,
do CPC) 1. P. JPA, 06.06.2007.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

51 - 96.0006996-4 TASSO TAVARES DA CUNHA
MELO (Adv. ANSELMO CASTILHO, ANSELMO
GUEDES DE CASTILHO, FRANCISCO CARLOS DE
CARVALHO, JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA,
ROBERTA MONTENEGRO DE OLIVEIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ANTONIO MAR-
COS ALMEIDA, RICARDO POLLASTRINI) x UNIÃO
(Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO).
Renove-se o prazo, por 30(trinta) dias, para que o
exeqüente Tasso Tavares da Cunha Neto se manifes-
te acerca do julgamento da Ação Rescisória nº 5175-
PB ou requeira o que entender de direito. Decorrido o
prazo sem manifestação do exeqüente, certifique-se,
baixa na Distribuição e arquivem-se os presentes au-
tos, facultado o desarquiva-mento enquanto não trans-
corrido o lapso prescricional. Publique-se. 05.06.2007.

52 - 2000.82.00.002036-7 SINDICATO DOS TRAB. EM
SERV. PUB. FEDERAL NO ESTADO DA PB-
SINTSERF/PB (Adv. RICARDO FIGUEIREDO
MOREIRA, ANTONIO BARBOSA FILHO,
JALDELENIO REIS DE MENESES, LUCIA HELENA
T. M. TROCOLI, JEOFTON COSTA DA SILVA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFOR-
MA AGRARIA - INCRA (Adv. ICLEA VASCONCELOS
DE FRANCA). Defiro o pedido de juntada do
substabelecimento de fls. 238. À Distribuição para cor-
reções cartorárias, inclusive para reativação da Distri-
buição. Após, intime-se o INCRA/PB para apresentar
as fichas financeiras dos substituídos de fls. 36, refe-
rentes ao período de janeiro de 1995 a dezembro de
200, com vistas ao prosseguimento do presente feito.
Prazo: 30 (trinta) dias. Remeta-se. Após, intime-se
[Remessa]. JPA, 24.05.2007.

53 - 2001.82.00.002230-7 RENATO PEREIRA MEN-
DES NETO E OUTROS (Adv. AGOSTINHO ALBERIO
FERNANDES DUARTE, PAULO GUEDES PEREIRA,
PAULO WANDERLEY CAMARA, CICERO ROGER
MACEDO GONCALVES) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS BORBA,
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO, SALVADOR CONGENTINO
NETO, SABRINA PEREIRA MENDES) x CAIXA SE-
GURADORA S/A (Adv. FLAVIO DE QUEIROZ B
CAVALCANTI, YURI FIGUEIREDO THE). Defiro a jun-
tada do substalecimento de fls. 367/368. Anotações
cartorárias e na distribuição. Após conclusos. Cumpra-
se. JPA, 24.05.2007.

54 - 2003.82.00.000436-3 CONDOMINIO DO EDIFICIO
PARAISO (Adv. ALEXANDRE GOMES BRONZEADO,
JOSE OLAVO C. RODRIGUES) x CONSTRUTORA
ALMEIDA LTDA (Adv. AURORA DE BARROS SOU-
ZA, ANA KATTARINA BARGETZI NOBREGA,
MONIQUE CAROLINE SOUZA SANTOS) x CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO) x CAIXA SEGURADORA S/A (Adv. FLAVIO DE
QUEIROZ B CAVALCANTI, YURI FIGUEIREDO THE).
Diante do exposto, confirmo a tutela antecipada e jul-
go procedente, em parte, o pedido para assegurar ao
Autor a realização de obras voltadas à reparação do
imóvel denominado Edifício Paraíso. Sucumbência
recíproca (art. 21 do CPC). Custas ex lege. Registre-
se no sistema informatizado, disponível a partir de maio
de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região.  Intimem-se as partes. De-
corrido o prazo sem recurso voluntário, certifique-se,
dê-se baixa e arquivem-se os autos, com as cautelas
legais. João Pessoa, 04 de junho de 2007

55 - 2003.82.00.007722-6 NILSON LUIZ DE MAIA
MACEDO (Adv. GEILSON SALOMAO LEITE,
DELOSMAR DOMINGOS DE M. JUNIOR) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). Recebo a apelação nos
efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, caput, do
CPC). Vista ao apelado para contra-arrazoar no prazo
de 15 (quinze) dias (art.508, caput, do CPC c/c art.
518, caput, do CPC). Após as cautelas legais, subam
os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião. Publique-se. JPA, 05.06.2007.

56 - 2005.82.00.007071-0 FIRME VIEIRA DOS SAN-
TOS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, RIVANA
CAVALCANTE VIANA, CICERO RICARDO ANTAS A
CORDEIRO, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA
SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR). Considerando
que foi negado provimento ao Agravo de Instrumento
interposto pela CAIXA, intime-se-a para, no prazo de
60 (sessenta) dias, promover o cumprimento espontâ-
neo do julgado.P. JPA, 05.06.2007.

57 - 2005.82.00.010806-2 SIVESA - SISENILDO VEN-
TURA DE SOUSA - ME (Adv. RICARDO TADEU
FEITOSA BEZERRA, MARIA LUCINEIDE DIOGENES
DE CASTRO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). Defiro o pedido de dilação
de prazo, requerido pela CAIXA para cumprimento do
despacho de fls. 1431, por 15 (quinze) dias. Publique-
se. JPA, 05.06.2007. 1 Intime-se a CEF para, no prazo
de 05 (cinco) dias (artigo 399 do CPC): 1) Apresentar
cópia de Manual Normativo em que esteja previsto o
procedimento de remanejamento de contas da CEF
relativo ao período do fato ocorrido nos autos (31/12/
2003), uma vez que a cópia apresentada pela CEF
(fls.85) disciplina a questão a partir do ano de 2005, ou
seja, em época posterior ao evento.  2) Apresentar,
documentalmente, o motivo do alegado encerramento
da conta corrente do autor nº 2777.5, em 31/12/2003,
a que faz referência sua contestação de fls.76.

58 - 2006.82.00.008253-3 SEBASTIAO PLACIDO DE
ALMEIDA (Adv. GILMAR CORREIA COSTA) x CON-
SELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS
- CRECI - 21 REGIAO (Adv. SEM ADVOGADO). DI-
ANTE DO EXPOSTO, nos termos do art. 269, I, do
Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE
O PEDIDO. Condeno o autor na verba honorária à base
de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa (art. 20,
§ 4º, do CPC). Custas ex lege.  Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. João Pessoa/PB, 06
de junho de 2007

59 - 2007.82.00.000344-3 ANACLETO DA COSTA
ALVES (Adv. JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, IBER
CAMARA DE OLIVEIRA, KEILA CRISTINA BRITO DA
SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). 1. Intime-
se a União (PFN) para, em 10 (dez) dias, dizer se acei-
ta, ou não, as cartas de fiança apresentadas pela Au-
tora às fls. 182/196, para efeito de suspensão da
exigibilidade do crédito tributário em discussão; 2. Cum-
prido o item 1, informe a Secretaria sobre o Agravo de
Instrumento interposto pela Autora.
Intime-se (Remessa). JPA, 05.06.2007.

60 - 2007.82.00.000738-2 LAUDECEIA SANTOS DE
FREITAS (Adv. JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA, VERA
LUCIA DE LIMA SOUZA, DANIELLY MARIA PAIVA DE
SOUTO, ROBERTA MONTENEGRO DE OLIVEIRA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. MARIA DE FATIMA DE SA FONTES). À
especificação de provas. Publique-se.  Intime-se [Re-
messa]. JPA, 05.06.2007.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

61 - 2003.82.00.004422-1 VALDIR PEREIRA DA SIL-
VA (Adv. EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA,
ABENAGO PESSOA LIMA) x SUPERINTENDENTE
DE RECURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR)
x GERENTE EXECUTIVO DO INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Vista ao Impetrante, por 05 (cinco) dias,
das informações prestadas pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, às fls. 110/112. Publique-se. João
Pessoa, 05.06.2007.

127 - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO

62 - 2006.82.00.007240-0 INSTITUTO JOAO XXIII
(Adv. MARTSUNG F. C. DE ALENCAR, DEMETRIUS
ALMEIDA LEAO, MARCUS VINICIUS SILVA MAGA-
LHÃES, SANCHA MARIA F. C. R. ALENCAR) x DE-
LEGADO CHEFE DA DELEGACIA DA RECEITA
PREVIDENCIARIA NO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
SEM PROCURADOR). Recebo a apelação do INSS
(fls. 325/327), no efeito devolutivo (art. 12, parágrafo
único da Lei n.º 1.533/511). Vista ao(s) apelado(s) para
contra-arrazoar em 15 (quinze) dias. Após as cautelas
legais, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional
Federal da 5.ª Região. Publique-se. João Pessoa,
05.06.2007.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

63 - 2003.82.00.010470-9 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE M. MAIA DE
FREITAS) x AURINALDO PEREIRA DE
ALBUQUERQUE (Adv. JOSE MARTINS DA SILVA).
DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO DE SENTENÇA,
processo nº. 91.0000480-4, em anexo, objeto dos pre-
sentes embargos, nos termos do art. 741, I, do CPC.
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Expeça-se a Requisição de Pagamento em favor dos
credores, URGENTE, conforme acordo acima consig-
nado destacando do montante acordado o que lhe cabe
por força de honorários, observando a disposição da
Resolução n. 438, 30 de maio de 2005 do Conselho
de Justiça Federal, c/c art. 5º, § 2ºº. Publique-se. Re-
gistre-se. Ficando as partes presentes já
intimadas”.JPA, 05.06.2007.

112 - IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA

64 - 2004.82.00.000096-9 UNIÃO (Adv. FABIO LEITE
DE FARIAS BRITO) x IRAN ROZA ALBANO E OU-
TROS (Adv. MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZER-
RA, MANUELA ZACCARA SABINO, REMULO BAR-
BOSA GONZAGA). Diante do exposto: 1 - Acolho a
Impugnação ao Valor da Causa para fixar como valor
para a Ação Ordinária nº 2003.8376-7 o montante de
R$ 431.848,30 (quatrocentos e trinta e um mil oitocen-
tos e quarenta e oito reais e trinta centavos); 2 - Defiro
a gratuidade judiciária requerida pelas Impugnadas. P.I.
Traslade-se para os autos da ação principal. Desne-
cessária a intimação das Autoras/Impugnadas para
complementar o pagamento de custas, ante o deferi-
mento da gratuidade judiciária. Transitada em julgado
esta decisão, desapense-se, dê-se baixa, certifique-
se e arquivem-se os autos, com as devidas cautelas
legais. João Pessoa/PB, 04 de junho de 2007.

65 - 2006.82.00.005202-4 EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS (Adv. LEILA REGINA DE
BRITO ANDRADE) x JOSE ABADIER CORDEIRO DE
ARAUJO (Adv. LUIZ PINHEIRO LIMA). Diante do ex-
posto, ACOLHO A PRESENTE IMPUGNAÇÃO para
fixar como valor da causa para a Ação Ordinária nº
2006.4077-0 a quantia de R$ 34.500,00 (trinta e qua-
tro mil e quinhentos reais). Junte-se cópia deste
decisum aos autos da ação ordinária nº 2006.4077-0,
em apenso. P.I. Desnecessária a intimação do Autor/
Impugnado para complementar o pagamento de cus-
tas, ante o deferimento da gratuidade judiciária. Tran-
sitada em julgado esta decisão, desapense-se, dê-se
baixa, certifique-se e arquivem-se os autos, com as
devidas cautelas legais. João Pessoa/PB, 04 de junho
de 2007.

66 - 2006.82.00.007378-7 UNIÃO (Adv. ANDRE
NAVARRO FERNANDES) x CONSTRUTORA
BRICON LTDA (Adv. WASHINGTON LUIS SOARES
RAMALHO, DANIEL DALONIO VILAR FILHO). Diante
do exposto, ACOLHO A PRESENTE IMPUGNAÇÃO
para fixar como valor para a Ação Ordinária nº
2006.4064-3 a quantia de R$ 145.403,13 (cento e qua-
renta e cinco mil quatrocentos e três reais e treze cen-
tavos). Junte-se cópia deste decisum aos autos da
Ação Ordinária nº 2006.4064-2, em apenso. Intime-se
para complementação de custas, sob as penas do art.
257 do CPC. P.I. João Pessoa/PB, 01 de junho de 2007.

67 - 2006.82.00.008002-0 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. SERGIO BENEVIDES
FELIZARDO (UFPB)) x ORLANDO BONIFÁCIO DOS
SANTOS (Adv. EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA).
Diante do exposto, ACOLHO A IMPUGNAÇÃO AO
VALOR DA CAUSA para fixar como valor para a Ação
Ordinária nº 2006.6626-6 o montante de R$ 4.236,64
(quatro mil duzentos e trinta e seis reais e sessenta e
quatro centavos). P.I. Traslade-se para os autos da ação
principal. Desnecessária a intimação do Autor/Impug-
nado para complementar o pagamento de custas, ante
o deferimento da gratuidade judiciária. Transitada em
julgado esta decisão, desapense-se, dê-se baixa, cer-
tifique-se e arquivem-se os autos, com as devidas cau-
telas legais, vindo-me, em seguida, conclusos os au-
tos da Ação Ordinária nº 2006.6626-6 para fins de exa-
me da eventual modificação de competência para o
seu processamento e julgamento em razão da fixação
do novo valor para aquela ação ordinária. João Pes-
soa/PB, 04 de junho de 2007.

28 - AÇÃO MONITÓRIA

68 - 2005.82.00.008393-4 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PES-
SOA DA COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE
ARAUJO) x ANTONIO DA SILVA GOMES E OUTRO
(Adv. JOSE ALBERTO EVARISTO DA SILVA, ODIMAR
GUILHERME FERREIRA, ROBERTO LUIZ DE OLI-
VEIRA). Autos com vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as)/
Exeqüente(s)/Embargante(s), no prazo de 05(cinco)
dias. P. JPA, 06.06.2007.

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

69 - 94.0001888-6 FRANCISCO PAULO DA SILVA E
OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x FRAN-
CISCO RUFINO DO NASCIMENTO x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE
ARAUJO FILHO). Autos com vista ao (à) (s) Autor(a)
(es) (as), da(s) do fato novo alegado/documento
novo(fls. 319/320) juntado pelo(a) (s)réu(ré)(s) no pra-
zo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, 05.06.2007.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

70 - 99.0004592-0 FRANCISCA ZELIA RIBEIRO (Adv.
PAULO SABINO DE SANTANA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO). Ao(s) autor(es) para, no pra-
zo de 30 (trinta) dias, promover(em) a execução do
julgado, tendo em vista o encerramento da ação de
conhecimento e/ou o processo de liquidação, pelo trân-
sito em julgado da sentença ou acórdão (Portaria nº
06/GAB., de 05 de maio de 1995). P. JPA, 05.06.2007.

71 - 2002.82.00.000756-6 GILVAN AMORIM
NAVARRO (Adv. AGOSTINHO ALBERIO
FERNANDES DUARTE, JOSE MARIO PORTO
JUNIOR) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA
- UFPB (Adv. ROSA DE LOURDES ALVES). Ao(s)
autor(es) para, no prazo de 30 (trinta) dias,
promover(em) a execução do julgado, tendo em vista
o encerramento da ação de conhecimento e/ou o pro-
cesso de liquidação, pelo trânsito em julgado da sen-
tença ou acórdão (Portaria nº 06/GAB., de 05 de maio
de 1995). P. JPA, 05.06.2007.

72 - 2005.82.00.000554-6 MARIA TEREZINHA
ESMERALDO GUIMARAES (Adv. HERCIO FONSE-
CA DE ARAUJO, ANDRE COSTA FERNANDES DE
OLIVEIRA, ARLINETTI MARIA LINS) x UNIAO FEDE-
RAL (EXERCITO BRASILEIRO) (Adv. ANDRÉ

NAVARRO FERNANDES). Ao(s) autor(es) para, no
prazo de 30 (trinta) dias, promover(em) a execução do
julgado, tendo em vista o encerramento da ação de
conhecimento e/ou o processo de liquidação, pelo trân-
sito em julgado da sentença ou acórdão (Portaria nº
06/GAB., de 05 de maio de 1995). P. JPA, 06.06.2007.

73 - 2006.82.00.000317-7 SONIA MARIA CIGERZA
DE CAMARGO (Adv. JOÃO CARDOSO MACHADO,
EDSON BATISTA DE SOUZA, MARCOS ANTONIO
INACIO DA SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA,
JOSE GEORGE COSTA NEVES, NELSON AZEVE-
DO TORRES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES). às par-
tes, sobre as respostas da perita aos quesitos formu-
lados pela CEF. P. JPA, 05.06.2007.

74 - 2006.82.00.003458-7 MARIA DO SOCORRO
SOUZA DA SILVA (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO
ARTUR MATOS DE SOUZA, HERATOSTENES SAN-
TOS DE OLIVEIRA, LINDINALVA MAGALHAES DE
MOURA) x BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A E OU-
TRO (Adv. SEM ADVOGADO, SEM ADVOGADO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Aos réus, para se mani-
festarem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o pedido
de desistência formulado pela parte autora (art. 267, §
4º do CPC).  P. JPA, 06.06.2007.

75 - 2006.82.00.006222-4 PAULO FRASSINETE
FERREIRA (Adv. LEONIDAS LIMA BEZERRA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. CASSIANA
MENDES DE SÁ). Autos com vista ao(à)(s)
Autor(a)(es)(as), do fato novo alegado/documento novo
juntado pelo(a)(s) réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco)
dias(art. 398, CPC). P. JPA, 05.06.2007.

76 - 2006.82.00.007461-5 RUBEM VIEIRA DE
ALMEIDA E OUTRO (Adv. CLEIDE MARIA RAMALHO
DE FARIAS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). ao  (à)  (s)  Autor(a)  (es)
(as), do fato novo alegado/documento novo juntado
pelo(a)(s) réu(ré) às fls. , no prazo de 05 (cinco) dias
(Art. 398, CPC ).  P. JPA, 05.06.2007.

77 - 2006.82.00.007824-4 JOAO ALVES DA SILVA
(Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO,
GERSON MOUSINHO DE BRITO) x FUNDACAO
NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. JOSE
HAILTON DE OLIVEIRA LISBOA). Às partes, sobre
as informações do cálculo, no prazo de 05 (cinco) dias.
P. JPA, 05.06.2007.

78 - 2007.82.00.000561-0 ROSILDA TOLEDO SALES
(Adv. CLARA LUCIA CAVALCANTI COSTA CAMPOS,
DAVID SARMENTO CAMARA, LUCIANA RAQUEL
FERREIRA DE FREITAS CAMARA) x UNIÃO (Adv.
BENEDITO HONORIO DA SILVA). Ao(à)(s)
autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts. 326 e 327,
do CPC). P. JPA, 05.06.2007.

79 - 2007.82.00.001055-1 ELBA FERNANDES
MEDEIROS (Adv. TÉRCIO CATÃO MONTE RASO,
ANA CAROLINA MARIZ MAIA MONTE RASO) x
UNIÃO (Adv. BENEDITO HONORIO DA SILVA).
Ao(à)(s) autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts. 326 e 327,
do CPC). P. JPA, 05.06.2007.

80 - 2007.82.00.002319-3 MARIA JOSE RAMOS DE
LIMA CRUZ (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
SIMONNE JOVANKA NERY VAZ). Ao(à)(s)
autor(a)(es), para, no prazo de 10 (dez) dias,
impugnar(em) a(s) contestação(ões)(arts. 326 e 327,
do CPC). P. JPA, 05.06.2007.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

81 - 2007.82.00.002545-1 UNIÃO (Adv. ERIVAN DE
LIMA) x JOSE CORREIA LINS (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Ao credor/embargado para impugnar os embar-
gos, no prazo de 10 (dez) dias (art.740 do CPC). P.
JPA, 31.05.2007.

Total Intimação : 81

RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:

ADEILTON HILARIO-10
ADEILTON HILARIO JUNIOR-10
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-53,71
ALEXANDRE GOMES BRONZEADO-54
ALEXANDRE J. R. LEITE-43
ALEXANDRE JOSE DE A. A. WANDERLEY-30
AMAURI DE LIMA COSTA-19
ANA CAROLINA DE LUCENA FARIAS-26
ANA CAROLINA MARIZ MAIA MONTE RASO-79
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-13
ANA KATTARINA BARGETZI NOBREGA-54
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-48
ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA-72
ANDRE LUIZ COSTA GONDIM-18
ANDRE NAVARRO FERNANDES-66
ANDRÉ NAVARRO FERNANDES-72
ANDRE ORLANDO DUARTE DO NASCIMENTO-47
ANNA CAROLINA CORDEIRO PEIXOTO-48
ANSELMO CASTILHO-51
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO-51
ANTONIO BARBOSA FILHO-15,52
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-9,10,17,51
ANTONIO NOBREGA DOS SANTOS-2
ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS-8
ARDSON SOARES PIMENTEL-24
ARIMARCEL PADILHA DE CASTRO-18
ARLINETTI MARIA LINS-72
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-48
ASCIONE ALENCAR CARDOSO-46
AURITONIO MARTINS SILVA-3
AURORA DE BARROS SOUZA-54
BENEDITO HONORIO DA SILVA-4,13,78,79
BENEDITO JUSCELINO DE ALMEIDA-3
BERILO RAMOS BORBA-53
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-74
CARLOS ANTONIO G. DE FIGUEIREDO-37
CARLOS GOMES FILHO-36
CASSIANA MENDES DE SÁ-75
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-21,22,56
CICERO ROGER MACEDO GONCALVES-53

CLARA LUCIA CAVALCANTI COSTA CAMPOS-78
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-
29,30,31,32,33,34,35,36,37,39,40,41,42,68
CLEIDE MARIA RAMALHO DE FARIAS-76
DANIEL DALONIO VILAR FILHO-66
DANIELLY MARIA PAIVA DE SOUTO-60
DAVID SARMENTO CAMARA-78
DELOSMAR DOMINGOS DE M. JUNIOR-55
DEMETRIUS ALMEIDA LEAO-62
DEORGE ARAGAO DE ALMEIDA-49,50
DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA-20,23
EDSON BATISTA DE SOUZA-14,73
EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA-25,61,67
ERIVAN DE LIMA-81
FABIO LEITE DE FARIAS BRITO-64
FLAVIO DE QUEIROZ B CAVALCANTI-53,54
FRANCISCO CARLOS DE CARVALHO-51
FRANCISCO CLAUDIO MEDEIROS PEREIRA-43,44
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-50,73
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-28
GEILSON SALOMAO LEITE-55
GEORGIANA COUTINHO GUERRA-20,23
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA-
9,10,11,16
GERSON MOUSINHO DE BRITO-77,80
GILMAR CORREIA COSTA-58
GIUSEPPE PECORELLI NETO-18
GIUSEPPE TRIGUEIRO BEZERRA JUNIOR-3
GUILHERME MELO FERREIRA-20,23
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-
9,12,15,38,51
HEITOR CABRAL DA SILVA-4,12
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-74
HERCIO FONSECA DE ARAUJO-72
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-13,59
ICLEA VASCONCELOS DE FRANCA-52
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-15,19
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-22,56
IZOMAR BARBOSA DA SILVA-17
JAILSON FLORENTINO DINIZ-19
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-11,27,56
JALDELENIO REIS DE MENESES-15,52
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-13,59
JEOFTON COSTA DA SILVA-52
JOÃO CARDOSO MACHADO-73
JOAO GONCALVES DE AGUIAR-4
JONATHAN OLIVEIRA DE PONTES-15
JOSE ALBERTO EVARISTO DA SILVA-68
JOSE ARAUJO DE LIMA-9,10,11,16
JOSE ARAUJO FILHO-6,8,13,14,69
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-7,8,13
JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA-2,51,60
JOSE EDISIO SIMOES SOUTO-19,43,44
JOSE GALDINO DA S. FILHO-38
JOSE GEORGE COSTA NEVES-73
JOSE HAILTON DE OLIVEIRA LISBOA-24,77
JOSE M. MAIA DE FREITAS-63
JOSE MARIO PORTO JUNIOR-71
JOSE MARTINS DA SILVA-5,7,63
JOSE OLAVO C. RODRIGUES-54
JOSE RAMOS DA SILVA-27
JOSE ROMERO DE SOUZA RANGEL-45
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-11,12,36,53,70
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-6
JOSEANE FELICIANO-4
JOSEFA INES DE SOUZA-6,69
JURANDI FERNANDES FERREIRA-47
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-5,7,8,13,21,22,56
JUSCELINO MALTA LAUDARES-35
KARLA SUIANY DE ALMEIDA MANGUEIRA
GUEDES-50
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-13,59
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-48,65
LEONIDAS LIMA BEZERRA-28,75
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-16,31,32,34
LINDINALVA MAGALHAES DE MOURA-74
LUCIA HELENA T. M. TROCOLI-52
LUCIANA RAQUEL FERREIRA DE FREITAS
CAMARA-78
LUIZ PINHEIRO LIMA-65
MANOEL ALVES DE PAULA-19
MANUELA ZACCARA SABINO-64
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-14,73
MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)-30
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-37
MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA-64
MARCUS VINICIUS SILVA MAGALHÃES-62
MARIA ANTONIETA CHIAPPETA VANDERLEI-1
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-5
MARIA DE FATIMA DE SA FONTES-21,60
MARIA ESTELA CUNHA DE CASTRO-24
MARIA JOSE DA SILVA-46
MARIA LUCINEIDE DIOGENES DE CASTRO-57
MARTINHO FAUSTINO XAVIER JUNIOR-49,50
MARTSUNG F. C. DE ALENCAR-62
MONIQUE CAROLINE SOUZA SANTOS-54
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-73
NELSON AZEVEDO TORRES-73
NELSON CALISTO DOS SANTOS-20,23
NORTHON GUIMARÃES GUERRA-10,11,16
ODIMAR GUILHERME FERREIRA-68
PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA-46
PAULO GUEDES PEREIRA-53
PAULO SABINO DE SANTANA-70
PAULO WANDERLEY CAMARA-53
RAFAEL ALMEIDA DE HOLANDA-46
RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR-22
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-8
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-7
REMULO BARBOSA GONZAGA-64
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA-53
RICARDO FIGUEIREDO MOREIRA-52
RICARDO POLLASTRINI-9,10,51
RICARDO TADEU FEITOSA BEZERRA-57
RIVANA CAVALCANTE VIANA-56
ROBERTA MONTENEGRO DE OLIVEIRA-51,60
ROBERTO LUIZ DE OLIVEIRA-68
ROSA DE LOURDES ALVES-71
SABRINA PEREIRA MENDES-53
SALVADOR CONGENTINO NETO-53
SANCHA MARIA F. C. R. ALENCAR-62
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO-10,11,16
SERGIO BENEVIDES FELIZARDO (UFPB)-67
SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO-1
SEVERINO CELESTINO SILVA FILHO-23
SIMONNE JOVANKA NERY VAZ-80
SINEIDE ANDRADE CORREIA LIMA-29,31
STANISLAW COSTA ELOY-18
TÉRCIO CATÃO MONTE RASO-79
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-59
VALCICLEIDE A. FREITAS-18,26,45
VALTER DE MELO-74
VERA LUCIA DE LIMA SOUZA-60

VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-77,80
WALESKA LUCENA ARAÚJO-11,16
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-
29,30,31,32,33,34,35,36,37,39,40,41,42,68
WASHINGTON LUIS SOARES RAMALHO-66
WLADIMIR ALCIBIADES M FALCAO CUNHA-10
YURI FIGUEIREDO THE-53,54
YURI PAULINO DE MIRANDA-43,44
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-27

MARIA VERÔNICA OLIVEIRA DE SOUZA
Superv. Assis. do Setor de Cálculos e Publicação
RICARDO C DE M HENRIQUES
Diretor da Secretaria -2ª. V ARA FEDERAL
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

1 - 93.0014377-8 ANTONIO BARBOSA DA SILVA x
ANTONIO BARBOSA DA SILVA (Adv. JOAO COSME
DE MELO, FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA,
JOSE COSME DE MELO FILHO) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RENE
PRIMO DE ARAUJO). ... dê-se baixa e arquivem-se
os autos. I.

2 - 96.0005067-8 CLOVES JOSE DE ARAUJO (Adv.
JARI DIAS DA COSTA, JOSE AMERICO BARBOSA,
JOAO FERREIRA SOBRINHO, JARI DIAS DA COS-
TA, FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR, LUIS
FERNANDO PIRES BRAGA) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. RONALDO INACIO DE SOUSA).
Ante o silêncio do Dr. Luis Fernando Pires Braga no
tocante a execução referente aos honorários
advocatícios arbitrados no presente feito, arquivem-se
os autos com baixa na distribuição, ressalvado o seu
desarquivamento antes de escoado o prazo
prescricional. I.

3 - 97.0001741-9 EDMILSON FERNANDES MOTA
(Adv. JOSE DE ARIMATEIA MADRUGA, WALBER
RODRIGUES MOTA) x EDMILSON FERNANDES
MOTA x UNIAO (MINISTERIO DA SAUDE) (Adv. BE-
NEDITO HONORIO DA SILVA) x UNIAO (MINISTERIO
DA SAUDE). A requisição de pagamento expedida em
favor do exeqüente encontra-se liquidada, conforme
informação obtida através de internet no site do eg.
TRF-5ª Região (fl. 495).  Entretanto, resta pendente o
pagamento referente aos honorários advocatícios ar-
bitrados no julgado, que deixou de ser requisitado em
face da inexistência, nos autos, do número do CPF do
Patrono do feito, que intimado a prestar a referida in-
formação, permaneceu silente. Assim, arquivem-se os
autos com baixa na distribuição, ressalvado o seu
desarquivamento caso àquele Causídico informe o
número de seu CPF. I.

4 - 2001.82.00.003741-4 AMELIA CRISTINA
RODRIGUES PESSOA x AMELIA CRISTINA
RODRIGUES PESSOA (Adv. MARIO FORMIGA
MACIEL FILHO, PERIVALDO ROCHA LOPES,
EDIGLEY DE BRITO BASTOS) x UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA - UFPB x UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. CELIOMAR
MARIA S.ANDRADE). Em face do alegado pela Uni-
versidade Federal da Paraíba - UFPB (fls. 119/145),
pronuncie-se a autora sobre a satisfação de execução
a ensejar a extinção do presente feito.   I.

5 - 2002.82.00.000515-6 RUBISMAR ALBUQUERQUE
FARIAS (Adv. MARTA REJANE NOBREGA, JOSE
ALVES FORMIGA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO PIQUET DA
CRUZ). Em obediência ao provimento nº 002, de 30
de novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º, item
06, abro vista à parte autora sobre a(s) petição(ões) e
documentos apresentados pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS (fls. 190/191), para pronuncia-
mento no prazo de 05(cinco) dias.

6 - 2003.82.00.005645-4 JOSE CORDEIRO DA COS-
TA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, PATRICIA PAIVA DA
SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. PEDRO VITOR DE CARVALHO
FALCAO). Em obediência ao provimento nº 002, de 30
de novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º, item
06, abro vista à parte autora sobre a petição e docu-
mentos apresentados pelo Instituto Nacional do Segu-
ro Social - INSS (fls. 143/152), para pronunciamento
no prazo de 05(cinco) dias.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

7 - 2001.82.00.002287-3 GERALDO RAMOS (Adv.
JOSE GOMES DA VEIGA PESSOA NETO, FRANCIS-
CO DE ASSIS VIEIRA, BEATRIZ SALES) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO). Indefi-
ro o pedido de remessa dos autos à Contadoria Judici-
al para elaboração da conta referente a obrigação de
pagar.Requeira o autor, no prazo de 30 (trinta) dias, a
execução do julgado no tocante aos valores atrasa-
dos, instruindo-a com a planilha de cálculos contendo
os valores que entende devidos. Escoado o referido
prazo, sem manifestação, arquivem-se os autos com
baixa na distribuição, facultando-se o seu
desarquivamento antes de consumado o prazo
prescricional.I.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

8 - 2007.82.00.000056-9 AREIA EMPREENDIMEN-
TOS TURISTICOS LTDA (Adv. GEORGE LUCENA
BARBOSA DE LIMA, CARLOS NEVES DANTAS
FREIRE, MARIA DO CARMO MARQUES DE ARAU-
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JO) x CHEFE DA UNIDADE DA SECRETARIA DA
PREVIDENCIARIA SOCIAL EM JOAO PESSOA - PB
(Adv. SEM PROCURADOR) x INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. SEM PROCURADOR). Isso posto, CONCEDO
PARCIALMENTE A SEGURANÇA, para afastar a
exigibilidade da contribuição social para o INCRA, ins-
tituída pelo Decreto-Lei nº. 1.146/70. Custas ex lege.
Sem condenação em honorários advocatícios
(Súmulas nº 512 do STF e nº 105 do STJ). Sentença
sujeita ao duplo grau de jurisdição. No decurso do pra-
zo recursal, remetam-se os autos ao eg. TRF da 5ª
Região. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

5000 - ACAO DIVERSA

9 - 2003.82.00.008045-6 VALERIA CRISTINA
GONCALVES QUINTANS E OUTROS (Adv. EDUAR-
DO BRAGA FILHO) x CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB (Adv.
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ). Intimem-
se os autores para instruírem o pedido de execução
com cópia do mencionado pleito, memória de cálculo
e título executivo, a fim de possibilitar a citação do de-
vedor. Prejudicado o pedido formulado às fls. 279, eis
que os honorários advocatícios já foram fixados na
sentença de mérito, não havendo condenação de ver-
ba honorária na fase de execução de sentença. Cum-
prida a determinação, altere-se a classe do presente
feito para a 97 e proceda-se à citação do executado,
nos termos do art. 730 do CPC.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

10 - 2006.82.00.000028-0 FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. SIMONNE JOVANKA NERY
VAZ) x MANOEL MELO (Adv. FRANCISCO NERIS
PEREIRA, ARDSON SOARES PIMENTEL, ARDSON
SOARES PIMENTEL). ... intimando-se o embargado,
neste feito, para dizer de seu interesse na execução
da verba honorária ora fixada.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

11 - 2004.82.00.011941-9 EUNISCE SOUZA DOS
SANTOS (Adv. JOSE HILTON SILVEIRA DE LUCENA,
EDIMILSON CANTALICE N. DA TRINDADE, MARIA
BETANIA V. P. DE MEDEIROS, PAULO MARCELINO
CAMPOS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL) x OTA-
VIO TEIXEIRA DE CARVALHO (Adv. SEM ADVOGA-
DO).      Recebo a Apelação interposta pela CEF às fls.
70/73 em ambos os efeitos. Às contra-razões.  Por fim,
subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal
da 5ª Região, com as cautelas legais.  Publique-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

12 - 93.0013886-3 JOSUEL RIBEIRO DA SILVA E
OUTROS (Adv. OTINIEL BATISTA DE MORAIS,
MANOEL AMANCIO DOS SANTOS, JOSE MARIA
GOMES DA SILVA) x MARIA DOMINGOS DA SILVA x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO). Arquivem-se os
autos com baixa na distribuição, ressalvado o seu
desarquivamento caso os autores Damião Francisco
da Silva e Severina Francisca da Silva tragam aos autos
os números de seus CPF’s.    I.

13 - 93.0016586-0 MARIA BERNARDINO DOS SAN-
TOS E OUTROS (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO
DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. JOSE WILSON GERMANO DE
FIGUEIREDO). Arquivem-se os autos com baixa na
distribuição, ressalvado o seu desarquivamento caso
o autor João Bernardino dos Santos traga aos autos o
número do seu CPF.  I.

14 - 95.0009490-8 MANOEL FELIX DA SILVA FILHO
(Adv. VALTER DE MELO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JARBAS DE SOU-
ZA MOREIRA). Em obediência ao provimento nº 002,
de 30 de novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria
do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º,
item 06, abro vista à parte autora sobre a petição e
documentos apresentados pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS (fls. 233/235), para pronuncia-
mento no prazo de 05(cinco) dias.

15 - 96.0006995-6 MARTINHO RAMALHO DE MELO
(Adv. ROBERTO VENANCIO DA SILVA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR).Defiro o pedido de fls. 124/125.
... dê-se vista à Exeqüente, pelo prazo de 10 (dez) dias,
para manifestação.  Havendo concordância, voltem os
autos ao INSS para os fins do despacho de fls. 122.

16 - 2001.82.00.007092-2 SINDICATO DOS TRABA-
LHADORES DO PODER JUDICIARIO FEDERAL NO
ESTADO DA PARAIBA (Adv. AMERICO GOMES DE
ALMEIDA) x SINDICATO DOS TRABALHADORES DO
PODER JUDICIARIO FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA-SINDJUF/PB x UNIAO (TRT) (Adv. ANTO-
NIO INACIO RODRIGUES DE LEMOS) x UNIAO
(TRT). Ante o silêncio do Sindicato-autor, arquivem-se
os autos com baixa na distribuição, facultando-se o seu
desarquivamento antes de consumado o prazo
prescricional.  I.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

17 - 2006.82.00.006793-3 UNIÃO (Adv. CATARINA
SAMPAIO) x LUCIANO CARNEIRO DA CUNHA (Adv.
SEM ADVOGADO).  Ante o exposto, AUTORIZO a
consulta, pelo Advogado da União, das 05 (cinco) últi-
mas declarações de rendimentos e de operações imo-
biliárias apresentadas pela Executada, diretamente
junto à Delegacia da Receita Federal sediada nesta
cidade, guardando-se o devido sigilo quanto às infor-
mações obtidas, exclusivamente, para fins de anota-
ções dos dados relativos de bens passíveis de serem
penhorados, sem direito à extração de cópias das re-
feridas declarações. Para cumprimento desta medida,
fica dispensada a expedição de ofício, bastando que o
Advogado da União, ao qual será concedida vista des-
ta decisão mediante remessa de autos, apresente esta

decisão diretamente ao Delegado da Receita
Federal.Contudo, antes de remeter os autos à União,
publique-se esta decisão para conhecimento da parte
executada.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

18 - 95.0005908-8 SANTINA FERNANDES GUEDES
(Adv. ANANIAS LUCENA DE ARAUJO NETO, CELINA
LOPES PINTO) x UNIÃO (Adv. BENEDITO HONORIO
DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Defiro o
pedido de dilação de prazo por 30 (trinta) dias, formu-
lado pela parte autora à fl. 147.  I.

19 - 97.0010022-7 LUCIO JOSE FERREIRA DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. EDVAN CARNEIRO DA SILVA,
JOSE RAMOS DA SILVA, YURI PORFIRIO CASTRO
DE ALBUQUERQUE) x UNIAO (TRT) (Adv. GUSTAVO
CESAR DE FIGUEIREDO PORTO).Em face dos do-
cumentos acostados pela União (fls. 131/146), pronun-
ciem-se os autores, no prazo de 15 (quinze) dias, so-
bre a satisfação da obrigação a ensejar a extinção do
presente feito.I.

20 - 99.0000876-6 ODETE GOMES DOS SANTOS
(EXTINTO, CONF.SENTENCA DE FLS.35) E OU-
TROS (Adv. GUILHERME BARROS MAIA DO
AMARAL) x MARLENE FERREIRA DE FRANCA E
OUTRO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR).
Pronunciem-se as autoras Sebastiana da Silva Sou-
za, Severina Olinto de Figueiredo e Marluce da França
Andrade (João da Mata de Andrade) sobre a execu-
ção do julgado, no prazo de 15(quinze) dias. Não ha-
vendo manifestação, arquivem-se os autos com baixa
na distribuição, facultando-se o seu desarquivamento
antes de consumado o prazo prescricional. I.

21 - 99.0000976-2 MARIA PETROLINA DE PAIVA
NASCIMENTO E OUTROS (Adv. GUILHERME BAR-
ROS MAIA DO AMARAL, PATRÍCIA LEITE BUCKER)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. MARCIO PIQUET DA CRUZ). Em face da
inércia dos autores em promoverem a execução do
julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribui-
ção, facultando-se o seu desarquivamento antes de
consumado o prazo prescricional. I.

22 - 2005.82.00.014640-3 OSENI GONZAGA DOS
SANTOS (Adv. ANTONIO BARBOSA FILHO) x UNIAO
(MINISTERIO DAS COMUNICACOES) (Adv. ANDRÉ
NAVARRO FERNANDES) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO PIQUET
DA CRUZ). Recebo a apelação da parte ré (fls. 56/60)
em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista
à parte autora para, querendo, no prazo legal, contra-
arrazoar o recurso interposto. Em seguida, com ou sem
contra-razões, subam os autos ao eg. TRF/5ª Região,
com as cautelas legais.  I.

23 - 2007.82.00.003512-2 ANNA RACHEL RIBEIRO
MARANHÃO (Adv. UBIRATAN DE ALBUQUERQUE
MARANHAO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO).   Prefacialmente, necessá-
rio se faz verificar a expressão econômica do pedido,
a fim de averiguar se a ação deverá ser julgada por
este juízo ou pelo juizado especial, cuja competência
é absoluta para julgar ações de valor inferior a 60 salá-
rios mínimos.   Neste sentido, concedo o prazo de 20
dias para que a parte autora emende a inicial, apre-
sentando extrato de sua caderneta de poupança e a
partir dos extratos, calcule o valor que pretende rece-
ber.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

24 - 99.0006522-0 DIMENSIONAL CONSTRUCOES
LTDA (Adv. SERGIO BARBOSA ALVES, RENATA
SONODA PIMENTEL, SUZETE VELOSO DE OLIVEI-
RA, PATRICIA HELENA FERREIRA GAIAO, MICHELE
LUCENA CESAR DE ALBUQUERQUE, MARA REGI-
NA SIQUEIRA DE LIMA, FABIOLA CAVALCANTE
TORRES BORGES) x DELEGADO DA RECEITA FE-
DERAL EM JOAO PESSOA (Adv. ANTONIO CARLOS
MOREIRA (FN)). Intimem-se as partes sobre o retorno
dos autos da instância superior, pelo prazo de 10 (dez)
dias.Proceda a Secretaria as devidas anotações
cartorárias referentes à inclusão dos nomes dos ba-
charéis constantes nos substabelecimentos de fls. 87
e 175.Decorrido o prazo, sem nenhuma manifestação,
dê-se baixa e arquive-se.Publique-se.

25 - 2005.82.00.015525-8 CONSTRUTORA GABARI-
TO LTDA (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, DRACON DOS SANTOS TAMYARANA
DE SA BARETTO) x DELEGADO DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL EM JOAO PESSOA/PB (Adv.
SEM PROCURADOR). Recebo os recursos de apela-
ção interpostos pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
e impetrante (fls. 238/253 e 258/275), no efeito
devolutivo.Intimem-se os recorridos, para, querendo,
no prazo legal, contra-arrazoar.Decorrido o prazo, apre-
sentadas ou não as contra-razões, encaminhem-se os
autos ao eg. TRF da 5ª Região, com as cautelas de
praxe.    Publique-se.

26 - 2006.82.00.007549-8 MARIA RAQUEL SIMOES
DE ALMEIDA (Adv. MICHELINE APARECIDA MACHA-
DO BARRETO) x FESP - FACULDADE DE ENSINO
SUPERIOR DA PARAIBA (Adv. SEM ADVOGADO).
... Ante o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, ratifi-
cado os termos da liminar deferida, para determinar à
autoridade coatora que apresente os documentos ne-
cessários para a transferência da impetrante, resolven-
do o mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC.Fica
autoriza a impetrante a desentranhar, mediante cópi-
as, os documentos de fls. 30/38.Sem custas, em virtu-
de do deferimento da gratuidade judiciária.  Sem con-
denação em honorários (Súmulas nº 512, do STF, e nº
105, do STJ). P.R.I.

27 - 2006.82.00.007930-3 ALEXINA BEZERRA
CAVALCANTI ALVES (Adv. ANNA RAPHAELLA
ESCARIÃO PALMEIRA) x PRESIDENTE DA
SECCIONAL DA OAB - PARAIBA (Adv. SEM ADVO-
GADO). ...Ante o exposto, DENEGO A SEGURANÇA,
resolvendo o mérito nos termos do art. 269, I, do
CPC.Sem custas, em virtude da gratuidade
judiciária.Sem condenação em honorários (Súmula nº
512, do STF c/c Súmula nº 105, do STJ).  P.R.I.

28 - 2006.82.00.008005-6 KALLIUP LEONORA MO-
RAIS DE SOUZA (Adv. DANIEL TEIXEIRA CÂMARA
COSTA, PAULO WANDERLEY CAMARA) x PRESI-
DENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA (Adv. SEM ADVOGADO). ... Ante o
exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, determinando
à autoridade coatora que efetue a inscrição da
impetrante junto ao Conselho Regional de Medicina
Veterinária, abstendo-se de exigir, para tanto, a sub-
missão ao Exame Nacional de Certificação Profissio-
nal.  Sem custas, em virtude da gratuidade judiciária.
Sem honorários (Súmula nº 512, do STF, e Súmula nº
105, do STJ).  Sentença sujeita ao reexame necessá-
rio (art. 12, da Lei nº 1.533/51).    P.R.I.

29 - 2006.82.00.008163-2 JUCILEIDE BARBOZA
BORBUREMA (Adv. MANUEL DANTAS VILAR) x
PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ME-
DICINA VETERINARIA DO ESTADO DA PARAIBA
(Adv. SEM ADVOGADO). ... Ante o exposto, CONCE-
DO A SEGURANÇA, determinando à autoridade
coatora que efetue a inscrição da impetrante junto ao
Conselho Regional de Medicina Veterinária, absten-
do-se de exigir, para tanto, a submissão ao Exame
Nacional de Certificação Profissional. Sem custas, em
virtude da gratuidade judiciária.Sem honorários
(Súmula nº 512, do STF, e Súmula nº 105, do STJ).
Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 12, da
Lei nº 1.533/51). P.R.I.

30 - 2007.82.00.003097-5 KLEBER EVARISTO DE
MACENA (Adv. MARCUS TULIO CAMPOS,
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO, PAULO ANTO-
NIO CABRAL DE MENEZES, ANILZE GUEDES DE
CASTILHO, CARLOS AUGUSTO FREIRE FILHO) x
DIRETOR PRESIDENTE DA ASPER - ASSOCIAÇÃO
PARAIBANA DE ENSINO RENOVADO E OUTRO
(Adv. SEM ADVOGADO). ...Isso posto, CONCEDO A
SEGURANÇA, confirmando a liminar de fls. 18,  que
determinou  às autoridades impetradas que efetivasse
a matricula do impetrante no Semestre 2006.2, medi-
ando pagamento das obrigações financeiras devidas
à instituição, bem como autorizasse a realizar as pro-
va institucional e as provas do Np2.   Sem honorários
advocatícios (súmula 512 do STF). Custas ex lege.
Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 12, pa-
rágrafo único da Lei nº. 1.533/51).  Publique-se. Re-
gistre-se. Intime-se.

31 - 2007.82.00.003386-1 ANA ADELAIDE MOREIRA
DE VASCONCELOS (Adv. ANTONIO CARLOS RIBEI-
RO, ADÉLIA CRISTINA BARBOSA) x REITOR DO
CENTRO UNIVERSITARIO DE JOAO PESSOA -
UNIPE (Adv. SEM ADVOGADO).  Defiro a gratuidade
judiciária requerida na inicial. A sentença proferida no
mandado de segurança 2007.82.00.221-9 assegurou
à impetrante a matrícula no período 2007.1 do UNIPÊ,
bem como, o envio, por sua instituição de origem, a
UNESC - União de Ensino Superior de Campina Gran-
de, da guia de transferência escolar para a instituição
de destino, o UNIPÊ, ratificando a liminar deferida na-
queles autos (fls. 66/68). Desse modo, o pedido for-
mulado às fls. 55/57 resta esvaziado.  A liminar conce-
dida às fls. 24/25 por juízo absolutamente incompe-
tente deve ser convalidada, visto ter gerado uma situ-
ação fática irreversível, qual seja, a realização dos exa-
mes escolares do período 2006.2 e a matrícula da
impetrante no semestre subseqüente, esta por força
de liminar concedida no mandamus supracitado. Im-
põe-se, pois, seja aplicada ao caso a teoria do fato
consumado, consagrada pela jurisprudência dos Tri-
bunais pátrios, conforme acórdão abaixo reproduzido:
“EMENTA: APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL EM
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.
INSCRIÇÃO PARA EXAME DE ORDEM DA OAB.
CONCESSÃO EM SEDE DE LIMINAR E POSTERI-
OR CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA. FATO CONSU-
MADO. REEMBOLSO DAS CUSTAS JUDICIAIS PELA
AUTARQUIA. OBRIGAÇÃO.1. Hipótese em que foi
assegurado à impetrante, em sede de liminar, o direito
à inscrição no exame de ordem da OAB, ratificado pela
sentença concessiva da segurança, restando, pois, a
situação fática consolidada pelo decurso do tempo, uma
vez que a impetrante, inclusive já realizou as provas
do exame de ordem, em virtude da liminar inicialmen-
te concedida.2. Aplica-se, pois à espécie, a teoria do
fato consumado, não sendo possível a desconstituição
dos atos praticados, impondo-se, portanto, a confirma-
ção da sentença.(...)”(AMS 200681000021992/CE.
TRF 5ª Região, rel. Des. Fed. José Baptista de Almeida
Filho, j. 07.11.2006, DJU 11.12.2006).  Por tal funda-
mento, convalido a decisão de fls. 24/25. Intimem-se.

4000 - EXECUCOES DIVERSAS

32 - 2003.82.00.006187-5 UNIÃO (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA) x MANOEL JAMES
TRAVASSOS DA LUZ (Adv. MANOEL JAMES
TRAVASSOS DA LUZ). Ante o exposto, AUTORIZO a
consulta, pelo Advogado da União, das 05 (cinco) últi-
mas declarações de rendimentos e de operações imo-
biliárias apresentadas pela Executada, diretamente
junto à Delegacia da Receita Federal sediada nesta
cidade, guardando-se o devido sigilo quanto às infor-
mações obtidas, exclusivamente, para fins de anota-
ções dos dados relativos de bens passíveis de serem
penhorados, sem direito à extração de cópias das re-
feridas declarações.Para cumprimento desta medida,
fica dispensada a expedição de ofício, bastando que o
Advogado da União, ao qual será concedida vista des-
ta decisão mediante remessa de autos, apresente esta
decisão diretamente ao Delegado da Receita Federal.
Contudo, antes de remeter os autos à União, publi-
que-se esta decisão para conhecimento da parte exe-
cutada.

33 - 2004.82.00.011411-2 UNIÃO (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA) x FRANCISCA DE BRITO
MENEZES (Adv. SEM ADVOGADO). Ante o exposto,
AUTORIZO a consulta, pelo Advogado da União, das
05 (cinco) últimas declarações de rendimentos e de
operações imobiliárias apresentadas pela Executada,
diretamente junto à Delegacia da Receita Federal
sediada nesta cidade, guardando-se o devido sigilo
quanto às informações obtidas, exclusivamente, para
fins de anotações dos dados relativos de bens passí-
veis de serem penhorados, sem direito à extração de
cópias das referidas declarações. Para cumprimento
desta medida, fica dispensada a expedição de ofício,
bastando que o Advogado da União, ao qual será con-
cedida vista desta decisão mediante remessa de au-
tos, apresente esta decisão diretamente ao Delegado
da Receita Federal. Contudo, antes de remeter os au-

tos à União, publique-se esta decisão para conheci-
mento da parte executada.

34 - 2004.82.00.011419-7 UNIÃO (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA) x MARCOS JOSE DE SOUZA
(Adv. SEM ADVOGADO).  Ante o exposto, AUTORI-
ZO a consulta, pelo Advogado da União, das 05 (cin-
co) últimas declarações de rendimentos e de opera-
ções imobiliárias apresentadas pela Executada, dire-
tamente junto à Delegacia da Receita Federal sediada
nesta cidade, guardando-se o devido sigilo quanto às
informações obtidas, exclusivamente, para fins de ano-
tações dos dados relativos de bens passíveis de se-
rem penhorados, sem direito à extração de cópias das
referidas declarações.Para cumprimento desta medi-
da, fica dispensada a expedição de ofício, bastando
que o Advogado da União, ao qual será concedida vis-
ta desta decisão mediante remessa de autos, apre-
sente esta decisão diretamente ao Delegado da Re-
ceita Federal. Contudo, antes de remeter os autos à
União, publique-se esta decisão para conhecimento da
parte executada.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

35 - 2006.82.00.001812-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DE FATIMA
DE SA FONTES) x CLIZENALDO TORRES
TIMOTHEO (Adv. LEVI BORGES DE LIMA , IVANA
LUDMILLA VILLAR MAIA, MARCONI TIMOTHEO DE
SOUZA). Consoante ficou esclarecido no rodapé da
decisão de fls. 200/201, a delimitação do período
(01.01.1990 a 31.03.1995) resultou não só do critério
da Súmula 28 do TST, fundamento do v. acórdão do 5º
Regional, mas também do lapso temporal considera-
do pelo exeqüente na memória de cálculo instrutória
do pedido executório.Alterá-lo, conforme requer o
embargado, significaria alterar o pedido de execução.
Assim sendo, indefiro a petição de fls. 213.  I.

36 - 2006.82.00.006833-0 INSTITUTO DO
PATRIMONIO HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL
- IPHAN (Adv. RACHEL FERREIRA MOREIRA
LEITAO) x ARQUIDIOCESE DA PARAIBA (Adv. MA-
NUEL BATISTA DE MEDEIROS, EMMANUEL . B. DE
MEDEIROS).  Recebo os embargos.Suspendo a exe-
cução. À impugnação.    Em seguida, com ou sem
impugnação, remetam-se os autos à Assessoria
Contábil. I.

37 - 2007.82.00.003164-5 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO PIQUET DA
CRUZ) x ANTONIA ROBERTA DA SILVA (Adv. MA-
RIA DO SOCORRO BATISTA DA ROCHA). Em
apenso.Recebo os embargos.Suspendo a execução.
Certifique-se nos autos da ação principal.  À
impugnação.Em seguida, com ou sem impugnação,
remetam-se os autos à Assessoria Contábil. I.
36 - AÇÃO SUMÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
SUMÁRIO)

38 - 2007.82.00.003001-0 JARDSON FERREIRA DOS
SANTOS, REP. POR JOSE LUIS DOS SANTOS E
OUTRO (Adv. VALTER DE MELO) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
ADVOGADO). Intime-se o Advogado da parte autora
para no prazo de 10 (dez) dias emendar a inicial sob
pena de indeferimento da mesma e conseqüente
extinção do processo com base no artigo 284 e 267, I
do CPC.Esta complementação deve ser feita no senti-
do de: a) adequar o pedido ao rito ordinário;
b)Apresentar documentação que possibilite a identifi-
cação e qualificação de José Luís dos Santos e que
comprove o vínculo existente entre este e Graciete
Soares Ferreira. c)Comprovar o prévio requerimento
do benefício previdenciário na esfera administrativa.

Total Intimação : 38
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADÉLIA CRISTINA BARBOSA-31
AMERICO GOMES DE ALMEIDA-16
ANANIAS LUCENA DE ARAUJO NETO-18
ANDRÉ NAVARRO FERNANDES-22
ANILZE GUEDES DE CASTILHO-30
ANNA RAPHAELLA ESCARIÃO PALMEIRA-27
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO-30
ANTONIO BARBOSA FILHO-22
ANTONIO CARLOS MOREIRA (FN)-24
ANTONIO CARLOS RIBEIRO-31
ANTONIO INACIO RODRIGUES DE LEMOS-16
ARDSON SOARES PIMENTEL-10
BEATRIZ SALES-7
BENEDITO HONORIO DA SILVA-3,18,32,33,34
CARLOS AUGUSTO FREIRE FILHO-30
CARLOS NEVES DANTAS FREIRE-8
CATARINA SAMPAIO-17
CELINA LOPES PINTO-18
CELIOMAR MARIA S.ANDRADE-4
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-6
DANIEL TEIXEIRA CÂMARA COSTA-28
DRACON DOS SANTOS TAMYARANA DE SA
BARETTO-25
EDIGLEY DE BRITO BASTOS-4
EDIMILSON CANTALICE N. DA TRINDADE-11
EDUARDO BRAGA FILHO-9
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-19
EMMANUEL . B. DE MEDEIROS-36
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ-9
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-11
FABIOLA CAVALCANTE TORRES BORGES-24
FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR-2
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA-1
FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA-7
FRANCISCO NERIS PEREIRA-10
GEORGE LUCENA BARBOSA DE LIMA-8
GUILHERME BARROS MAIA DO AMARAL-20,21
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-19
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-35
JARBAS DE SOUZA MOREIRA-14
JARI DIAS DA COSTA-2
JOAO COSME DE MELO-1
JOAO FERREIRA SOBRINHO-2
JOSE ALVES FORMIGA-5
JOSE AMERICO BARBOSA-2
JOSE COSME DE MELO FILHO-1
JOSE DE ARIMATEIA MADRUGA-3
JOSE GOMES DA VEIGA PESSOA NETO-7
JOSE HILTON SILVEIRA DE LUCENA-11
JOSE MARIA GOMES DA SILVA-12
JOSE RAMOS DA SILVA-19
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-13
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JURANDIR PEREIRA DA SILVA-6
LEVI BORGES DE LIMA-35
LUIS FERNANDO PIRES BRAGA-2
MANOEL AMANCIO DOS SANTOS-12
MANOEL JAMES TRAVASSOS DA LUZ-32
MANUEL BATISTA DE MEDEIROS-36
MANUEL DANTAS VILAR-29
MARA REGINA SIQUEIRA DE LIMA-24
MARCIO PIQUET DA CRUZ-5,21,22,37
MARCONI TIMOTHEO DE SOUZA-35
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-13
MARCUS TULIO CAMPOS-30
MARIA BETANIA V. P. DE MEDEIROS-11
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-7
MARIA DE FATIMA DE SA FONTES-35
MARIA DO CARMO MARQUES DE ARAUJO-8
MARIA DO SOCORRO BATISTA DA ROCHA-37
MARIO FORMIGA MACIEL FILHO-4
MARTA REJANE NOBREGA-5
MICHELE LUCENA CESAR DE ALBUQUERQUE-24
MICHELINE APARECIDA MACHADO BARRETO-26
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-25
OTINIEL BATISTA DE MORAIS-12
PATRICIA HELENA FERREIRA GAIAO-24
PATRÍCIA LEITE BUCKER-21
PATRICIA PAIVA DA SILVA-6
PAULO ANTONIO CABRAL DE MENEZES-30
PAULO MARCELINO CAMPOS-11
PAULO WANDERLEY CAMARA-28
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO-6
PERIVALDO ROCHA LOPES-4
RACHEL FERREIRA MOREIRA LEITAO-36
RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR-20
RENATA SONODA PIMENTEL-24
RENE PRIMO DE ARAUJO-1,12
ROBERTO VENANCIO DA SILVA-15
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-25
RONALDO INACIO DE SOUSA-2
SERGIO BARBOSA ALVES-24
SIMONNE JOVANKA NERY VAZ-10
SUZETE VELOSO DE OLIVEIRA-24
UBIRATAN DE ALBUQUERQUE MARANHAO-23
VALTER DE MELO-14,38
WALBER RODRIGUES MOTA-3
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-19
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29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

1 - 2007.82.01.001713-0 KLEVSON RANIET ALMEIDA
REPRESENTADO POR JOSE NASCIMENTO
BARBOZA (Adv. SERGIO ALVES DE OLIVEIRA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVO-
GADO). 1. A parte Autora afirma, em sua inicial, ser titu-
lar de conta(s) de caderneta de poupança na CEF, tra-
zendo documento que comprova ter sido ela titular de
conta(s) de caderneta de poupança iniciada(s) antes do(s)
Plano(s) Bresser, cuja incidência de índice(s)
inflacionário(s) expurgado(s) é postulada na inicial, mas
sem trazer qualquer documento que demonstre a exis-
tência de referida(s) conta(s) à época de incidência
desse(s) índice(s). 2. Além disso, não traz a parte Autora,
com sua inicial, nenhuma prova (requerimento com o
devido protocolo na CEF ou protocolo avulso respectivo)
de que apresentou à CEF requerimento administrativo
solicitando os extratos referentes ao(s) mês(meses) de
incidência do(s) expurgo(s) discutido(s) nesta ação, nem
prova da negativa da CEF em fornecer as informações
alegadamente solicitadas. 3. Os extratos em questão são
documentos essenciais à propositura da presente ação,
à demonstração do interesse processual da parte Autora
em seu manejo (só existente se demonstrada a existên-
cia de saldo em conta(s) de caderneta de poupança no(s)
mês(meses) de incidência do(s) expurgo(s) postulado(s)
na petição inicial) e ao exame da própria competência
deste Juízo para processamento desta ação em face da
competência absoluta dos Juizados Especiais Federais
para as ações cujo valor da causa for de até 60 (sessen-
ta) salários mínimos e do fato de que o valor da causa
firmado na inicial desta ação não está amparado em qual-
quer documento e/ou cálculo fundamentado
documentalmente que lhe dê suporte. 4. Em face das
constatações referidas no parágrafo anterior indicarem
ser necessário o exame dos extratos em questão antes
da triangularização da relação processual, inclusive, em
homenagem ao princípio da economia processual, im-
põe-se a intimação da parte Autora a, no prazo de 30
(trinta) dias, emendar a petição inicial desta ação, trazen-
do aos autos prova do protocolo de requerimento admi-
nistrativo à CEF e a resposta positiva (com os respecti-
vos extratos de sua(s) conta(s) de caderneta de poupan-
ça) ou negativa (com a informação de que não foi(foram)
encontrada(s) conta(s) de caderneta de poupança de
titularidade da parte Autora no(s) período(s) em questão
ou, ainda, que a(s) encontrada(s) não tinham saldo
nesse(s) período(s)) ao seu requerimento administrativo
à CEF acima mencionado. 5. Visando, ademais, também,
resguardar a efetividade do trâmite processual desta ação
e privilegiar o princípio da economia processual, bem
como evitar a recusa imotivada da CEF no fornecimento
das informações requeridas pela parte Autora adminis-
trativamente e/ou a demora excessiva nesse fornecimen-
to, deve, ainda, ser determinado à parte Autora que, na
hipótese de, ainda, não ter obtido a resposta da CEF a
seu requerimento administrativo acima referido ou não
ter formulado e protocolado na CEF referido requerimen-
to anteriormente à propositura desta ação, apresente à
CEF cópia da presente decisão, mediante o devido pro-
tocolo (documentalmente comprovado) de reiteração de
seu anterior requerimento administrativo ou de formula-
ção inicial do requerimento em questão, acompanhado
de cópia desta, ficando, a partir de referida apresentação
a CEF intimada a atender a referido requerimento como
requisição judicial com prazo de 15 (quinze) dias para
cumprimento.  6. A cópia da presente decisão a ser apre-

sentada à CEF não precisará ser autenticada, sendo vá-
lida para todos os efeitos legais como requisição deste
Juízo em relação às mesmas informações requeridas pela
parte Autora administrativamente à CEF, com prazo de
15 (quinze) dias para seu atendimento. 7. Ressalte-se,
por fim, que, em face da determinação contida nos pará-
grafo 5 e 6 supra, não será aceita qualquer alegação da
parte Autora no sentido de que a CEF simplesmente não
atendeu seu anterior requerimento administrativo ou de
que não conseguiu resposta ao requerimento ora formu-
lado, devendo ela, necessariamente, adotar o procedi-
mento de requisição judicial acima prescrito na hipótese
de não ter, ainda, recebido a resposta da CEF a referido
requerimento ou de não o ter anteriormente formulado, e
devendo a ausência de cumprimento da CEF quanto à
requisição judicial acima indicada ser, eventualmente,
provada na forma indicada nos itens IV e V do parágrafo
10 abaixo. 8. Por fim, ressalte-se que o procedimento
acima determinado resguarda o direito da parte Autora à
obtenção da CEF das informações necessárias à
propositura desta ação e, também, evita a simples dedu-
ção em Juízo de ações sem qualquer base documental
adequada para seu processamento, amparadas, apenas,
em requerimento de informações realizado à CEF às
vésperas de sua propositura, em relação ao qual a parte
Autora, sequer, em alguns casos, retorna à CEF para
obter sua resposta, e sem demonstração de indevida
negativa de resposta por parte desta, ou, ainda, sem,
sequer, a formulação do mencionado requerimento, o que
representaria a inadequada transposição para o Poder
Judiciário de ônus instrutório processual que é da parte
Autora e em relação ao qual só deve ele atuar se de-
monstrada a ocorrência da situação de indevida negati-
va referida, ressaltando-se, nesse aspecto, que deve o
Poder Judiciário, inclusive, por razões materiais e
propedêuticas, adotar posição mais estrita de imposição
de procedimento fiscalizatório dessa espécie de situa-
ção para impor o respeito à mencionada distribuição de
ônus probatório e evitar a indevida transferência a ele de
atividades cujo exercício é e deve ser, primordialmente,
atribuição das partes, conforme, cada vez mais, têm-se
verificado nas demandas de massa (de natureza
repetitivas).   9. Ressalte-se, ainda, que, tendo em vista
que o fornecimento de cópias de extratos bancários é
atividade em relação à qual as instituições financeiras
estão autorizadas a cobrar por documento recuperado
em seus arquivos, a não fiscalização pelo Poder Judiciá-
rio, nos termos acima referidos, da efetiva ocorrência de
situação de negativa de informações por parte da CEF,
com a simples substituição da atribuição que deveria ser
exercida pela parte Autora pela direta atuação judicial,
levaria, também, a que fosse conferida à parte Autora
isenção dos custos desses serviços de recuperação de
informações documentais sem razão bastante para tan-
to, além de estimular, por via transversa, a utilização
indevida da máquina judicial que, conforme explicitado
no parágrafo anterior, deve ser evitada por todas as suas
deletérias conseqüências sobre o funcionamento do apa-
rato judicial, sobre a isonomia processual das partes e
sobre o respeito à distribuição de atuações processuais
em relação aos ônus probatórios respectivos.   10. Ante o
exposto:   I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30
(trinta) dias, emendar a petição inicial desta ação, apre-
sentando cópia de seu requerimento administrativo devi-
damente protocolado na CEF solicitando os extratos re-
ferentes ao(s) mês(meses) de incidência do(s) expurgo(s)
discutido(s) nesta ação e da resposta positiva (com os
respectivos extratos de sua(s) conta(s) de caderneta de
poupança) ou negativa (com a informação de que não
foi(foram) encontrada(s) conta(s) de caderneta de pou-
pança de titularidade da parte Autora no(s) período(s) em
questão ou, ainda, que a(s) encontrada(s) não tinham
saldo nesse(s) período(s)) ao seu requerimento adminis-
trativo à CEF acima mencionado; II - intime-se, ainda, a
parte Autora para, se ainda não tiver obtido a resposta da
CEF referida no item anterior ou não tiver protocolado
referido requerimento, apresentar à CEF cópia da pre-
sente decisão, mediante o devido protocolo
(documentalmente comprovado) de reiteração de seu
anterior requerimento administrativo ou de formulação
inicial do requerimento em questão, acompanhado de
cópia desta, ficando, a partir de referida apresentação a
CEF intimada a atender a referido requerimento como
requisição judicial com prazo de 15 (quinze) dias para
cumprimento; III - atente a CEF para a natureza de requi-
sição judicial da reiteração do requerimento da parte Au-
tora ou da formulação inicial do mesmo a ela apresenta-
da na forma do item anterior e ao caráter cogente da exi-
gência de apresentação de resposta a ele no prazo de 15
(quinze) dias, bem como que a ordem judicial de atendi-
mento dessa reiteração não isenta, nesse momento pro-
cessual, a parte Autora do pagamento das taxas legal-
mente devidas em função dos extratos solicitados;  IV -
findo os prazos indicados nos itens II e III acima, fica a
CEF, desde logo, obrigada, mediante solicitação escrita
da parte Autora acompanhada de cópia desta decisão, a
fornecer-lhe, de imediato, declaração relativa ao não even-
tual cumprimento da requisição judicial instrumentalizada
através da reiteração ou da formulação de seu requeri-
mento administrativo na forma acima especificada;   V - e
a parte Autora deverá, por ocasião de sua manifestação
ao final do prazo indicado no item I supra, apresentar a
este Juízo a resposta da CEF nele referida ou a declara-
ção indicada no item IV acima ou, ainda, na hipótese de
injustificada recusa da CEF em fornecer essa última de-
claração, cópia do protocolo da solicitação escrita indicada
no referido item, sob pena de o não cumprimento desse
procedimento ser entendido como ausência de instrução
da inicial com documento(s) essencial(ais) à propositura
da ação e falta de interesse de agir em sua pretensão
judicial quanto ao(s) índice(s) expurgado(s) em relação a
que não haja, nos autos, prova de existência de saldo em
conta(s) de caderneta de poupança no respectivo perío-
do de incidência, com o indeferimento da petição inicial e
a extinção do processo sem julgamento do mérito em
relação às parcelas respectivas da pretensão inicial.  11.
Publique-se, na íntegra, a presente decisão para fins de
intimação da parte Autora para seu cumprimento.

2 - 2007.82.01.001748-7 VANDA DE LIMA (Adv. VANDA
DE LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO).        1. A parte Autora afirma, em sua
inicial, ser titular de conta(s) de caderneta de poupança
na CEF, trazendo documento que comprova ter sido ela
titular de conta(s) de caderneta de poupança na época
do(s) Plano(s) Bresser, cuja incidência de índice(s)
inflacionário(s) expurgado(s) é postulada na inicial. 2.
Contudo, não traz a parte Autora, com sua inicial, nenhu-
ma prova (requerimento com o devido protocolo na CEF
ou protocolo avulso respectivo) de que apresentou à CEF
requerimento administrativo solicitando os extratos refe-
rentes ao(s) mês(meses) de incidência do(s) expurgo(s)
discutido(s) nesta ação, nem prova da negativa da CEF

em fornecer as informações alegadamente solicitadas.
3. Os extratos em questão são documentos essenciais à
propositura da presente ação, à demonstração do inte-
resse processual da parte Autora em seu manejo (só
existente se demonstrada a existência de saldo em
conta(s) de caderneta de poupança no(s) mês(meses)
de incidência do(s) expurgo(s) postulado(s) na petição
inicial) e ao exame da própria competência deste Juízo
para processamento desta ação em face da competên-
cia absoluta dos Juizados Especiais Federais para as
ações cujo valor da causa for de até 60 (sessenta) salári-
os mínimos e do fato de que o valor da causa firmado na
inicial desta ação não está amparado em qualquer docu-
mento e/ou cálculo fundamentado documentalmente que
lhe dê suporte. 4. Em face das constatações referidas no
parágrafo anterior indicarem ser necessário o exame dos
extratos em questão antes da triangularização da rela-
ção processual, inclusive, em homenagem ao princípio
da economia processual, impõe-se a intimação da parte
Autora a, no prazo de 30 (trinta) dias, emendar a petição
inicial desta ação, trazendo aos autos prova do protocolo
de requerimento administrativo à CEF e a resposta posi-
tiva (com os respectivos extratos de sua(s) conta(s) de
caderneta de poupança) ou negativa (com a informação
de que não foi(foram) encontrada(s) conta(s) de cader-
neta de poupança de titularidade da parte Autora no(s)
período(s) em questão ou, ainda, que a(s) encontrada(s)
não tinham saldo nesse(s) período(s)) ao seu requeri-
mento administrativo à CEF acima mencionado. 5. Vi-
sando, ademais, também, resguardar a efetividade do
trâmite processual desta ação e privilegiar o princípio da
economia processual, bem como evitar a recusa
imotivada da CEF no fornecimento das informações
requeridas pela parte Autora administrativamente e/ou a
demora excessiva nesse fornecimento, deve, ainda, ser
determinado à parte Autora que, na hipótese de, ainda,
não ter obtido a resposta da CEF a seu requerimento
administrativo acima referido ou não ter formulado e
protocolado na CEF referido requerimento anteriormen-
te à propositura desta ação, apresente à CEF cópia da
presente decisão, mediante o devido protocolo
(documentalmente comprovado) de reiteração de seu
anterior requerimento administrativo ou de formulação
inicial do requerimento em questão, acompanhado de
cópia desta, ficando, a partir de referida apresentação a
CEF intimada a atender a referido requerimento como
requisição judicial com prazo de 15 (quinze) dias para
cumprimento.  6. A cópia da presente decisão a ser apre-
sentada à CEF não precisará ser autenticada, sendo vá-
lida para todos os efeitos legais como requisição deste
Juízo em relação às mesmas informações requeridas pela
parte Autora administrativamente à CEF, com prazo de
15 (quinze) dias para seu atendimento.  7. Ressalte-se,
por fim, que, em face da determinação contida nos pará-
grafo 5 e 6 supra, não será aceita qualquer alegação da
parte Autora no sentido de que a CEF simplesmente não
atendeu seu anterior requerimento administrativo ou de
que não conseguiu resposta ao requerimento ora formu-
lado, devendo ela, necessariamente, adotar o procedi-
mento de requisição judicial acima prescrito na hipótese
de não ter, ainda, recebido a resposta da CEF a referido
requerimento ou de não o ter anteriormente formulado, e
devendo a ausência de cumprimento da CEF quanto à
requisição judicial acima indicada ser, eventualmente,
provada na forma indicada nos itens IV e V do parágrafo
10 abaixo. 8. Por fim, ressalte-se que o procedimento
acima determinado resguarda o direito da parte Autora à
obtenção da CEF das informações necessárias à
propositura desta ação e, também, evita a simples dedu-
ção em Juízo de ações sem qualquer base documental
adequada para seu processamento, amparadas, apenas,
em requerimento de informações realizado à CEF às
vésperas de sua propositura, em relação ao qual a parte
Autora, sequer, em alguns casos, retorna à CEF para
obter sua resposta, e sem demonstração de indevida
negativa de resposta por parte desta, ou, ainda, sem,
sequer, a formulação do mencionado requerimento, o que
representaria a inadequada transposição para o Poder
Judiciário de ônus instrutório processual que é da parte
Autora e em relação ao qual só deve ele atuar se de-
monstrada a ocorrência da situação de indevida negati-
va referida, ressaltando-se, nesse aspecto, que deve o
Poder Judiciário, inclusive, por razões materiais e
propedêuticas, adotar posição mais estrita de imposição
de procedimento fiscalizatório dessa espécie de situa-
ção para impor o respeito à mencionada distribuição de
ônus probatório e evitar a indevida transferência a ele de
atividades cujo exercício é e deve ser, primordialmente,
atribuição das partes, conforme, cada vez mais, têm-se
verificado nas demandas de massa (de natureza
repetitivas). 9. Ressalte-se, ainda, que, tendo em vista
que o fornecimento de cópias de extratos bancários é
atividade em relação à qual as instituições financeiras
estão autorizadas a cobrar por documento recuperado
em seus arquivos, a não fiscalização pelo Poder Judiciá-
rio, nos termos acima referidos, da efetiva ocorrência de
situação de negativa de informações por parte da CEF,
com a simples substituição da atribuição que deveria ser
exercida pela parte Autora pela direta atuação judicial,
levaria, também, a que fosse conferida à parte Autora
isenção dos custos desses serviços de recuperação de
informações documentais sem razão bastante para tan-
to, além de estimular, por via transversa, a utilização
indevida da máquina judicial que, conforme explicitado
no parágrafo anterior, deve ser evitada por todas as suas
deletérias conseqüências sobre o funcionamento do apa-
rato judicial, sobre a isonomia processual das partes e
sobre o respeito à distribuição de atuações processuais
em relação aos ônus probatórios respectivos. 10. Ante o
exposto:  I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30
(trinta) dias, emendar a petição inicial desta ação, apre-
sentando cópia de seu requerimento administrativo devi-
damente protocolado na CEF solicitando os extratos re-
ferentes ao(s) mês(meses) de incidência do(s) expurgo(s)
discutido(s) nesta ação e da resposta positiva (com os
respectivos extratos de sua(s) conta(s) de caderneta de
poupança) ou negativa (com a informação de que não
foi(foram) encontrada(s) conta(s) de caderneta de pou-
pança de titularidade da parte Autora no(s) período(s) em
questão ou, ainda, que a(s) encontrada(s) não tinham
saldo nesse(s) período(s)) ao seu requerimento adminis-
trativo à CEF acima mencionado; II - intime-se, ainda, a
parte Autora para, se ainda não tiver obtido a resposta da
CEF referida no item anterior ou não tiver protocolado
referido requerimento, apresentar à CEF cópia da pre-
sente decisão, mediante o devido protocolo
(documentalmente comprovado) de reiteração de seu
anterior requerimento administrativo ou de formulação
inicial do requerimento em questão, acompanhado de
cópia desta, ficando, a partir de referida apresentação a
CEF intimada a atender a referido requerimento como
requisição judicial com prazo de 15 (quinze) dias para
cumprimento;  III - atente a CEF para a natureza de requi-

sição judicial da reiteração do requerimento da parte Au-
tora ou da formulação inicial do mesmo a ela apresenta-
da na forma do item anterior e ao caráter cogente da exi-
gência de apresentação de resposta a ele no prazo de 15
(quinze) dias, bem como que a ordem judicial de atendi-
mento dessa reiteração não isenta, nesse momento pro-
cessual, a parte Autora do pagamento das taxas legal-
mente devidas em função dos extratos solicitados; IV -
findo os prazos indicados nos itens II e III acima, fica a
CEF, desde logo, obrigada, mediante solicitação escrita
da parte Autora acompanhada de cópia desta decisão, a
fornecer-lhe, de imediato, declaração relativa ao não even-
tual cumprimento da requisição judicial instrumentalizada
através da reiteração ou da formulação de seu requeri-
mento administrativo na forma acima especificada; V - e
a parte Autora deverá, por ocasião de sua manifestação
ao final do prazo indicado no item I supra, apresentar a
este Juízo a resposta da CEF nele referida ou a declara-
ção indicada no item IV acima ou, ainda, na hipótese de
injustificada recusa da CEF em fornecer essa última de-
claração, cópia do protocolo da solicitação escrita indicada
no referido item, sob pena de o não cumprimento desse
procedimento ser entendido como ausência de instrução
da inicial com documento(s) essencial(ais) à propositura
da ação e falta de interesse de agir em sua pretensão
judicial quanto ao(s) índice(s) expurgado(s) em relação a
que não haja, nos autos, prova de existência de saldo em
conta(s) de caderneta de poupança no respectivo perío-
do de incidência, com o indeferimento da petição inicial e
a extinção do processo sem julgamento do mérito em
relação às parcelas respectivas da pretensão inicial. 11.
Publique-se, na íntegra, a presente decisão para fins de
intimação da parte Autora para seu cumprimento.

3 - 2007.82.01.001779-7 MARGARIDA PACHECO
LIEBIG GONCALVES (EXTINTO) E OUTRO (Adv.
ELIANE DE OLIVEIRA ARRUDA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO).       1. A parte
Autora apresentou emenda à inicial às fls. 18/19, na qual
retificou o valor da causa para 60 (sessenta) salários mí-
nimos e requereu que fosse declinada a competência
para o Juizado Especial Federal desta Seção Judiciária.
2. A Lei n.º 10.259/2001, que criou os Juizados Especiais
Federais, estabeleceu em seu art. 3º, o seguinte,
textualmente:Lei n.º 10.259/2001:”Art. 3º. Compete ao
Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e jul-
gar causas de competência da Justiça Federal até o va-
lor de sessenta salários mínimos, bem como executar as
suas sentenças.”(...)§3º. No foro onde estiver instalada
Vara do Juizado Especial, a sua competência é absolu-
ta.”       3. Em face da emenda à inicial realizada pela parte
Autora, o valor da causa é igual ao teto de 60 (sessenta)
salários mínimos fixado em lei, sendo a presente deman-
da, portanto, da competência do Juizado Especial Cível
desta Seção Judiciária Federal, por ser absoluta a com-
petência daquele.  4. Ante o exposto, declaro a incompe-
tência absoluta deste Juízo para processar e julgar este
processo em favor do Juizado Especial Cível desta
Subseção Judiciária - 9ª Vara Federal/PB.  5. Intime-se.
6. Remetam-se, de imediato, estes autos à 9ª Vara Fe-
deral, nesta Subseção Judiciária de Campina Grande/
PB, com a devida baixa na distribuição e as cautelas de
praxe. 7. Cumpra-se, com urgência.

4 - 2007.82.01.001786-4 TERESINHA FERREIRA
TELINO DE LACERDA (Adv. WELLINGTON MARQUES
LIMA FILHO, GUSTAVO COSTA VASCONCELOS,
AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1. A parte
Autora afirma, em sua inicial, ser titular de conta(s) de
caderneta de poupança na CEF, trazendo documento que
comprova ter sido ela titular de conta(s) de caderneta de
poupança na época do(s) Plano(s) Bresser e/ou Verão e/
ou Collor, cuja incidência de índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) é postulada na inicial.   2. Contudo, não traz
a parte Autora, com sua inicial, nenhuma prova (requeri-
mento com o devido protocolo na CEF ou protocolo avul-
so respectivo) de que apresentou à CEF requerimento
administrativo solicitando os extratos referentes ao(s)
mês(meses) de incidência do(s) expurgo(s) discutido(s)
nesta ação, nem prova da negativa da CEF em fornecer
as informações alegadamente solicitadas. 3. Os extratos
em questão são documentos essenciais à propositura
da presente ação, à demonstração do interesse proces-
sual da parte Autora em seu manejo (só existente se de-
monstrada a existência de saldo em conta(s) de cader-
neta de poupança no(s) mês(meses) de incidência do(s)
expurgo(s) postulado(s) na petição inicial) e ao exame da
própria competência deste Juízo para processamento
desta ação em face da competência absoluta dos
Juizados Especiais Federais para as ações cujo valor da
causa for de até 60 (sessenta) salários mínimos e do fato
de que o valor da causa firmado na inicial desta ação não
está amparado em qualquer documento e/ou cálculo fun-
damentado documentalmente que lhe dê suporte.   4.
Em face das constatações referidas no parágrafo anteri-
or indicarem ser necessário o exame dos extratos em
questão antes da triangularização da relação processu-
al, inclusive, em homenagem ao princípio da economia
processual, impõe-se a intimação da parte Autora a, no
prazo de 30 (trinta) dias, emendar a petição inicial desta
ação, trazendo aos autos prova do protocolo de requeri-
mento administrativo à CEF e a resposta positiva (com
os respectivos extratos de sua(s) conta(s) de caderneta
de poupança) ou negativa (com a informação de que não
foi(foram) encontrada(s) conta(s) de caderneta de pou-
pança de titularidade da parte Autora no(s) período(s) em
questão ou, ainda, que a(s) encontrada(s) não tinham
saldo nesse(s) período(s)) ao seu requerimento adminis-
trativo à CEF acima mencionado. 5. Visando, ademais,
também, resguardar a efetividade do trâmite processual
desta ação e privilegiar o princípio da economia proces-
sual, bem como evitar a recusa imotivada da CEF no
fornecimento das informações requeridas pela parte Au-
tora administrativamente e/ou a demora excessiva nes-
se fornecimento, deve, ainda, ser determinado à parte
Autora que, na hipótese de, ainda, não ter obtido a res-
posta da CEF a seu requerimento administrativo acima
referido ou não ter formulado e protocolado na CEF refe-
rido requerimento anteriormente à propositura desta ação,
apresente à CEF cópia da presente decisão, mediante o
devido protocolo (documentalmente comprovado) de rei-
teração de seu anterior requerimento administrativo ou
de formulação inicial do requerimento em questão, acom-
panhado de cópia desta, ficando, a partir de referida apre-
sentação a CEF intimada a atender a referido requeri-
mento como requisição judicial com prazo de 15 (quinze)
dias para cumprimento. 6. A cópia da presente decisão a
ser apresentada à CEF não precisará ser autenticada,
sendo válida para todos os efeitos legais como requisi-
ção deste Juízo em relação às mesmas informações
requeridas pela parte Autora administrativamente à CEF,
com prazo de 15 (quinze) dias para seu atendimento.   7.
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Ressalte-se, por fim, que, em face da determinação con-
tida nos parágrafo 5 e 6 supra, não será aceita qualquer
alegação da parte Autora no sentido de que a CEF sim-
plesmente não atendeu seu anterior requerimento admi-
nistrativo ou de que não conseguiu resposta ao requeri-
mento ora formulado, devendo ela, necessariamente,
adotar o procedimento de requisição judicial acima pres-
crito na hipótese de não ter, ainda, recebido a resposta
da CEF a referido requerimento ou de não o ter anterior-
mente formulado, e devendo a ausência de cumprimen-
to da CEF quanto à requisição judicial acima indicada
ser, eventualmente, provada na forma indicada nos itens
IV e V do parágrafo 10 abaixo. 8. Por fim, ressalte-se que
o procedimento acima determinado resguarda o direito
da parte Autora à obtenção da CEF das informações
necessárias à propositura desta ação e, também, evita a
simples dedução em Juízo de ações sem qualquer base
documental adequada para seu processamento, ampa-
radas, apenas, em requerimento de informações realiza-
do à CEF às vésperas de sua propositura, em relação ao
qual a parte Autora, sequer, em alguns casos, retorna à
CEF para obter sua resposta, e sem demonstração de
indevida negativa de resposta por parte desta, ou, ainda,
sem, sequer, a formulação do mencionado requerimen-
to, o que representaria a inadequada transposição para
o Poder Judiciário de ônus instrutório processual que é
da parte Autora e em relação ao qual só deve ele atuar
se demonstrada a ocorrência da situação de indevida ne-
gativa referida, ressaltando-se, nesse aspecto, que deve
o Poder Judiciário, inclusive, por razões materiais e
propedêuticas, adotar posição mais estrita de imposição
de procedimento fiscalizatório dessa espécie de situa-
ção para impor o respeito à mencionada distribuição de
ônus probatório e evitar a indevida transferência a ele de
atividades cujo exercício é e deve ser, primordialmente,
atribuição das partes, conforme, cada vez mais, têm-se
verificado nas demandas de massa (de natureza
repetitivas). 9. Ressalte-se, ainda, que, tendo em vista
que o fornecimento de cópias de extratos bancários é
atividade em relação à qual as instituições financeiras
estão autorizadas a cobrar por documento recuperado
em seus arquivos, a não fiscalização pelo Poder Judiciá-
rio, nos termos acima referidos, da efetiva ocorrência de
situação de negativa de informações por parte da CEF,
com a simples substituição da atribuição que deveria ser
exercida pela parte Autora pela direta atuação judicial,
levaria, também, a que fosse conferida à parte Autora
isenção dos custos desses serviços de recuperação de
informações documentais sem razão bastante para tan-
to, além de estimular, por via transversa, a utilização
indevida da máquina judicial que, conforme explicitado
no parágrafo anterior, deve ser evitada por todas as suas
deletérias conseqüências sobre o funcionamento do apa-
rato judicial, sobre a isonomia processual das partes e
sobre o respeito à distribuição de atuações processuais
em relação aos ônus probatórios respectivos. 10. Ante o
exposto:  I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30
(trinta) dias, emendar a petição inicial desta ação, apre-
sentando cópia de seu requerimento administrativo devi-
damente protocolado na CEF solicitando os extratos re-
ferentes ao(s) mês(meses) de incidência do(s) expurgo(s)
discutido(s) nesta ação e da resposta positiva (com os
respectivos extratos de sua(s) conta(s) de caderneta de
poupança) ou negativa (com a informação de que não
foi(foram) encontrada(s) conta(s) de caderneta de pou-
pança de titularidade da parte Autora no(s) período(s) em
questão ou, ainda, que a(s) encontrada(s) não tinham
saldo nesse(s) período(s)) ao seu requerimento adminis-
trativo à CEF acima mencionado; II - intime-se, ainda, a
parte Autora para, se ainda não tiver obtido a resposta da
CEF referida no item anterior ou não tiver protocolado
referido requerimento, apresentar à CEF cópia da pre-
sente decisão, mediante o devido protocolo
(documentalmente comprovado) de reiteração de seu
anterior requerimento administrativo ou de formulação
inicial do requerimento em questão, acompanhado de
cópia desta, ficando, a partir de referida apresentação a
CEF intimada a atender a referido requerimento como
requisição judicial com prazo de 15 (quinze) dias para
cumprimento; III - atente a CEF para a natureza de requi-
sição judicial da reiteração do requerimento da parte Au-
tora ou da formulação inicial do mesmo a ela apresenta-
da na forma do item anterior e ao caráter cogente da exi-
gência de apresentação de resposta a ele no prazo de 15
(quinze) dias, bem como que a ordem judicial de atendi-
mento dessa reiteração não isenta, nesse momento pro-
cessual, a parte Autora do pagamento das taxas legal-
mente devidas em função dos extratos solicitados; IV -
findo os prazos indicados nos itens II e III acima, fica a
CEF, desde logo, obrigada, mediante solicitação escrita
da parte Autora acompanhada de cópia desta decisão, a
fornecer-lhe, de imediato, declaração relativa ao não even-
tual cumprimento da requisição judicial instrumentalizada
através da reiteração ou da formulação de seu requeri-
mento administrativo na forma acima especificada; V - e
a parte Autora deverá, por ocasião de sua manifestação
ao final do prazo indicado no item I supra, apresentar a
este Juízo a resposta da CEF nele referida ou a declara-
ção indicada no item IV acima ou, ainda, na hipótese de
injustificada recusa da CEF em fornecer essa última de-
claração, cópia do protocolo da solicitação escrita indicada
no referido item, sob pena de o não cumprimento desse
procedimento ser entendido como ausência de instrução
da inicial com documento(s) essencial(ais) à propositura
da ação e falta de interesse de agir em sua pretensão
judicial quanto ao(s) índice(s) expurgado(s) em relação a
que não haja, nos autos, prova de existência de saldo em
conta(s) de caderneta de poupança no respectivo perío-
do de incidência, com o indeferimento da petição inicial e
a extinção do processo sem julgamento do mérito em
relação às parcelas respectivas da pretensão inicial. 11.
Publique-se, na íntegra, a presente decisão para fins de
intimação da parte Autora para seu cumprimento.

5 - 2007.82.01.001791-8 MARIA DO SOCORRO
GONCALVES DE OLIVEIRA (Adv. MARCOS ROBERTO
BRANDAO BELFORT, ENIO PEREIRA DE ARAUJO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM AD-
VOGADO).     1. Cuida-se de ação referente à incidência
de índices inflacionários expurgados sobre o(s) saldo(s)
de conta(s) de caderneta de poupança nos Planos Bresser
e/ou Verão e/ou Collor, na qual a parte Autora deduz re-
ferida pretensão na condição de sucessora de seu faleci-
da irmã BEATRIZ GONÇALVES. 2. A parte Autora de-
monstrou o seu grau de parentesco com sua falecida irmã
e o óbito desta, mas não comprovou a inexistência de
sucessores legítimos com ordem de vocação hereditária
superior à sua, nem a inexistência de ação de inventário
ou já ter esta chegado a seu fim, impondo-se, portanto,
que emende a inicial para suprir essas deficiências, bem
como quanto à assinatura da procuração que a acompa-
nha, a qual se encontra apócrifa.  3. Além disso, a parte
Autora comprovou, com a petição inicial, o protocolo de

requerimento administrativo à CEF solicitando os extra-
tos referentes ao(s) mês(meses) de incidência do(s)
expurgo(s) discutido(s) nesta ação, mas não comprovou
a negativa da CEF em fornecer as informações solicita-
das nem apresentou os extratos em questão ou os apre-
sentou, apenas, parcialmente, em relação a apenas um
ou alguns dos períodos em relação aos quais formulada
a pretensão inicial. 4. Os extratos em questão são docu-
mentos essenciais à propositura da presente ação, à
demonstração do interesse processual da parte Autora
em seu manejo (só existente se demonstrada a existên-
cia de saldo em conta(s) de caderneta de poupança no(s)
mês(meses) de incidência do(s) expurgo(s) postulado(s)
na petição inicial) e ao exame da própria competência
deste Juízo para processamento desta ação em face da
competência absoluta dos Juizados Especiais Federais
para as ações cujo valor da causa for de até 60 (sessen-
ta) salários mínimos e do fato de que o valor da causa
firmado na inicial desta ação não está amparado em qual-
quer documento e/ou cálculo fundamentado
documentalmente que lhe dê suporte.  5. Em face da
prova pela parte Autora de que requereu referidos docu-
mentos à CEF, mas da ausência de demonstração da
resposta desta, bem como de as constatações indicadas
no parágrafo anterior indicarem ser necessário o exame
dos mesmos antes da triangularização da relação pro-
cessual, inclusive, em homenagem ao princípio da eco-
nomia processual, impõe-se a intimação da parte Autora
a, no prazo de 30 (trinta) dias, emendar a petição inicial
desta ação, trazendo aos autos a resposta positiva (com
os respectivos extratos de sua(s) conta(s) de caderneta
de poupança) ou negativa (com a informação de que não
foi(foram) encontrada(s) conta(s) de caderneta de pou-
pança de titularidade da parte Autora no(s) período(s) em
questão ou, ainda, que a(s) encontrada(s) não tinham
saldo nesse(s) período(s)) ao seu requerimento adminis-
trativo à CEF acima mencionado. 6. Visando, ademais,
também, resguardar a efetividade do trâmite processual
desta ação e privilegiar o princípio da economia proces-
sual, bem como evitar a recusa imotivada da CEF no
fornecimento das informações já requeridas pela parte
Autora administrativamente e/ou a demora excessiva
nesse fornecimento, deve, ainda, ser determinado à par-
te Autora que, na hipótese de, ainda, não ter obtido a
resposta da CEF a seu requerimento administrativo aci-
ma referido, apresente à CEF cópia da presente deci-
são, mediante o devido protocolo (documentalmente com-
provado) de reiteração de seu anterior requerimento ad-
ministrativo acompanhado de cópia desta, ficando, a partir
de referida apresentação a CEF intimada a atender a re-
ferido requerimento como requisição judicial com prazo
de 15 (quinze) dias para cumprimento. 7. A cópia da pre-
sente decisão a ser apresentada à CEF não precisará
ser autenticada, sendo válida para todos os efeitos legais
como requisição deste Juízo em relação às mesmas in-
formações já requeridas pela parte Autora administrati-
vamente à CEF, com prazo de 15 (quinze) dias para seu
atendimento. 8. Ressalte-se, por fim, que, em face da
determinação contida nos parágrafo 6 e 7 supra, não será
aceita qualquer alegação da parte Autora no sentido de
que a CEF simplesmente não atendeu seu anterior re-
querimento administrativo, devendo ela, necessariamen-
te, adotar o procedimento de requisição judicial acima
prescrito na hipótese não ter, ainda, recebido a resposta
da CEF a referido requerimento, e devendo a ausência
de cumprimento da CEF quanto à requisição judicial aci-
ma indicada ser, eventualmente, provada na forma
indicada nos itens IV e V do parágrafo 11 abaixo. 9. Por
fim, ressalte-se que o procedimento acima determinado
resguarda o direito da parte Autora à obtenção da CEF
das informações necessárias à propositura desta ação
e, também, evita a simples dedução em Juízo de ações
sem qualquer base documental adequada para seu
processamento, amparadas, apenas, em requerimento
de informações realizado à CEF às vésperas de sua
propositura, em relação ao qual a parte Autora, sequer,
em alguns casos, retorna à CEF para obter sua resposta,
e sem demonstração de indevida negativa de resposta
por parte desta, o que representaria a inadequada trans-
posição para o Poder Judiciário de ônus instrutório pro-
cessual que é da parte Autora e em relação ao qual só
deve ele atuar se demonstrada a ocorrência da situação
de indevida negativa referida, ressaltando-se, nesse as-
pecto, que deve o Poder Judiciário, inclusive, por razões
materiais e propedêuticas, adotar posição mais estrita de
imposição de procedimento fiscalizatório dessa espécie
de situação para impor o respeito à mencionada distri-
buição de ônus probatório e evitar a indevida transferên-
cia a ele de atividades cujo exercício é e deve ser, primor-
dialmente, atribuição das partes, conforme, cada vez mais,
têm-se verificado nas demandas de massa (de natureza
repetitivas). 10. Ressalte-se, ainda, que, tendo em vista
que o fornecimento de cópias de extratos bancários é
atividade em relação à qual as instituições financeiras
estão autorizadas a cobrar por documento recuperado
em seus arquivos, a não fiscalização pelo Poder Judiciá-
rio, nos termos acima referidos, da efetiva ocorrência de
situação de negativa de informações por parte da CEF,
com a simples substituição da atribuição que deveria ser
exercida pela parte Autora pela direta atuação judicial,
levaria, também, a que fosse conferida à parte Autora
isenção dos custos desses serviços de recuperação de
informações documentais sem razão bastante para tan-
to, além de estimular, por via transversa, a utilização
indevida da máquina judicial que, conforme explicitado
no parágrafo anterior, deve ser evitada por todas as suas
deletérias conseqüências sobre o funcionamento do apa-
rato judicial, sobre a isonomia processual das partes e
sobre o respeito à distribuição de atuações processuais
em relação aos ônus probatórios respectivos.  11. Ante o
exposto:  I - intime-se a parte Autora a, no prazo de 30
(trinta) dias, emendar a petição inicial desta ação: (a) -
assinando a procuração que acompanha a petição inici-
al, a qual se encontra apócrifa, sob pena de indeferimento
da petição inicial e extinção do processo sem julgamento
do mérito por defeito na representação processual;    (b)
- comprovando a inexistência de sucessores legítimos
com ordem de vocação hereditária superior à sua e, me-
diante certidão da Justiça Estadual, a inexistência de ação
de inventário ou já ter esta chegado a seu fim, com a
demonstração da respectiva partilha, sob pena de
indeferimento da petição inicial e extinção do processo
sem julgamento do mérito por ilegitimidade ativa; (c) -
trazendo aos autos a resposta positiva (com os respecti-
vos extratos de sua(s) conta(s) de caderneta de poupan-
ça) ou negativa (com a informação de que não foi(foram)
encontrada(s) conta(s) de caderneta de poupança de
titularidade da parte Autora no(s) período(s) em questão
ou, ainda, que a(s) encontrada(s) não tinham saldo
nesse(s) período(s)) ao seu requerimento administrativo
à CEF acima mencionado;  II - intime-se, ainda, a parte
Autora para, se ainda não tiver obtido a resposta da CEF
referida no item anterior, apresentar à CEF cópia da pre-

sente decisão, mediante o devido protocolo
(documentalmente comprovado) de reiteração de seu
anterior requerimento administrativo acompanhado de
cópia desta, ficando, a partir de referida apresentação a
CEF intimada a atender a referido requerimento como
requisição judicial com prazo de 15 (quinze) dias para
cumprimento;  III - atente a CEF para a natureza de requi-
sição judicial da reiteração do requerimento da parte Au-
tora a ela apresentada na forma do item anterior e ao
caráter cogente da exigência de apresentação de res-
posta a ele no prazo de 15 (quinze) dias, bem como que
a ordem judicial de atendimento dessa reiteração não
isenta, nesse momento processual, a parte Autora do pa-
gamento das taxas legalmente devidas em função dos
extratos solicitados;   IV - findo os prazos indicados nos
itens II e III acima, fica a CEF, desde logo, obrigada, me-
diante solicitação escrita da parte Autora acompanhada
de cópia desta decisão, a fornecer-lhe, de imediato, de-
claração relativa ao não eventual cumprimento da requi-
sição judicial instrumentalizada através da reiteração de
seu requerimento administrativo na forma acima
especificada; V - e a parte Autora deverá, por ocasião de
sua manifestação ao final do prazo indicado no item I
supra, apresentar a este Juízo a resposta da CEF nele
referido ou a declaração indicada no item IV acima ou,
ainda, na hipótese de injustificada recusa da CEF em
fornecer essa última declaração, cópia do protocolo da
solicitação escrita indicada no referido item, sob pena de
o não cumprimento desse procedimento ser entendido
como ausência de instrução da inicial com documento(s)
essencial(ais) à propositura da ação e falta de interesse
de agir em sua pretensão judicial quanto ao(s) índice(s)
expurgado(s) em relação a que não haja, nos autos, pro-
va de existência de saldo em conta(s) de caderneta de
poupança no respectivo período de incidência, com o
indeferimento da petição inicial e a extinção do processo
sem julgamento do mérito em relação às parcelas res-
pectivas da pretensão inicial. 11. Publique-se, na íntegra,
a presente decisão para fins de intimação da parte Auto-
ra para seu cumprimento.

6 - 2007.82.01.001807-8 GENEROSO MACEDO PEREI-
RA (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PRO-
CURADOR).        1. A parte Autora indica, em sua inicial,
número(s) de conta(s) de caderneta de poupança e da
respectiva(s) agência(s) da CEF, sem, no entanto, trazer
qualquer documento que demonstre a existência de
referida(s) conta(s) à época de incidência de índice(s)
inflacionário(s) expurgado(s) referente(s) ao(s) Plano(s)
Bresser e/ou Verão e/ou Collor postulado(s) na inicial. 2.
Traz, ainda, a parte Autora resposta negativa da CEF a
requerimento seu a ela formulado solicitando extrato(s)
de conta(s) de caderneta de poupança em relação à re-
ferida época. 3. Em face de já existir nos autos resposta
negativa da CEF à solicitação de extrato(s) de conta(s)
de caderneta de poupança de conteúdo símile, naquilo
que interessa ao objeto da presente lide, ao pleito da par-
te Autora em sua inicial de emissão de ordem de exibi-
ção documental à CEF, impõe-se que a parte Autora apre-
sente prova da existência de referida(s) conta(s) à época
de incidência de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s)
postulado(s) na inicial para que, então, em face da pre-
sunção que essa prova gerará de que a CEF detém o(s)
extrato(s) cuja exibição é pretendida, haver elementos
que permitam ao Juízo concluir que a resposta negativa
da CEF que acompanha a inicial pode não representar a
verdade dos fatos e que deve, portanto, ser a ela imposto
o ônus processual de exibição dos mesmos através da
ordem judicial postulada na inicial. 4. Ressalte-se que,
não trazendo a parte Autora qualquer elemento documen-
tal que corrobore sua alegação de ter sido titular de
conta(s) de poupança(s) à época de incidência do(s)
índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) postulado(s) em
sua petição inicial, não há qualquer razão jurídica para
considerar-se, mesmo que indiciariamente, carente de
validade a informação negativa da CEF já existente nos
autos e, portanto, não há fundamento legal para ser ins-
taurado procedimento exibitório documental incidental
com potencialidade de inversão do ônus da prova, vez
que este depende da existência, ao menos, de indícios
de que a parte contrária pode estar em poder do docu-
mento pretendido pela parte Autora, o que não ocorre na
situação descrita neste parágrafo.    5. Outro entendi-
mento que não o expresso no parágrafo anterior levaria à
alteração das regras gerais de distribuição do ônus da
prova previstos no ordenamento processual civil sem que
se estivesse diante de situação na qual outra formatação
de distribuição desses ônus estivesse autorizada por lei,
como é o caso do procedimento incidental de exibição de
prova documental. 6. Ressalte-se, ainda, que os extratos
em questão são documentos essenciais à propositura
da presente ação, à demonstração do interesse proces-
sual da parte Autora em seu manejo (só existente se de-
monstrada a existência de saldo em conta(s) de cader-
neta de poupança no(s) mês(meses) de incidência do(s)
expurgo(s) postulado(s) na petição inicial) e ao exame da
própria competência deste Juízo para processamento
desta ação em face da competência absoluta dos
Juizados Especiais Federais para as ações cujo valor da
causa for de até 60 (sessenta) salários mínimos e do fato
de que o valor da causa firmado na inicial desta ação não
está amparado em qualquer documento e/ou cálculo fun-
damentado documentalmente que lhe dê suporte, razão
pela qual, em face da resposta negativa da CEF quanto
à solicitação administrativa anterior da parte Autora e se
não for demonstrada pela parte Autora, documentalmente,
a existência de referida(s) conta(s) à época de incidência
de índice(s) inflacionário(s) expurgado(s) postulado(s) na
petição inicial, deverá ser alcançada a conclusão, em
relação ao pedido inicial da parte Autora, de ausência de
instrução da inicial com documento(s) essencial(ais) à
propositura da ação e falta de interesse de agir em sua
pretensão judicial, com o indeferimento da petição inicial
e a extinção do processo sem julgamento do mérito.      7.
Ante o exposto:  I - intime-se a parte Autora a, no prazo
de 30 (trinta) dias, emendar a petição inicial desta ação,
trazendo aos autos prova documental que corrobore sua
alegação de ter sido titular de conta(s) de poupança(s) à
época de incidência do(s) índice(s) inflacionário(s)
expurgado(s) postulado(s) em sua petição inicial e, por-
tanto, possa ser de indício da inidoneidade da informa-
ção negativa da CEF já existente nos autos, sob pena de
o não cumprimento dessa determinação ser entendido
como ausência de instrução da inicial com documento(s)
essencial(ais) à propositura da ação e falta de interesse
de agir em sua pretensão judicial, com o indeferimento
da petição inicial e a extinção do processo sem julga-
mento do mérito; II - e postergo o exame do pedido
incidental inicial de emissão de ordem de exibição docu-
mental à CEF para após o cumprimento da determina-
ção constante no item anterior. 8. Publique-se, na ínte-

gra, a presente decisão para fins de intimação da parte
Autora para seu cumprimento.

7 - 2007.82.01.001809-1 HERMES BESERRA DA SIL-
VA (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO REAL - SUCESSOR DO
BANCO PARAIBAN S/A (Adv. SEM ADVOGADO) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). “  1. A jurisprudên-
cia do STJ já se encontra pacificada no sentido não ser a
UNIÃO parte passiva legítima nas ações relativas a
expurgos inflacionários incidentes sobre saldos das ca-
dernetas de poupança em relação aos períodos dos Pla-
nos Bresser e/ou Verão, não sendo, sequer, cabível a
sua denunciação à lide (REsp n.º 538.969/RJ; REsp n.º
187.582/SP), sendo a legitimidade passiva para respon-
der às ações referidas dos bancos depositários dos valo-
res existentes em caderneta de poupança no respecti-
vos períodos. 2. Impõe-se, por conseguinte, o reconheci-
mento da ilegitimidade passiva da UNIÃO para esta lide,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito em relação a ela (art.
295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e seu § 3.º,
ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO da presente lide,
restam no seu pólo passivo apenas instituições bancári-
as que não são empresas públicas federais nem se en-
quadram em quaisquer das outras espécies de entes de
natureza federal previstos no art. 109, inciso I, da CF/88,
razão pela qual é a Justiça Federal incompetente para o
conhecimento desta ação.  4. Ante o exposto:  I - reco-
nheço, de ofício, a ilegitimidade passiva da UNIÃO para
esta lide, indeferindo a petição inicial e declarando a
extinção do processo sem julgamento do mérito em rela-
ção a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e
seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em conseqüência,
declaro, também, de ofício, a incompetência da Justiça
Federal para processamento e julgamento desta ação,
determinando a remessa dos presentes autos à Comarca
da Justiça Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora.  5. Intime-se a parte Autora.
6. Após o transcurso em branco do prazo recursal contra
a presente decisão, o que deverá ser certificado pela
Secretaria da Vara, cumpra-se a parte final da determi-
nação constante do item II  do parágrafo 4 supra (remes-
sa dos autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdi-
ção sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora).
7. Na hipótese de renúncia da parte Autora ao prazo
recursal indicado no parágrafo anterior, cumpra-se, de
imediato, a determinação ali referida

8 - 2007.82.01.001811-0 MARIA GORETTI MOREIRA
DA COSTA (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO BRADESCO S/A (Adv.
SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). “  1. A jurisprudência do STJ já se encontra pacifi-
cada no sentido não ser a UNIÃO parte passiva legítima
nas ações relativas a expurgos inflacionários incidentes
sobre saldos das cadernetas de poupança em relação
aos períodos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo,
sequer, cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º
538.969/RJ; REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade
passiva para responder às ações referidas dos bancos
depositários dos valores existentes em caderneta de pou-
pança no respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conse-
guinte, o reconhecimento da ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, com o indeferimento da petição
inicial e a extinção do processo sem julgamento do méri-
to em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos
I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO
da presente lide, restam no seu pólo passivo apenas ins-
tituições bancárias que não são empresas públicas fede-
rais nem se enquadram em quaisquer das outras espéci-
es de entes de natureza federal previstos no art. 109,
inciso I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal
incompetente para o conhecimento desta ação.  4. Ante
o exposto:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passi-
va da UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e
declarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida

9 - 2007.82.01.001812-1 MARIA GORETTI MOREIRA
DA COSTA (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO DO BRASIL S/A (Adv.
SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). “  1. A jurisprudência do STJ já se encontra pacifi-
cada no sentido não ser a UNIÃO parte passiva legítima
nas ações relativas a expurgos inflacionários incidentes
sobre saldos das cadernetas de poupança em relação
aos períodos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo,
sequer, cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º
538.969/RJ; REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade
passiva para responder às ações referidas dos bancos
depositários dos valores existentes em caderneta de pou-
pança no respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conse-
guinte, o reconhecimento da ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, com o indeferimento da petição
inicial e a extinção do processo sem julgamento do méri-
to em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos
I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO
da presente lide, restam no seu pólo passivo apenas ins-
tituições bancárias que não são empresas públicas fede-
rais nem se enquadram em quaisquer das outras espéci-
es de entes de natureza federal previstos no art. 109,
inciso I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal
incompetente para o conhecimento desta ação.  4. Ante
o exposto:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passi-
va da UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e
declarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
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parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida

10 - 2007.82.01.001819-4 LUZINETE VIDAL PEREIRA
(Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA MARISTELA
BRAZ) x BANCO REAL - SUCESSOR DO BANCO
PARAIBAN S/A (Adv. SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR). “  1. A jurisprudência do STJ já
se encontra pacificada no sentido não ser a UNIÃO parte
passiva legítima nas ações relativas a expurgos inflacio-
nários incidentes sobre saldos das cadernetas de pou-
pança em relação aos períodos dos Planos Bresser e/ou
Verão, não sendo, sequer, cabível a sua denunciação à
lide (REsp n.º 538.969/RJ; REsp n.º 187.582/SP), sendo
a legitimidade passiva para responder às ações referi-
das dos bancos depositários dos valores existentes em
caderneta de poupança no respectivos períodos. 2. Im-
põe-se, por conseguinte, o reconhecimento da ilegitimi-
dade passiva da UNIÃO para esta lide, com o
indeferimento da petição inicial e a extinção do processo
sem julgamento do mérito em relação a ela (art. 295, inciso
II, c/c o art. 267, incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do
CPC). 3. Excluída a UNIÃO da presente lide, restam no
seu pólo passivo apenas instituições bancárias que não
são empresas públicas federais nem se enquadram em
quaisquer das outras espécies de entes de natureza fe-
deral previstos no art. 109, inciso I, da CF/88, razão pela
qual é a Justiça Federal incompetente para o conheci-
mento desta ação.  4. Ante o exposto:  I - reconheço, de
ofício, a ilegitimidade passiva da UNIÃO para esta lide,
indeferindo a petição inicial e declarando a extinção do
processo sem julgamento do mérito em relação a ela (art.
295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e seu § 3.º,
ambos, do CPC);    II - e, em conseqüência, declaro,
também, de ofício, a incompetência da Justiça Federal
para processamento e julgamento desta ação, determi-
nando a remessa dos presentes autos à Comarca da
Justiça Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora.  5. Intime-se a parte Autora.
6. Após o transcurso em branco do prazo recursal contra
a presente decisão, o que deverá ser certificado pela
Secretaria da Vara, cumpra-se a parte final da determi-
nação constante do item II  do parágrafo 4 supra (remes-
sa dos autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdi-
ção sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora).
7. Na hipótese de renúncia da parte Autora ao prazo
recursal indicado no parágrafo anterior, cumpra-se, de
imediato, a determinação ali referida

11 - 2007.82.01.001820-0 SEVERINA VITORIA
TAVARES SANTOS (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SIL-
VA, MARIA MARISTELA BRAZ) x BANCO REAL - SU-
CESSOR DO BANCO PARAIBAN S/A (Adv. SEM AD-
VOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). “  1. A
jurisprudência do STJ já se encontra pacificada no senti-
do não ser a UNIÃO parte passiva legítima nas ações
relativas a expurgos inflacionários incidentes sobre sal-
dos das cadernetas de poupança em relação aos perío-
dos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo, sequer,
cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º 538.969/RJ;
REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade passiva para
responder às ações referidas dos bancos depositários
dos valores existentes em caderneta de poupança no
respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conseguinte, o
reconhecimento da ilegitimidade passiva da UNIÃO para
esta lide, com o indeferimento da petição inicial e a
extinção do processo sem julgamento do mérito em rela-
ção a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e
seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO da pre-
sente lide, restam no seu pólo passivo apenas institui-
ções bancárias que não são empresas públicas federais
nem se enquadram em quaisquer das outras espécies
de entes de natureza federal previstos no art. 109, inciso
I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal incompe-
tente para o conhecimento desta ação.  4. Ante o expos-
to:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e de-
clarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida

12 - 2007.82.01.001841-8 MARIA DO SOCORRO DE
MACEDO (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO ABN AMRO S/A, BAN-
CO REAL, SUCESSOR DO BANCO PARAIBAN S/A
(Adv. SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCU-
RADOR). 1. A jurisprudência do STJ já se encontra paci-
ficada no sentido não ser a UNIÃO parte passiva legítima
nas ações relativas a expurgos inflacionários incidentes
sobre saldos das cadernetas de poupança em relação
aos períodos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo,
sequer, cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º
538.969/RJ; REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade
passiva para responder às ações referidas dos bancos
depositários dos valores existentes em caderneta de pou-
pança no respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conse-
guinte, o reconhecimento da ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, com o indeferimento da petição
inicial e a extinção do processo sem julgamento do méri-
to em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos
I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO
da presente lide, restam no seu pólo passivo apenas ins-
tituições bancárias que não são empresas públicas fede-
rais nem se enquadram em quaisquer das outras espéci-
es de entes de natureza federal previstos no art. 109,
inciso I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal
incompetente para o conhecimento desta ação.  4. Ante
o exposto:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passi-
va da UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e
declarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-

tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida.”

13 - 2007.82.01.001844-3 MARIA DO SOCORRO
MACEDO COMO INVENTARIANTE DE SEU PAI FALE-
CIDO ERNESTO FRANCISCO DE MACEDO (Adv.
JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA MARISTELA
BRAZ) x BANCO REAL S/A (Adv. SEM ADVOGADO) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). 1. A jurisprudência
do STJ já se encontra pacificada no sentido não ser a
UNIÃO parte passiva legítima nas ações relativas a
expurgos inflacionários incidentes sobre saldos das ca-
dernetas de poupança em relação aos períodos dos Pla-
nos Bresser e/ou Verão, não sendo, sequer, cabível a
sua denunciação à lide (REsp n.º 538.969/RJ; REsp n.º
187.582/SP), sendo a legitimidade passiva para respon-
der às ações referidas dos bancos depositários dos valo-
res existentes em caderneta de poupança no respecti-
vos períodos. 2. Impõe-se, por conseguinte, o reconheci-
mento da ilegitimidade passiva da UNIÃO para esta lide,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito em relação a ela (art.
295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e seu § 3.º,
ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO da presente lide,
restam no seu pólo passivo apenas instituições bancári-
as que não são empresas públicas federais nem se en-
quadram em quaisquer das outras espécies de entes de
natureza federal previstos no art. 109, inciso I, da CF/88,
razão pela qual é a Justiça Federal incompetente para o
conhecimento desta ação.  4. Ante o exposto:  I - reco-
nheço, de ofício, a ilegitimidade passiva da UNIÃO para
esta lide, indeferindo a petição inicial e declarando a
extinção do processo sem julgamento do mérito em rela-
ção a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e
seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em conseqüência,
declaro, também, de ofício, a incompetência da Justiça
Federal para processamento e julgamento desta ação,
determinando a remessa dos presentes autos à Comarca
da Justiça Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora.  5. Intime-se a parte Autora.
6. Após o transcurso em branco do prazo recursal contra
a presente decisão, o que deverá ser certificado pela
Secretaria da Vara, cumpra-se a parte final da determi-
nação constante do item II  do parágrafo 4 supra (remes-
sa dos autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdi-
ção sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora).
7. Na hipótese de renúncia da parte Autora ao prazo
recursal indicado no parágrafo anterior, cumpra-se, de
imediato, a determinação ali referida.”

14 - 2007.82.01.001847-9 NEUZA RODRIGUES GON-
ÇALVES (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO REAL S/A (Adv. SEM
ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). 1.
A jurisprudência do STJ já se encontra pacificada no sen-
tido não ser a UNIÃO parte passiva legítima nas ações
relativas a expurgos inflacionários incidentes sobre sal-
dos das cadernetas de poupança em relação aos perío-
dos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo, sequer,
cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º 538.969/RJ;
REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade passiva para
responder às ações referidas dos bancos depositários
dos valores existentes em caderneta de poupança no
respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conseguinte, o
reconhecimento da ilegitimidade passiva da UNIÃO para
esta lide, com o indeferimento da petição inicial e a
extinção do processo sem julgamento do mérito em rela-
ção a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e
seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO da pre-
sente lide, restam no seu pólo passivo apenas institui-
ções bancárias que não são empresas públicas federais
nem se enquadram em quaisquer das outras espécies
de entes de natureza federal previstos no art. 109, inciso
I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal incompe-
tente para o conhecimento desta ação.  4. Ante o expos-
to:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e de-
clarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida.”

15 - 2007.82.01.001848-0 PATRICIO ALVES MONTEIRO
(Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA MARISTELA
BRAZ) x BANCO DO BRASIL S/A (Adv. SEM ADVOGA-
DO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). 1. A jurispru-
dência do STJ já se encontra pacificada no sentido não
ser a UNIÃO parte passiva legítima nas ações relativas a
expurgos inflacionários incidentes sobre saldos das ca-
dernetas de poupança em relação aos períodos dos Pla-
nos Bresser e/ou Verão, não sendo, sequer, cabível a
sua denunciação à lide (REsp n.º 538.969/RJ; REsp n.º
187.582/SP), sendo a legitimidade passiva para respon-
der às ações referidas dos bancos depositários dos valo-
res existentes em caderneta de poupança no respecti-
vos períodos. 2. Impõe-se, por conseguinte, o reconheci-
mento da ilegitimidade passiva da UNIÃO para esta lide,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito em relação a ela (art.
295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e seu § 3.º,
ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO da presente lide,
restam no seu pólo passivo apenas instituições bancári-
as que não são empresas públicas federais nem se en-
quadram em quaisquer das outras espécies de entes de
natureza federal previstos no art. 109, inciso I, da CF/88,
razão pela qual é a Justiça Federal incompetente para o
conhecimento desta ação.  4. Ante o exposto:  I - reco-

nheço, de ofício, a ilegitimidade passiva da UNIÃO para
esta lide, indeferindo a petição inicial e declarando a
extinção do processo sem julgamento do mérito em rela-
ção a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e
seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em conseqüência,
declaro, também, de ofício, a incompetência da Justiça
Federal para processamento e julgamento desta ação,
determinando a remessa dos presentes autos à Comarca
da Justiça Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora.  5. Intime-se a parte Autora.
6. Após o transcurso em branco do prazo recursal contra
a presente decisão, o que deverá ser certificado pela
Secretaria da Vara, cumpra-se a parte final da determi-
nação constante do item II  do parágrafo 4 supra (remes-
sa dos autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdi-
ção sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora).
7. Na hipótese de renúncia da parte Autora ao prazo
recursal indicado no parágrafo anterior, cumpra-se, de
imediato, a determinação ali referida.”

16 - 2007.82.01.001869-8 ROSSELINE TRAVASSOS
EULALIO (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO ABN AMRO REAL - SU-
CESSORA DO BANCO PARAIBAN S/A (Adv. SEM AD-
VOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). 1. A
jurisprudência do STJ já se encontra pacificada no senti-
do não ser a UNIÃO parte passiva legítima nas ações
relativas a expurgos inflacionários incidentes sobre sal-
dos das cadernetas de poupança em relação aos perío-
dos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo, sequer,
cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º 538.969/RJ;
REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade passiva para
responder às ações referidas dos bancos depositários
dos valores existentes em caderneta de poupança no
respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conseguinte, o
reconhecimento da ilegitimidade passiva da UNIÃO para
esta lide, com o indeferimento da petição inicial e a
extinção do processo sem julgamento do mérito em rela-
ção a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e
seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO da pre-
sente lide, restam no seu pólo passivo apenas institui-
ções bancárias que não são empresas públicas federais
nem se enquadram em quaisquer das outras espécies
de entes de natureza federal previstos no art. 109, inciso
I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal incompe-
tente para o conhecimento desta ação.  4. Ante o expos-
to:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e de-
clarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida.”

17 - 2007.82.01.001873-0 JOSILEUSA DE FARIAS
ESTEVAM INVENTARIANTE DOS BENS DEIXADOS
POR FALECIMENTO DE SUA MAE NEUSA DE SOUSA
FARIAS (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO DO BRASIL S/A (Adv.
SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). 1. A jurisprudência do STJ já se encontra pacifica-
da no sentido não ser a UNIÃO parte passiva legítima
nas ações relativas a expurgos inflacionários incidentes
sobre saldos das cadernetas de poupança em relação
aos períodos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo,
sequer, cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º
538.969/RJ; REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade
passiva para responder às ações referidas dos bancos
depositários dos valores existentes em caderneta de pou-
pança no respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conse-
guinte, o reconhecimento da ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, com o indeferimento da petição
inicial e a extinção do processo sem julgamento do méri-
to em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos
I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO
da presente lide, restam no seu pólo passivo apenas ins-
tituições bancárias que não são empresas públicas fede-
rais nem se enquadram em quaisquer das outras espéci-
es de entes de natureza federal previstos no art. 109,
inciso I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal
incompetente para o conhecimento desta ação.  4. Ante
o exposto:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passi-
va da UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e
declarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida.”

18 - 2007.82.01.001876-5 MARIA AVANI SANTOS (Adv.
JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA MARISTELA
BRAZ) x BANCO DO BRASIL S/A (Adv. SEM ADVOGA-
DO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). 1. A jurispru-
dência do STJ já se encontra pacificada no sentido não
ser a UNIÃO parte passiva legítima nas ações relativas a
expurgos inflacionários incidentes sobre saldos das ca-
dernetas de poupança em relação aos períodos dos Pla-
nos Bresser e/ou Verão, não sendo, sequer, cabível a
sua denunciação à lide (REsp n.º 538.969/RJ; REsp n.º
187.582/SP), sendo a legitimidade passiva para respon-
der às ações referidas dos bancos depositários dos valo-
res existentes em caderneta de poupança no respecti-
vos períodos. 2. Impõe-se, por conseguinte, o reconheci-
mento da ilegitimidade passiva da UNIÃO para esta lide,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito em relação a ela (art.
295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e seu § 3.º,

ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO da presente lide,
restam no seu pólo passivo apenas instituições bancári-
as que não são empresas públicas federais nem se en-
quadram em quaisquer das outras espécies de entes de
natureza federal previstos no art. 109, inciso I, da CF/88,
razão pela qual é a Justiça Federal incompetente para o
conhecimento desta ação.  4. Ante o exposto:  I - reco-
nheço, de ofício, a ilegitimidade passiva da UNIÃO para
esta lide, indeferindo a petição inicial e declarando a
extinção do processo sem julgamento do mérito em rela-
ção a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e
seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em conseqüência,
declaro, também, de ofício, a incompetência da Justiça
Federal para processamento e julgamento desta ação,
determinando a remessa dos presentes autos à Comarca
da Justiça Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora.  5. Intime-se a parte Autora.
6. Após o transcurso em branco do prazo recursal contra
a presente decisão, o que deverá ser certificado pela
Secretaria da Vara, cumpra-se a parte final da determi-
nação constante do item II  do parágrafo 4 supra (remes-
sa dos autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdi-
ção sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora).
7. Na hipótese de renúncia da parte Autora ao prazo
recursal indicado no parágrafo anterior, cumpra-se, de
imediato, a determinação ali referida.”

19 - 2007.82.01.001888-1 ANTÔNIO ELEUTÉRIO DA
SILVA (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO DO BRASIL S/A (Adv.
SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). 1. A jurisprudência do STJ já se encontra pacifica-
da no sentido não ser a UNIÃO parte passiva legítima
nas ações relativas a expurgos inflacionários incidentes
sobre saldos das cadernetas de poupança em relação
aos períodos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo,
sequer, cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º
538.969/RJ; REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade
passiva para responder às ações referidas dos bancos
depositários dos valores existentes em caderneta de pou-
pança no respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conse-
guinte, o reconhecimento da ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, com o indeferimento da petição
inicial e a extinção do processo sem julgamento do méri-
to em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos
I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO
da presente lide, restam no seu pólo passivo apenas ins-
tituições bancárias que não são empresas públicas fede-
rais nem se enquadram em quaisquer das outras espéci-
es de entes de natureza federal previstos no art. 109,
inciso I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal
incompetente para o conhecimento desta ação.  4. Ante
o exposto:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passi-
va da UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e
declarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida.”

20 - 2007.82.01.001890-0 JOSÉ FERREIRA DE OLIVEI-
RA (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO DO BRASIL S/A (Adv.
SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). 1. A jurisprudência do STJ já se encontra pacifica-
da no sentido não ser a UNIÃO parte passiva legítima
nas ações relativas a expurgos inflacionários incidentes
sobre saldos das cadernetas de poupança em relação
aos períodos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo,
sequer, cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º
538.969/RJ; REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade
passiva para responder às ações referidas dos bancos
depositários dos valores existentes em caderneta de pou-
pança no respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conse-
guinte, o reconhecimento da ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, com o indeferimento da petição
inicial e a extinção do processo sem julgamento do méri-
to em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos
I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO
da presente lide, restam no seu pólo passivo apenas ins-
tituições bancárias que não são empresas públicas fede-
rais nem se enquadram em quaisquer das outras espéci-
es de entes de natureza federal previstos no art. 109,
inciso I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal
incompetente para o conhecimento desta ação.  4. Ante
o exposto:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passi-
va da UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e
declarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida.”

21 - 2007.82.01.001894-7 JOSEFA ILZA DE FARIAS
(Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA MARISTELA
BRAZ) x BANCO DO BRASIL S/A (Adv. SEM ADVOGA-
DO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). 1. A jurispru-
dência do STJ já se encontra pacificada no sentido não
ser a UNIÃO parte passiva legítima nas ações relativas a
expurgos inflacionários incidentes sobre saldos das ca-
dernetas de poupança em relação aos períodos dos Pla-
nos Bresser e/ou Verão, não sendo, sequer, cabível a
sua denunciação à lide (REsp n.º 538.969/RJ; REsp n.º
187.582/SP), sendo a legitimidade passiva para respon-
der às ações referidas dos bancos depositários dos valo-
res existentes em caderneta de poupança no respecti-
vos períodos. 2. Impõe-se, por conseguinte, o reconheci-
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mento da ilegitimidade passiva da UNIÃO para esta lide,
com o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem julgamento do mérito em relação a ela (art.
295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e seu § 3.º,
ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO da presente lide,
restam no seu pólo passivo apenas instituições bancári-
as que não são empresas públicas federais nem se en-
quadram em quaisquer das outras espécies de entes de
natureza federal previstos no art. 109, inciso I, da CF/88,
razão pela qual é a Justiça Federal incompetente para o
conhecimento desta ação.  4. Ante o exposto:  I - reco-
nheço, de ofício, a ilegitimidade passiva da UNIÃO para
esta lide, indeferindo a petição inicial e declarando a
extinção do processo sem julgamento do mérito em rela-
ção a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e
seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em conseqüência,
declaro, também, de ofício, a incompetência da Justiça
Federal para processamento e julgamento desta ação,
determinando a remessa dos presentes autos à Comarca
da Justiça Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora.  5. Intime-se a parte Autora.
6. Após o transcurso em branco do prazo recursal contra
a presente decisão, o que deverá ser certificado pela
Secretaria da Vara, cumpra-se a parte final da determi-
nação constante do item II  do parágrafo 4 supra (remes-
sa dos autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdi-
ção sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora).
7. Na hipótese de renúncia da parte Autora ao prazo
recursal indicado no parágrafo anterior, cumpra-se, de
imediato, a determinação ali referida.”

22 - 2007.82.01.001897-2 MARIA ZELIA  FERREIRA DA
SILVA (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO DO BRASIL S/A (Adv.
SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). 1. A jurisprudência do STJ já se encontra pacifica-
da no sentido não ser a UNIÃO parte passiva legítima
nas ações relativas a expurgos inflacionários incidentes
sobre saldos das cadernetas de poupança em relação
aos períodos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo,
sequer, cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º
538.969/RJ; REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade
passiva para responder às ações referidas dos bancos
depositários dos valores existentes em caderneta de pou-
pança no respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conse-
guinte, o reconhecimento da ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, com o indeferimento da petição
inicial e a extinção do processo sem julgamento do méri-
to em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos
I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO
da presente lide, restam no seu pólo passivo apenas ins-
tituições bancárias que não são empresas públicas fede-
rais nem se enquadram em quaisquer das outras espéci-
es de entes de natureza federal previstos no art. 109,
inciso I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal
incompetente para o conhecimento desta ação.  4. Ante
o exposto:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passi-
va da UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e
declarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida.”

23 - 2007.82.01.001901-0 JOSE DAVID
ALBUQUERQUE (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA,
MARIA MARISTELA BRAZ) x BANCO ABN AMRO REAL
S/A (Adv. SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PRO-
CURADOR). 1. A jurisprudência do STJ já se encontra
pacificada no sentido não ser a UNIÃO parte passiva le-
gítima nas ações relativas a expurgos inflacionários inci-
dentes sobre saldos das cadernetas de poupança em
relação aos períodos dos Planos Bresser e/ou Verão, não
sendo, sequer, cabível a sua denunciação à lide (REsp
n.º 538.969/RJ; REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimi-
dade passiva para responder às ações referidas dos ban-
cos depositários dos valores existentes em caderneta de
poupança no respectivos períodos. 2. Impõe-se, por con-
seguinte, o reconhecimento da ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, com o indeferimento da petição
inicial e a extinção do processo sem julgamento do méri-
to em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos
I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO
da presente lide, restam no seu pólo passivo apenas ins-
tituições bancárias que não são empresas públicas fede-
rais nem se enquadram em quaisquer das outras espéci-
es de entes de natureza federal previstos no art. 109,
inciso I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal
incompetente para o conhecimento desta ação.  4. Ante
o exposto:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passi-
va da UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e
declarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco

do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida.”

24 - 2007.82.01.001980-0 MARIA DO SOCORRO
MENEZES (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO DO BRASIL S/A (Adv.
SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). 1. A jurisprudência do STJ já se encontra pacifica-
da no sentido não ser a UNIÃO parte passiva legítima
nas ações relativas a expurgos inflacionários incidentes
sobre saldos das cadernetas de poupança em relação
aos períodos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo,
sequer, cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º
538.969/RJ; REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade
passiva para responder às ações referidas dos bancos
depositários dos valores existentes em caderneta de pou-
pança no respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conse-
guinte, o reconhecimento da ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, com o indeferimento da petição
inicial e a extinção do processo sem julgamento do méri-
to em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos
I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO
da presente lide, restam no seu pólo passivo apenas ins-
tituições bancárias que não são empresas públicas fede-
rais nem se enquadram em quaisquer das outras espéci-
es de entes de natureza federal previstos no art. 109,
inciso I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal
incompetente para o conhecimento desta ação.  4. Ante
o exposto:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passi-
va da UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e
declarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida.”

25 - 2007.82.01.001984-8 FRATERNO DA COSTA LEI-
TE (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO BANORTE S/A (Adv. SEM
ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). 1.
A jurisprudência do STJ já se encontra pacificada no sen-
tido não ser a UNIÃO parte passiva legítima nas ações
relativas a expurgos inflacionários incidentes sobre sal-
dos das cadernetas de poupança em relação aos perío-
dos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo, sequer,
cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º 538.969/RJ;
REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade passiva para
responder às ações referidas dos bancos depositários
dos valores existentes em caderneta de poupança no
respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conseguinte, o
reconhecimento da ilegitimidade passiva da UNIÃO para
esta lide, com o indeferimento da petição inicial e a
extinção do processo sem julgamento do mérito em rela-
ção a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos I e VI e
seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO da pre-
sente lide, restam no seu pólo passivo apenas institui-
ções bancárias que não são empresas públicas federais
nem se enquadram em quaisquer das outras espécies
de entes de natureza federal previstos no art. 109, inciso
I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal incompe-
tente para o conhecimento desta ação.  4. Ante o expos-
to:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e de-
clarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida.”

26 - 2007.82.01.001995-2 JOÃO GONÇALVES DE AS-
SIS (Adv. JOSIVAL PEREIRA DA SILVA, MARIA
MARISTELA BRAZ) x BANCO BRADESCO S/A (Adv.
SEM ADVOGADO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). 1. A jurisprudência do STJ já se encontra pacifica-
da no sentido não ser a UNIÃO parte passiva legítima
nas ações relativas a expurgos inflacionários incidentes
sobre saldos das cadernetas de poupança em relação
aos períodos dos Planos Bresser e/ou Verão, não sendo,
sequer, cabível a sua denunciação à lide (REsp n.º
538.969/RJ; REsp n.º 187.582/SP), sendo a legitimidade

passiva para responder às ações referidas dos bancos
depositários dos valores existentes em caderneta de pou-
pança no respectivos períodos. 2. Impõe-se, por conse-
guinte, o reconhecimento da ilegitimidade passiva da
UNIÃO para esta lide, com o indeferimento da petição
inicial e a extinção do processo sem julgamento do méri-
to em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267, incisos
I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC). 3. Excluída a UNIÃO
da presente lide, restam no seu pólo passivo apenas ins-
tituições bancárias que não são empresas públicas fede-
rais nem se enquadram em quaisquer das outras espéci-
es de entes de natureza federal previstos no art. 109,
inciso I, da CF/88, razão pela qual é a Justiça Federal
incompetente para o conhecimento desta ação.  4. Ante
o exposto:  I - reconheço, de ofício, a ilegitimidade passi-
va da UNIÃO para esta lide, indeferindo a petição inicial e
declarando a extinção do processo sem julgamento do
mérito em relação a ela (art. 295, inciso II, c/c o art. 267,
incisos I e VI e seu § 3.º, ambos, do CPC);    II - e, em
conseqüência, declaro, também, de ofício, a incompe-
tência da Justiça Federal para processamento e julga-
mento desta ação, determinando a remessa dos presen-
tes autos à Comarca da Justiça Estadual com jurisdição
sobre a cidade na qual domiciliada a parte Autora.  5.
Intime-se a parte Autora. 6. Após o transcurso em branco
do prazo recursal contra a presente decisão, o que deve-
rá ser certificado pela Secretaria da Vara, cumpra-se a
parte final da determinação constante do item II  do pará-
grafo 4 supra (remessa dos autos à Comarca da Justiça
Estadual com jurisdição sobre a cidade na qual
domiciliada a parte Autora). 7. Na hipótese de renúncia
da parte Autora ao prazo recursal indicado no parágrafo
anterior, cumpra-se, de imediato, a determinação ali re-
ferida.”

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGADOS
DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS NOS
AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERIDOS
PELO MM. JUIZ FEDERAL BIANOR ARRUDA BEZER-
RA NETO
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31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

27 - 2006.82.01.002394-0 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. VICTOR CARVALHO VEGGI) x FRANCIS-
CO RODRIGUES DE SOUZA (Adv. ENRIQUIMAR
DUTRA DA SILVA).  1. Em face da certidão supra, desig-
no audiência para inquirição das testemunhas arroladas
pela Defesa para o dia 06/08/2007, às 17h15min.      2.
Intimem-se as testemunhas da audiência designada. 3.
Intimem-se o Acusado e o seu Defensor .

Total Intimação : 27
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO-4
ELIANE DE OLIVEIRA ARRUDA-3
ENIO PEREIRA DE ARAUJO-5
ENRIQUIMAR DUTRA DA SILVA-27
GUSTAVO COSTA VASCONCELOS-4
JOSIVAL PEREIRA DA SILVA-6,7,8,9,10,11,12,13,14,
15,16,17,18,19,20,21,22,23,24,25,26
MARCOS ROBERTO BRANDAO BELFORT-5
MARIA MARISTELA BRAZ-6,7,8,9,10,11,12,13,14,
15,16,17,18,19,20,21,22,23,24,25,26
SEM ADVOGADO-1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,
16,17,18,19,20,21,22,23,24,25,26
SEM PROCURADOR-6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,16,17,
18,19,20,21,22,23,24,25,26
SERGIO ALVES DE OLIVEIRA-1
VANDA DE LIMA-2
VICTOR CARVALHO VEGGI-27
WELLINGTON MARQUES LIMA FILHO-4
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EDITAL DE CITAÇÃO DE RÉU AUSENTE
EDT.0002.000040-0/2007
Prazo: 15(quinze) dias

O Doutor ALEXANDRE COSTA DE LUNA FREIRE ,
JUIZ FEDERAL DA 2ª VARA , Seção Judiciária da
Paraíba, nos termos do art. 361 do Código de Proces-
so Penal1:
FAZ SABER , aos que o presente edital virem, ou dele
notícia tiverem, ou interessar possa, que perante este
Juízo se processam os autos da Ação Criminal nº
2005.82.00.001477-8, Classe  31, movida pelo MINIS-
TÉRIO PÚBLICO  FEDERAL contra EDUARDO
SEVERINO DOS SANTOS, vulgo “Zé Guinga”, bra-
sileiro, natural de Recife-PE, nascido no dia 22.10.1974,
filho de Anízio Severino dos Santos e de Maria Anto-
nio dos Santos, CPF nº 030.155.384-03, residente an-
teriormente na Rua Tarugo,262, Condado Novo – Con-
dado/PE, sob alegação de prática de crime previsto
no artigo 155, § 4º, do Código Penal Brasileiro, em
razão de tentativa de arrombamento da Agência da
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos localiza-
da no município de Mogeiro/PB e, como consta dos
autos, encontrar-se o réu acima referido atualmente

em lugar incerto ou não sabido, determinou este Juízo
a expedição do presente edital, através do qual fica
CIENTE de que deverá comparecer acompanhado
de advogado, em cuja falta será nomeado defensor
(artigo 2º da Lei nº 10.792, de 01.12.2003, que alterou
o Código de Processo Penal22 a) o acusado será qua-
lificado e interrogado
na presença de seu defensor, constituído ou nomeado
( caput do artigo 185 com nova redação);
b) o interrogatório do acusado  preso  ocorrerá no es-
tabelecimento prisional  em que estiver, em sala pró-
pria, desde que garantidas a segurança do juiz e auxi-
liares, a presença do defensor e a publicidade do ato.
Não havendo segurança, far-se-á conforme o Código
de Processo Penal (§ 1º do artigo 185, acrescentado).
c) precedendo o interrogatório, será assegurado ao
acusado  o  direito de entrevista reservada com seu
defensor (§ 2º do artigo 185, acrescentado).
d) após ser qualificado e cientificado da imputação, o
acusado será informado do seu direito ao silêncio e de
não responder às perguntas, e o silêncio, que não im-
plicará confissão, não poderá ser interpretado em pre-
juízo da defesa  (parágrafo único acrescentado ao ar-
tigo 186).
e) o interrogatório será constituído de duas partes, uma
sobre a pessoa, a outra sobre os fatos  (caput do arti-
go 187 com nova redação). Na primeira parte, o inter-
rogando será perguntado sobre a residência, meios
de vida ou profissão, oportunidades sociais, lugar onde
exerce a sua atividade, vida pregressa, especialmente
se foi preso ou processado alguma vez e, em caso
afirmativo, qual o juízo do processo, se houve suspen-
são condicional ou condenação, qual a pena imposta,
se a cumpriu e outros dados familiares e sociais (§ 1º
acrescentado). Na segunda parte será perguntado so-
bre: ser verdadeira a acusação que lhe é feita;  não
sendo verdadeira a acusação, se tem algum motivo
particular a que atribuí-la, se conhece a pessoa ou
pessoas a quem deva ser imputada a prática do cri-
me, e quais sejam, e se com elas esteve antes da prá-
tica da infração ou depois dela; onde estava ao tempo
em que foi cometida a infração e se teve notícia desta;
as provas já apuradas; se conhece as vítimas e teste-
munhas já inquiridas ou por inquirir, e desde quando, e
se tem o que alegar contra elas; se conhece o instru-
mento com que foi praticada a infração, ou qualquer
objeto que com esta se relacione e tenha sido apreen-
dido; todos os demais fatos e pormenores que condu-
zam à elucidação dos antecedentes e circunstâncias
da infração; se tem algo mais a alegar em sua defesa
(§ 2º acrescentado).
f) procedido ao interrogatório, o juiz indagará das par-
tes se remanesceu algum fato para ser esclarecido
, formulando as perguntas correspondentes, caso en-
tenda pertinente e relevante (caput  do artigo 188 com
nova redação).
g) negando a acusação, no todo ou em parte, o inter-
rogando poderá prestar  esclarecimentos e indicar pro-
vas  (artigo 189 com nova redação).
h) confessada a autoria, o interrogando será indagado
sobre os motivos e circunstâncias do fato e do eventu-
al concurso de outras pessoas e sua identificação (ar-
tigo 190 com nova redação).
i) havendo mais de um acusado, os interrogatórios re-
alizar-se-ão separadamente  (artigo 191 com nova re-
dação).
j) o interrogatório do mudo, do surdo ou do surdo-mudo
será feito do seguinte modo: ao surdo serão apresen-
tadas por escrito as perguntas, que ele responderá
oralmente; ao mudo as perguntas serão feitas oralmen-
te, respondendo-as por escrito; ao surdo-mudo as per-
guntas serão formuladas por escrito e da mesma for-
ma dará as respostas. Caso o interrogando não saiba
ler ou escrever, intervirá no ato, como intérprete e sob
compromisso, pessoa habilitada a entendê-lo (artigo
192 com nova redação).
k) o interrogatório será feito através de intérprete quan-
do o interrogando não falar a língua nacional (artigo
193 com nova redação).
l) caso o interrogado não souber escrever, não puder
ou quiser assinar, esta(s) circunstância(s)  será(ão)
registrada(s) no termo (artigo 195 com nova redação).
m) o juiz poderá proceder a novo interrogatório, a qual-
quer tempo, de ofício ou mediante  pedido fundamen-
tado de qualquer das partes (artigo 196 com nova re-
dação).
n) fica revogado o artigo 194 do Código de Processo
Penal, o qual dispunha que “se o acusado for menor,
proceder-se-á ao interrogatório na presença do
curador” (artigo 10).
o) a defesa técnica, realizada por defensor público ou
dativo, será sempre exercida mediante manifestação
fundamentada (art. .261 com nova redação)
p) se o réu estiver preso, será pessoalmente citado
(art. 360 com nova redação).
q), à audiência  de interrogatório,  designada para o
dia 31.07.2007, às 14:30 horas, que se realizará nes-
te Juízo, na Sala de Audiências da 2ª Vara - 4º an-
dar. E, para que a notícia chegue ao conhecimento de
todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou
expedir o presente edital que vai publicado na impren-
sa oficial e afixado no local de costume, na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade de João Pessoa-PB,
aos 25 de junho de 2007. Eu,  Antonio neto de Morais,
o digitei. E eu, Ricardo Correia de Miranda Henriques -
Diretor de Secretaria da 2ª Vara, o conferi e subscre-
vo.
ASSINADO NO ORIGINAL
ALEXANDRE COSTA DE LUNA FREIRE
Juiz Federal
(Footnotes)1Art. 361 do Código de Processo Penal: Se
o réu não for encontrado, será citado por edital, com
prazo de 15(quinze)dias.


